
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLD- N• 26 SÁBAD0,16DEMAIODE1987 BRASfUA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso UI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 1, DE 1987 

Autoriza o Senhor Presidente da RepúbUca a ausentar-se do Pais no periodo compreen­
dido entre maio de 1987 e fevereiro de 1988. 

Art. I• É o Senhor Presidente da~RepÚblica, José Sarney, autorizado a ausentar-se do País no periodo 
compreendido entre maio de 1987 e fevereiro de 1988. 

Art. 2• O Senhor Presidente da República comunicará, previamente, ao Congresso Nacional, os paises 
que irá visitar. · 

Art. 3• Este Decreto Legíslativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42; inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 
RESOUIÇÁO N• 40, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mDhões, quinhentos e doze mU cruza­
dos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Coronel VIvida, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezernbro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná S/A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à execução de obras de infra-estrutura urbana compreendendo pavimentação, esgotos sanitários, iluminação pública 
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Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Maio de 19&. 

Semestral .......................... --................ C>:$ 264,00 
Despesa d postagem ................... ~ .............. Cz$. 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ..... _........ .. . . .. . . . ... . . . . . . . . . . ..... Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200- exemplares. 

e equipamentos comunitários, no Municfpio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• ESta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987. -.Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal .aprovou, nos termos .do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 42, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 72.161,00 Obrigações do Tesouro Nadonal- 011"1. 

Art. 1' É o Governo do Estado da Bahia, nos termos do artigo 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 72.161,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTNs, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do F:undo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinada à implantação de uma unidade de permanência. para menores. em Feira de Santana, no 
Estado. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 43, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 44.230,77 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de São Joaquim da Barra, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2• da Resolução n' 93,.de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 44.230,77 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na. qualidade de 
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de galerias pluviais guias 
e srujetas, no Município. ' 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987. -Senador HUltlberto Lucena, Presidente. 

• 
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F aço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 44, DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n• 319, de 1986. 

Art. 1 • O artigo 1 • da Resolução n• 319, de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Arl 1' É a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, nos termos 

do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 300.000 UPC, junto ao Banco do Estado de São Paulo S/A, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no 
Municipio, obedecidas as demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de maio de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

1-ATA DA 25' SESSÃO, EM 15 DE 
MAIODE1987 

1.1-ABERTURA 

12 -EXPEDIENTL 

1.2.1-I.eltura de Resolução 
-N? 41, de 1987, que constitui Comissão 

de Inquérito, composta de 9 membros, para 
o fllTl de, no prazo de 60 dias, apurar as irregu~ 
laridades divulgadas no jornal Folha de S. 
Paulo. na concorrência para implantação da 
fert"Ovia Norte-Sul. 

1.2.2 ....:.. Discurso do Expediente 

SEIYADOR JOÃO MENEZES, como Lldet 
do PFL - Ferrovia Norte-Sul. Indenização a 
ser paga pelo MJRAD à construtora Andrade 
Gutierrez pelo Projeto de Colonização Tucumà 
-PA 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 8187 (n9 
124/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir créditos adicionais 
até o limfte de Cz$ 380393.034.000,00 (tre· 
zentos e oitenta bilhões, trezentos e noventa 
e três milhões e trinta e quatro mil cruzados) 
e dá outras providências. Aprovado, após pa­
recer proferido pelo Senador João Calmon. 
À sanção. 

-Projeto de Lei da Cârriara n~ 9/87 (nQ 
83/87, na Casa de origem), de iniciativa do 

SUMÁRIO 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a transferência e ri'ldvimentaçãO dos ser-­
vidores da administração federal direta e das 
autarquias federais. Aprovado, após parecer 
proferido pelo Senador Chagas Rodrigues. A 
sanção. 

-Projeto de L~i da _Câm~ra_ fi?_ 11/87 (n9 
61/87, na Ca:sa de origem), de iniciatiVa do 
Senhor Presidente da República, que faculta 
às comissões executivas n<Jcionais dos parti­
dos políticos decidir sobre a realização de con­
venções e dá outras providências. Aprovado, 
após parecer proferido pelo Senador Mário 
f4aia. A ~nção. . -

-Projeto de Lei da Câmara n~ 12/87 (n~ 
60/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
Sobre a atualização de beneficios da Previdên­
cia S_ocial e dá outras providências. Aprova· 
do, após parecer proferido pelo Senador José 
Agripino. A sanção. 

1.3.1-DiscursosapósaOnlemdoDia 

SEIYAD0R VJRGfllo TÃVa<-1- Palestra 
do Dr. Fernão Bracher sobre a remuneração 
de capital. DMda pública federal. 

SENADOR JOSÉ AGR/PINO- A não im· 
plantação de refirn~ria de petróleo em Natal 
-RN. 

siNAixJRRONALDOARAGÃO- A con­
corrência da ferrovia Norte-Sul e a defesa de 
sua implantação. 

SENADOR DIVALDO SUR{]AGY -lnsegu· 
rança no Estado de AlãQoas. A falta de incen­
tivo à indústria turfstica no Nordeste. 

SEIYADOR MAUROBENEVIDES- Seca 
verde _no Nordeste brasileiro, e providências 
indispensáveis para suprir a carênda de chu­
vas. 

SEIYADOR LOURIVAL BAP71STA - Pro­
grama Nacional de Alimentação Escolar, 
coordenado pela Fundação de Assistência ao 
Estudante. 

1.3.2 -Comunicação da Presidência 

Referente à não designação da Ordem do 
Dia da sessão ordinária da pró~ segun­
da·feira, em virtude do 'Comparecimento do 
f.t\inistro José Reinaldo Tavares no plenário 
do Senado. 

1.4-ENCERRAMENTO. 

2-DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES AI'ITERIORES 

-Do Sr. Senador Leite ChaVes, pioferidos 
nas sessões de 11·5-87 e 13-5-87. 

3-ATADECOMISSÃO 

4 -INSTITUTO DE PREVIDti:NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

-Ata da 25• Reunião Ordinária, realizada 
em 23 de abril de 1987. 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE· LIDERES DE 
PARTIDOS 
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Ata da 25"' Sessão, em 15 de maio de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da· 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Senadores Humberto Lucena e Francisco RoUemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS SENADORES: 

- Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior- Leopoldo Peres- Carlos De' Carli­
Odacir Soares - Rona1do Aragão- João Mene­
zes -Almir Gabriel ~Jarbas Passarinho-João 
Castelo -Alexandre Costa - Edison Lobão -
Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão --V~rgílio 
Távora- Cid Sabóia de Carvalho -Mauro Bene· 
vides -José Agripino - Lavoisier Maia -Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Marco 
Maciel - Antonio Farla3:........ Mansueto de Lavor 
- Divaldo Suruagy - Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy Ba­
celar-Gerson Camata -João Calmon -Jamil 
Haddad - Afonso Arinos - Nelson Carneiro -
Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso­
Mário Covas ~ lram Saraiva - lrapuan Costa 
Júnior - Pompeu de Souza - Maurldo Corrêa 
- Meira Filho - Louremberg Nunes Rocha -
Márcio Lacerda - Marcelo _Miranda - Rachid 
Saldanha Derzi- W1lson Martins- Leite Chaves 
-Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol-José Fogaça 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de Srs.-Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inidamos nossos traba­
lhos. 

..... 11 ...... lU •••• ,. 

O- Sr. 1 ~-Se_cretárió -irá proceder à leitura do 
Expediente. · 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

RESOLUÇÃO 
N• 41, de 1987 

Constitui Comissão de Inquérito. 

Nos termos do art. 110. alíriea "a", do ·Regi­
mento Interno, é constituída, no Senado Federal, 
uma Comissão de InqUérito, composta de 09 (no­
ve) membros, pêira o fim de, no Prazo de 60_(ses­
sen~) dias, apurar as irregularidades divulgadas 
no Jornal Folha de S. Paulo, na concorrência 
para implantação da fermvia Norte-Sul e anali­
sar to_dos os aspectos da viabilidade sócio-eco­
nômica daquela ferrovia. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1987. -Af­
fonso CamargO- Alexandre Cosu,.- Aluísio Be­
zerra - Chagas Rodrigues -Cid Sabóia d~ Car­
valho- Dirceu Carneiro-Francisco Rollemberg 
- lram Saraiva -Ja_mil Haddad -José_ Ignácio 
Ferreira- José Paulo Bisol-_ Ju~y fv\aga!hães 
- l.,_QUJ~IJlberg Nunes Rocha """':"" Mansueto _de 
Lavor - Márcio- Lacerda -:- Mário Maia - Mau­
ríciO- Correa :._ Mauro Borges - Meira Fillio ~ 
Nabor Júnior - Nelson Wede)<in - Pompeu de 
Sousa - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Rui 
Bace1ar- Wilson Martins. 

• -w 

Folha de S. Paulo, 13-5-87 
O trem fantasma. 

'"FOLHA"" DEU ANTES O 
RESULTADO DA CONCO~NCIA 

De acordo com as informações apuradas pelo 
JOrnalista Jânio de Freitas, a Folha -inseriu na sua 
edição de 8 de maio de 1987, sexta-feira passada, 
em meio aos anóncios classificados da pág. A-15, 
um texto em -código que antecipava o resultado 
das empresas que venceriam a concorrência pú~ 
blica para a construção dos dezoito Iates da ferro­
via Norte--Sul. A divulgação ontem pela Valec, 
empresa estatal encarregada da realização da fer­
fe?via, do resultado da concorrência, que coincide 
integralmente com o anúncio publicado pela Fo­
lha, confirma que já se conheciam de antemão, 
os resultados da concorrência. Das 21 eriipresas 
que foram habilitadas a concorrer para a realiza­
ção das obras de infia-estrutura nos dezoito lotes 
da ferrovia, conforme abertUra dos envelopes da 
licitação na última sexta-feira, apenas duas fica­
ram Serri Obter trecho nenhum (a construtora 

.OAS Ltdá -e a ConSt&a Col1st!Uçõ<lÇSSA) e uma .. 
se retirou, a Civilia. · 

O resultado da concorrência distribuiu lotes que 
estão entre Brasília--Uruaçu (GO), início da_ obra, 
a Pedro Afonso (QQ) - Açajl~ndia (MA) (término 
da obra), e representam 870 quilômetros, mais 
da metade dos 1.500 quilômetros da ferrovia, que 
originalmente estava ·orçada em 2,5 milhões de _ 
dólares, mas que técnicos e economistas avaliam -
em muitO mais, · .... ,...., ___________ _ 

··--~-----..... .. --·---
....... ____ ......... !Mil ............ _ ........... ,, ____ ,....,. ___ .. 
............. --; .... _ .......... ____ ........... ... ............ --·­-- .•... s._, ... .................. _,,._ ............. ,. ............ -. ................ ............... ........... --.-· .. ............ -........... . .......... -.... ... 
en Coe ""' , .. ,..... .................. ---- .. -·-"'"'' "'--·---..... _. ..... -­
.......... r-... _ 

.... ~. 
OIJ»O~P· 

~ ....... .....,.. ....... 
.. -. ... - .... _ .. ____ - -- .... 1 ............ _ ........... -.......... ,...,_ .. _ .... - ........... ------_ .. , .. ._... ......... ........ -----·-· 
··~--- .. ...Lo.....-...o .. _woo-- 110 
··-~ ...... ...._ ___ _ 
·---..... • • 
·-----=---<---;-~:) 

··=-:~-w .. ·-· 
··:::-=-..... --

~ .. 
·~---.. ~~----, .. ~--=c.,_=;,.,:-:~·-. 
~-..-.:-. -, ~ _,,,_:.~ . 

··:..~-· ... !-'--­·--
~ 

• • ·--.---<----) 

.. - ............. __ ·- . 
'---E--·-~~~:; 

··---·--.. -· .... ---·- •____: o __ ... 

·--... ---E----:J: • .. __ 
,., _____ _ 

•• ....... ..._,....__.,_.., • ·--... -··--...--.. ... " ··--- .. . ·--... --e_-~~~-
,_..., - . 

••C·L-L'o•--oe.....- •• .-
...~ ...... · ... -- ... _ -.,.,_ 

~--··-<~L.._.....;.-_ ... .::....,~. 
. --. 
·--u...·~·-- &OI • ,., ____ --· ..... 
·~ ----~ 

:~-;:-.:.·_ -· ... ~..:.~;)--
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O SR. PRESIDEI'ITE (HUMBERTO WCENA) 
- O documento lido contém subscritores em 
núme_ro suficiente para constituir, desde logo, Re.. 
soluçao do Senado Federal, nos termos do art. 
170, "a", do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os debvidos 
efeitos._ 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito, as­
sim constituída, a Presidência fará, oportunamen­
te, as designações, de acordo com as indicações 
que receber das Lideranças. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Há oradores inscritos. 

. Concedo a palavra ao nobre Senador João Me­
nezes, como Uder do PFL. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pronun· 
da o seguinte dfscur_so. Sem reyjsão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As regiões Norte e Centro hão têm m!lita sorte 
na partilha dos negócios públicos, porque sempre 
que se vai fazer uma graride obra, um grande 
empreendimento, as dificuldades aparecem. 

r.;p ........ ,..,in• d·~j·~J.·-·~ r .. .r Q»U... ... w ..... ~, .... d• -j~t,;._. ...... 

LOTES 
L \A.:NO-.:.L2A:QG-l.3A:MJ 
l5A: CRA-l6A:.S.or -l7A':EI 
L SA: Cow- L 9A: Cee- t IB; C8 
l_2B:CC-l3B:AG-l5B: CoM 
168: S.ul-l7B: C8r -lSS: AV 
L 98: T -L 108: Por -L·I1B: FG 

Eu, pessoalmente;-tenho sido um defensor 
constantes das estradas de ferros. Quando Depu· 
tado, j~ alguns anos, defendi com todas as forças 
a Estrada de Ferro de Bragança que estaVa sendo 
c;les_~vada e excluídi!do plano das ferrovias do 
nosso Pais. Lutei de todas as maneiras, demons­
trandO que para no-ssa região era imperiosa a 
manutenção da ferrovia, não s6 pof9ue começa­
riamos, dentro de pouco tempo, a podei- transfor­
mar borracha, que já se produzia na região da 
estr~4a d_e ferro como também,_ agricuhura e ma~ 
teriaís pesados. Foi uma grande Juta mas, infeliz­
mente, não obtivemos resultados positivos e. a 
estrada de ferro foi arrancada do povo do Pará. 
Mas toda vez que se fazem empreendimentos a 
luta é grande. 

Lernbro~me, também, quando o Presidente 
Juscelino_ Kubitschek lançou a Belém - Brasília · 
~rOT\iliia da~ caiil_panhas mafs -tefrfv_e!s neste País: 
fraude, furto, enriquedmen~ ilícito- tUdo! HaVia, 
nessa oportunidade, uma gra~gura poptilar 
e com grande prestígio, que era o Dr.Jânio Qua. 
dros. Ele, para procurar liqüidar a Estrada Belém 

....::. Brasília, colocou·lhe o cognome de "Estrada 
das Onças".Foi uma estrada muito combatida. 
Tive a honra de defendê-la na Câmara dos Depu­
tados, ~nquanto o Senador Lameira Bitencourt 
o fazia no Senado da República. Hoje, a "Estrada 
dáS Oriças .. está af, presente, Jazendo a ligação 
cOi"Opleta da AmazÔnia com o Centro e o Sul 
do País. -· 

Tivemos, depois, a constru_çãP de Brasília. 
Quem não se lembra da luta para construção 
de BraSília? E, hoje, temos, já, um grande número 
de pessoas nascidas em Brasma, que não podem 
ouvir falar em qualquer coisa que prejudique esta 
cidade, porque Brasllia é, hoje, uma das melhores 
cidades do Brasil e:_ac_olbe uma população tam· 
bêm-de categoria bastante elevada, sendo uma 
cidade que dispõe dos melhores ~ursos e com 
apresentação também de primeira c.ategoria. Mas 
a construção de Brasília foi outra luta tremenda, 
todo mundo era contra Brasfli<!- e bQuve um tem· 
po, até, em que se quiS parar a sUa construção. 

Hoje, ela aí está como marco salvador, talvez, 
da população brasileira, porque para ela afluíram 
pessoas de todos os quadrantes, _que aqui têm 
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um padrão de vida muito melhor que aquele que 
tinham nas suas cidades de origem. 

TIVemos outra grande luta com a construção 
da barragem de Tucuruí. Tudo contra. Estabe:te~ 
ceu~se quase que uma orquestra afinada para 
que não se construísse a barragem de Tucurui. 
O Governo do EStado do Pará, na éPOca. chegou 
a propor uma ação pública para impedir que s_e 
fechassem as comportas de Tucurui. Tudo isso 
sob a alegação de que se fechasse a barragem 
de Tucurui toda a população do Par.á iria morrer 
de sede, porque a água ficaria saJiniz~çla, os peixes 
do Tocantins iriam desaparecer, as barracas soço­
brariam com as ~nchentes. Nada disso aconte­
ceu. Tive a honra, naquela oportunidade, de- exer­
cer a Presidência da SeCretaria Exécutiva do Pro­
grama Carajás e tive a grande felicidade de hiau­
gurar esse grande empreendimento. Hoje, ar está 
Carajás. A água de Belém não foi salinizada. Os 
peixes estão fá, em maior quantidade, at~. Cria­
ram-se novas VJ1as, novas cidades. Tudo isso de-
pois de uma luta tremenda. -

Mas isso é natural. Toda vez que no Brasil, um 
país pob~. ainda procura-se romper os quadran­
tes normais de vida a controvérsia surge. 

Agora, aí está a nova luta, a luta da constn:1ção 
da Ferrovia Norte-Sul, em favor da qual eu me 
manifesto favoravelmente desde agora. Sempre 
fui, como dísse inicialmente, ~ defensor da~ 
tência: de ferrovias no nosso Pafs. O que está acon­
tec.:endo çom a Ferrovia Norte-Sul? Está tendo 
uma interrupção de percurso porque se procura, 
por meios e modos, os mais desastrados, fazer 
com que não se crie mais uma obra para o Nor-­
deste e para o Centro do País, porque entende-se 
que todos os recursos devem ser empregados 
apenas no Sul do País. É uma menta1idade que 
tem que ser mudada. O Norte, o Nordeste e o 
Centro precisam ser defendidos, porque é lá que 
se encontra a grande riqueza deste País; é lá que 
se encontram as fontes que vão nos fornecer 
meios econômicos e financeiros para uma melho­
ria do nível de vida ennoda Nação. 

O que se quer do Governo? O que se grita 
em todos os cantos contra o Governo? O GoVerno 
já tomou todas as providências: anUlou a concor­
rência. O que mais se quer? Iniciou inquérito ad­
ministrativo para apurar tudo aquilo que se passou 
e que esteja se passando. Há até, inquérito na 
Polícia Federa( para apurar todos os detalhes. 
Quer dizer, todas as providências que o Governo 
pode tomar, foram tomadas, a não ser que se 
queira transformar o Brasil num Tribunal de Nu­
remberg. 

Verificamos, também, que este Con_gresso, 
muitos dias antes de haver essas denúncias nos 
jornais, há havia convocã.do, através de _requeri~ 
mentes dos Srs. Uderes Carlos Chiarelli e Feman­
do Henrique Cardoso, para que o Ministro dos 
Transportes viesse ao Senado, prestar esclareci­
mentos e mostrar ~s razões que estão levando 
o Governo a ef~t1,1ar e~e grande empreendimen- _ 
to. Esta ferrovia atravessa quase todo o Centrç;_ 
vem desde São Ll,ús e Açailând.ia e até Brasília. 
Com isso, vamos ter a ligação com os portos 
e também faremos a ligação com a ferrovia de 
Carajás para podermos escoar a nossa produção 
agrícola, rnineJal etc. Não_ sei porque essa luta 
toda. Não sei _a razão de s_e_ querer impedir que 
se faça no Centro ou no Norte uma obra grandiosa 
como essa. Será por que a obra sai do lugar 

comum. por que O trabalho sai da rotina ou por 
que o Presidente com uma obra dessa pode mar­
car sua pasSagem no Governo? Qual a razão que 
está levando a esses debates estéreis e sem qual­
quer resultado prático? · 

O Sr. Virgílio Távora -Eminente Senador, 
v. EJcf permite um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) Sem entrac no mérito de suas afirmativas, 
justamente porque ensejo, na ~gunda-feira, con­
versar daquela tribuna com o Sr. Ministro dqs 
Transportes, gostaríamos de lembrar a V. EX' que 
justamente está em oposição a esta obra, parte 
de membros dos aliados de V. EX' do PMDB. 
Não qUeremos lãnçal- Cizânia numa aliança que 
jâ ~stá tão detetjora®_. Quem está iqdo à justiça, 
pelo menos assim o ameaÇarldo, é _o eminente 
colega nosso do PMDB, quem justamente levanta 
dúvidas, inclusive sobre a honorabilidade de pes­
soas que estejam interessadas nessa estrada, é 
Q_o PMDB. Agora, o que nós desejamos, nós da 

_Oposição, é qUe haja justamente um diálogo sere­
no, um debate objetivo sobre a conveniência ou 
não des.?a ferrovia. V. Ex' ouvirá a opinião do PDS, 
segunda-feira, quandO, 'repito, tiver ensejo de in­
terrogar S. Ex', -õ Ministro dos Transportes. Mas, 
desde logo, queremos deixar bem claro: não é 
e como podem ser interpretadas algumas pala­
vras de V. Ext, da Oposição -que parte, o desfigura­
menta da imagem do atual Governo. Nós do PDS 
o combatemos e combatemos bastante, V. ~ 
é testemunha aqui ne~a Casa,- mas o fazemos 
em tennos absolutamente éticoS. Nào iria a Opo~ 
si~;ão, no caso, o PDS, aproveitar-se de uma obra 
que precisa ser discutida, cuja utilidade por uns 
é contestada, por outros afirmada, fazer deste em­
preendimento o pivô de uma luta contra o Presi­
d~nte. Deixar bem clara a posição do PDS. 

O SR. JOÃO MENEZES -MuitO grato pelo 
aparte de V. Ex", aliás, sempre muito equilibrado, 
que procura b:a.:ta.r um assuntó da maior impor­
tânda para o noSso País com o respeito, o inte­
resse e -patricitismo que lhes são peculiares. 

V. Ex' deu-me uma deixa; diz que são aliados 
do PMDB que fazem o maior combate. É verdade! 
Eu não iria falar, mas já que V. EJct·disse ter sido 
do PMDB, vou completar a informação. 

O Sr. Virgillo Távora-Por ética, nobre Sena­
dor João Menezes, eu não citei nomes. 

O SR. JOÃO MENEZES-Mas eu vou citar, 
porque assim talvez facilite ·a Compreensão de 
v. Ex' 

Realmente, é pertencente ao PMDB, é o nosso 
companheiro Affonso Camargo. Admira-me mui~ 
to o posicionamento do nobr~ ~enadpr Affonso 
Camargo e lastimo que não esteja presente. Alega 
S. Ex' falta de descrição do projeto, que não ~â 
incluído no Plano Nacional de Viação e inviabi­
lidade econômica. 

Ora, o nobre Senador Affonso Camargo não 
pode falar nisso, porque passou em "brancas nu­
vens" no Ministério dos_Transportes. Qual foi a 
obia_gue S. E$ r~aliZou no Ministério dos Trans­
portes? Qual foi a obra que S. Ext realizq_u? É 
como o povo diz: passou em "brancas nuvens". 
Não deixou marcas na sua passagem pelo Minis­
tério dos Transportes. E tem mais, S. Ex" não 
poderia acusar ninguém, porque a Ferrovia da 

- Produção, que é de seu Estado, o Paraná, S. EX' 
não mexeu, e- era uma ferrovia importante para 

seu Estado; ficou _na gaveta, porque, ao revés de 
admiillstrar; S. Ex' fazia política. Não pode! Tem 
que faz_er política administra~a. EnfãO, ·s. Ex"ttão 
tem condições de estar aqui criticando, porque 
foi um Ministro que passou sem deixar marcas, 
sem dizer por que esteve no Ministério. 

E rilais, agora diz S. EX' quê é favorável à Hidro-­
via do Tocantins. Por que s: 5:;1' não f~ isso quan­
do _Ministro dos_ TranSportes"?- Por que não deu 
cOntiriUidade à obra do Presidente João Figuei­
redo? Eu, como Secretário Ex_eC:utWo do progra­
ma Carajás, deixei prontas as duas cabeças das 
eclusas de Tucuruí. Elas estão prontas. Por que 
o senador Affonso Camargo, como Ministro dos 
·rranspórtes, não conf4l_uou esta obra? E agora 
vem diZer que_ é preferencial ã Hidroviado Tocan .. 
tins. Isso não é política. O Brasil não está preci­
sando desta política e nem deve usá-la. Quando, 
a par da ferrovia, o Governo dõ Presidelite José 
Sarney vai também cuidar da Hi_4f9vj:é!_ do Tocan­
tins e do_ Araguaia, vai fechar as eclusas do Tucu­
ruí, eStá no Seu- j:)lãil.o fechá-las, e vai também 
fechar a e<::lusi'! enfSanta Isabel. Com isso vamos 
ter yma I:tavegação fluvial muito grande do Rio 
Tocantins. Estudosj~ estão sendo feitos de como 
se pode fazer essa_ngvegação e, sObretu.ao, por­
que na bacia do Rio Tocantins teremos talvez 
até mais de 1 O metros de profundidade para fazer 
a nãvegação, uma vez fechadas as eclusas do 
TuCtiruí e tainbém a de Sa_nta h~abel.-

Então, por que o Ministro dos Transportes, Af- · 
fonso Camargo, não fez isso? Estava lá a obra 
iniciada e parada, porque que S. EJcf não a conti­
nuou? E agora S. -EX' quer se( a palinatória do 
mundo, que vai pedir não sei o quê? Por que 
S. ~ não fez estas obras, não agiu como Minis­
tro? Então~ acho isso muito estranho. 

A Revista ISTOÉ, que está a(Jui, dá um traç-ado 
da ferrovia que já foi mostrado pelo senador. Em 
seu artigo, -diz que ela, por si só, vai carregar, 
dos 65 milhões Qe toneladas d.e soja produzidas 
no País, 15 mil toneladas, que são produzidas 
no Centro-Oeste._ Por que então S. Ex' e_st.á contra 
isso? Será que o Norte e o Nordeste não têm 
o direito de sobrevivência? Não têm o direito de 
progredir? - -

Por que não se pode fazer uma melhoria no 
Norte e no Nordeste? ~. vai-se fazer em São 
Paulo o trem-bala. Por que faz:er o trem-bala? 
QUantos rpilhões de -dólãres vão gastar nesse pro­
jeto? Por que não se reclamou quando fiZeram 
o metrô do Rio de Janeiro e de São Paulo? Quanto 
custa, f~er "urn metr6? São _ri1ilhõ..es _ele dólcw~ 

. qUe o Governo gastou com iSto e -ninguém recla­
mou, porque é no Rio de Janeiro e em São Paulo. 
l\1as quando vai-se fazer alguma coisa no Norte 
e no Nordeste, <:amo V. ~já viram, aqui, na 
descrição,- o que acOntece? Há reclamação de 
todos os lados. Parece até que há uma caveira­
de-burro encravada, impedindo que o progresso 
chegue lá. " 

Este assunto da ferrovia d~ve merêcer um estu­
do responsá~ por parte de_todos-.os políticos 
porque iriteressa à Nação brasileira. É um assUnto 
que. merece ser exaroinado, p·orque vai desen­
volver urna zona completamente inabitada 

Por que os invasores de terra não vão ocupar 
essa terra.. essa _zona, onde ~ passar a ferrovia? 
Porque é uma zona inabitada, não tem coÍldições. 
Corri a coristni:çãO da ferrovia, haverá condições 
de habitabilidade, de produção econômica e fi-
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nanceira. Mas, quando se começar a ferrovia, vão 
surgir as invasões de terra._V_ai acontecer o mesmo 
que aconteceu no Projeto Carajás. 

Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, ~obJ~ essa fer­
rovia o Ministro dos TranspbrteS, certamente; virá 
aqui, na próxima segunda~feira, e dará todos os 
esclarecimentos necessários à continuação e à 
manutenção dessa obra, 

Nesta oportunidade quero me referir, também, 
a outro fato importante. Una revista Veja o se­
ginnre: 

DANTE INDENIZA ANDRADE GUTIERREZ 

"O Ministro da Reforma e do Desenvol­
vimento Agrário, Dante de Oliveira, vai anun­
ciar esta_ sem_ana o rnais e_spetacular feito 
de seu ministério desde que foi convidadp 
para o cargo: o Mirad vai indenizar a constru­
tora Andrade Gutie~ com 29 milhões_ de 
dólares pelo fracassado Projeto de Coloni­
zação Tucumã, no muniCípiO de São Félix 
do Xingu, sul do Pará, numa área de 400.000 
hectares, onde o Mirad pretende assentar 
12.100 famílias de colonos sem terra. O Mi­
rad ainda está estudando a forma de paga­
mento à Andrade Gutierrez, que, nos seís 
anos em que esteve à frente do projeto Tucu­
mã, assentou pouco mais de 200-Iamílias" 

Ora, Sr. Prestdente, isto só pode ser brincadeira, 
porque esse Projeto Tucumã é, tatvez, um dos 
mais importantes. É a salvação agrícola e pecuária 
de todo o Norte. Basta dizer que, quando se inicio_u 
a via de Tucumã, a Caixa "EConômica e ·a Banco 
Real tinham lá abertas perto de três mil contas. 
Três mil con~s, só nesses dois bancos. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena. Fa­
zendo soar a campainha) - Solicito a V. Ex' que 
conclua porque dispõe apenas de dois minutos. 

O SR. JOÃO DE MENEZES- O Governo 
conseguiu comprar quinhentos quilos de ouro 
naquela região, em seis meses. Havia um cidadão, 
que tive a oportunidade de visitar, José Pereira 
da Silva, que foi o campeão de produtividade no 
Estado. Ele conseguiu colher três mil e oitocentos 
e cinqüenta quilos _de arroz por hectare, de arroz 
de segueiro, de arroz sem nenhum adubo, sem 
nenhum estrume. O _café poderia voltar para a 
Amazônia, pois foi retirado do Pará, do fundo do 
Palheta, e foi para São PaUlo. E lá no Xingu temos 
a árvore completamente florada e _cheia de frutos. 
O cacau, que também emigrou do Pará para a 
Bahia, encOntrou _terreno fêrti1 lá nas terras no 
Tucumã. A seringueira, e tudo mais, lá existe e 
produz. Visitei, pessOalmente, quatrocentOs mil 
hectares. de terras com estradas feitas, com colo­
nos assentados, onde os lotes foram comprados 
por dois milhões de cruzeiros naquela época e 
estavam sendo procurados para serem revendi­
dos_ por oitenta, por cem milhões de cruzeiros 
É um projeto completamente florescente, um pro­
jeto com todas as condições de progresso, com 
hospital, escola. exceto .a exploração -mineral. . 

Pois bem, querem passar esse projeto adiante. 
·-----sob"à áléfrâção de quê? De que as terras forma 

invadidas, de que a Andrade Gutierrez não pode 
suportar o projeto por causa da invasão de terras. 
Eu não aceitarei isto porque, ao invés de se fazer 
indenização, vamos obrigar a Andrade Gutierrez·· 

a f~er funcionar o· ~u Pr<?J1\,. r \ lainentar, dar 
garantia aos que Já trabalf\~m, v os ser o _que 
há terra lá para dar e assentar a quem qUls_er. 
~r a, se houve*' ·nvasão, ._que o Govêmo garant~ 
os pl"oprie!.âriOs' q e estão 'lá, gitranta aqueles agn­
cultores qUe for para lá de tOdos os recantos 
dO -Brasil -do Paraná, çlo- Rio Grande:_ do Sul, 
de Sarita Catarina, do Nordeste - todos lá se 
instalaram. Visitei os alojamentqs, visitei as fazen­
das, os lotes, e vi que, realmente há um trabalhado 
grandioso. / 

Sr. Presidente ~ ·srs .. senad<?res, queio: deix_ar 
aqui expressa. à desde Já, a mmha preocupaçao 
quanto e solução desse problema da Andrade 
Gutierrez, quanfu à solução desse problema do 
PtojetO T utumã, porque, no futuro, poderá haver 
outras dificuldades, de ordem administrati~ ou 
qualquer que seja. Fica desde já aqui a minha 
palavra de qi.Je não aceitarei sem um exame deti­
do e, _sobretudo, s~m que se façam todos os esfor­
_ÇQS_ para que o Projeto Tucumã contin!.le para 
beneficiar toda aquela zona e também o nosso 
País. 

Muito Õbrigadõ. (MUlto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Esgotado o tempo déstinado ao Expediente, pas­
se-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno (mico, do Projeto de: 
Lei da Câmara n~ 8, de 1987 (n9 124/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Poder 
ExeCutivo a abrir créditos adicionais até o 
limite de Cz$ 380.393.034.000,00 (trezentos 
e oiterita bilhões, treZentos e noVenta. e três 
m-ilh0e5 e trihta e -quatro mil cruzados} e dá 
outras providências. (Dependendo de pare­
cer.) 

Nos tennos do art. 69 da Resolução n9 87, ~_g­
no o nobre Senador João Calmon paia proferir 
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 8187. 

O SR. JOÃO CAlMON (PMDB- ES. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

De acordo com os preceitos constitucionais .-:: 
mediante Mensagem n~ 118, de 7 de maio de 
1987, o Excelentíssimo Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Congresso N=. 
danai o~e:l<Q.Projeto de Lei, que autoriza o Pod~C1 
Executivo a abrir créditos adicionais até o limite 
de Cz$ 380.393.034.000,00 (trezentos e oiter'lta 
bilhões, trezentos e noventa e três milhões eu-;;-,;-.­
e quatro mil cruzados). 

Na Câmara do_s Deputados a matéria foi apro­
vada em Sessão de 13-5-87, corn parecer favorw:­
vel, sendo encaminhada à revisão do Senado F c_ 
deraJ na conformidade do disposto no artigo 5t 
de nossa Lei Fundamental. 

Pelo Projeto de Lei Orçamentária, de: 1986, rd:::: 
rente ao exercício financeiro do corrente ano, h: 
via a previsão do Programa de Estabilização Ecc 
nômica.Assim, a proposta foi elaborada com t-:;;..-:: 
na meta govemamental de inflaçã_o zero e cresc! 
menta de 7% do Produto Interno Bruto. 

Entretanto, com os reajustes no referido prc 
grama, ao·final do ano pr6ximo passado, reftd!­
ram-se _em medidas fiscais, s.ob a forma de±.-:­
ção de alguns impostos. além do realinhaiT!I!t!---:.;c 
de preços r«!!latiV'OS o que acarretou um cresc: 
mento sensível nos índices de preços no inidc 
de 1987. 

Por esses motivos, há necessidade de uma ~ 
vaJiação do Orçamento da União, em decülk--' 
do excesso de arrecadação, sendo que as~::..-:: 
estimativas expressam que a Receita do Tescxa·­
deverá atingir Cz$ 1.080.416,0 milhões, indica.-:--!. 
um excesso_global de arrecadação de Cz: 
523.763,0 milhões, conforme consta na Expc 
sição de Motivos n9 107, de 5-5-87, 

O excesso de arrecadação do Tesouro Nado;;.n~ 
está assim discriminado: 

I 
UN!ft.O 

I 
Estados e 

ESPECIFICAÇÃO Mwúcípl 
Dlsponivel I Vinc:ulada 

Receitas correntes 194327,8 52.166,6 91.703,4 
Receitas de Capital 26.165,0 
Alienação de Titulo 
Mobiliário 26.165,0 
Operação de Crédito 
Internas e Externas -
Operações de Crédito 
Título do Tesouro -

TOTAL . 
-·-~- - 220.492;8 

-. -

Do ponto cte vista da competência regimental 
desta Casa, podemos afinna.r que o_ Projeto em 

159.400,2 -

- -

51.382,6" 

108.017,6 -
. 

211.566,8 91.703,4 

exame gUarda coiúormidade_com u pr~:t..ç.:-~ 
do ~rtlgo 61, § 1 ~. letra "c", da Constituição, _b.:n 
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como com as regras normativas do art. 43, §§ 
}'i', inciso n e 39, da Lei n~" 4.320, de 1964, eis 
que "utiliza o excesso de arrecadação das receitas 
do Tesouro Nacional." 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 8, de 1987 

(N• 124/87, na Casa de origem) 
Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação 

do Projeto. 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão do projeto, em turno único. (Pau~ 
sa.) Autoriza o Poder Executivo a abrir crê· 

ditos adicionais até o limite de Cz$ 
380.393.034.000,00, e dá outras provl-

Não havendo quem deseje fazer uso da palavra, 
encerro a discussão. 

ciênclao. · Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam quei­

ram permancer sentados. (Pausa.) 
O CongresSO NacionaJ decreta: Aprovado. 

O projeto vai à sanção - - - -Art. 1? Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir créditoS suplementares ao Orçamento da E o seguinte o projeto aprovado. 

11000 - c.lMAM DOa DI:I'O'Z'ADOa 
11000 .. lbU.DO PECIKQJ. 

a:JOOO .. ft:rlllBW. DJ: CON'l'U DA UMilo 

OCOOO • 8\lJ'DNO 'f:tt.t•UNAL PI:DZMI. 
tiOOD .. 'l'Jt.UUNAI. J'&DJ:Ml. DI: JIIIEQ:U..0. 
o•ooo - JOaTIÇA KI~ITAJt. 

07000 .. JOS'l'I~ ILEI'l'OJtl.l. 
0100!) .. JUSTIÇA ,.DO 'fR,UAl.lfO 

otooo .. JUSTIÇA n:Di'lltl.!. DE 11 ·l!ls'r~C:u: 
10000 .. ol\fiTICA DO DUTJ.I'!'O FI:DE»... Z DOS 'n:IU\H'ORIOS 

11000 .. PRESIO!NCIA DA ~PODLlCA 
12000 .. HINISTtii.IO iiA .riRON.ltrl"ICA 

13000 .. MlNXSTtRIO DA ~COL~RA 
14000 .. ~NISTZaiO DAS COHUNXCAQOE5 
lSOOO .. KXMIITtJ.IO.DA ZDUCAçXO 

16000 - KINIST!:UO DO zx&acrro 
11000 .. HINIS'l'tiUO DA FAU:NDA 

11000 .. HINist'lltiO nA INDOS'l'JlU. 1: DO COH!JCIO 

11000 .. ~NIITtJt.IO DO ~alO~ 
20000 - ~tl'l~UO DA JVSTlÇA 

21000 .. IUNIS'l'tRlO DA NAltrmfA 

22000 - MINIST!~IO DAS NINAS E ENERGIA 
23000 - HIHI~JUO DA PJmVIO:tNCIA E ~~5IS'l'INCIA SOCIAL 
2•000 .. MINIBTtRlO DAS ~COES ZXTERlOftES 
2SOOO .. ~NISTtRlO DA SAODE 

26000 •- HINIS'rt:UO DO 'rAABALHO 

27000 - ~Iti'ISTtRIO boS TRANSPORTES 

30000 .. ~~Ars:xo5, DISnl.l"I'Q~EIUfidpiOS 

j300D' .. EMO.JI.COS PltEVID!:NCXI.RIOS DA t1NI10 

3•000 .. MINIS'l'tRIO bA Ctn.TORA 

3SOOO .. l'tiN:!SIDlO 00 ti!SDNCLV'DOOO t.IIWIJ!:~IO Nt!ill!NIE 

36000 .. MINIS'r!:RXO DA c:rt:NCI" :& '.I."ECNOLOGlA 

~O.'fAL 
_ .. __ _ 

Sábado 16 831 

União- Lei n9 7 .544, de 3 de dezembro de 1986 
-até o limite de ez$ 359.994.126.000,00 (treum­
tos e dnqüenta e nova bilhões, novecentos e no­
venta e quatro milhões, cento e vínte e seis mil 
cruzados), ub1izàndo os recursos do excesso de 
arrecadação das receitas do Tesouro Nacional, 
a teor do artigo 43, §§ 1 '~, inciso 11, e 39, da Lei 
[1'14.320, de 17 de março de 1964, e outras fontes 
de finatJciamento, sendo: 

1-Cz$ 101.856.200.000,00 (cento e um bi­
lhões, oitocentos e cinqüenta e seis milhões e 
duzentos mil cruzados), para pagamento de pes­
soal e encargos sociais dos Órgãos a seguir indi­
cados: 

Clf 1.000 

n•~•oo 
l,llO,tOO 

175.100 
n. ,o o 

us.,oo 
152.500 

lto.IOO 
1.115,100 

307 .soo 
1•o.ooo 

3.324 .. 100 
4.SS!J.lO .. 

2.557.200 

184.100 

U.OU.lOO 
,,U5.200 

2.236.200 

.,s.ooo 
2.15 •• 100 

t?4.200 

••• 43.100 

164.100 

109.200 

1.043.600 

3,466.900 

806.200 

'.263.800 

6.441.200 

30.9H.800 

'!U.lOO 

252.800 
889.700 

101.15& .200 
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U-Cz$ 103.301.544.000,00 (cento e três bl· 
lhões, trezentos .e um milhões, quinh'entos e qua~ 
renta e quatro mil cruzados), para cobrir despesas 
com- amortização e encargos de financiamento 
de Órgão ~a Administração Direta, Indireta e Fun­
dações instituídas pelo Poder Público, de acordo 
com a indicação: 

INTERNA EXTF.PW\ 

01000 - 0\MARA IXlS llEPUD\IXlS 884 

11000 - PRESlttN::IA DA REP1lELICA 297.85ó 90.640 

12000 - MINISll!RJ:o DA ~uriCA 263.095 8.923. 763 

13000 - MINisttR!O DA J\Í:;Rrcm.TURA 45.170 1.862.586 

14000 - MINISll!Rro DAS O:MJNIC>\ÇX:es ~.643 L023.072 

15000 - MINisttR!O DA ElllX:!<;!'D 151.692 .477.448 

16000 - MJNISll!Rro DO EX!'llCITO -407.556 

17000- MINisttR!O DA FAZENDA 9.209-

18000 - MJNisttR!O DA INDOS!'RII\ E DO 

CCM!lR::l:o 2·;708 .C-04 

19000 - MJNisttR!O DO IN!ERIOR 16 .<J73 1.062.382-

20000 - MINisttR!O DA JUsriÇA 5.505 -
21000 - MINisttRio DA MARINHA 9:351 3,._495.445 

22000 - MJNisttR!O DAS MlWIS E ENE:R;IA 700.79à 

24000 - MINisttR!O DAS ~ 

ElOl'ERIORES 103.598-

25000 - MJNisttR!O DA SI\ODE 33.398 150.3<;6 

26000 - MlNismRIO DO TRl\BI\UD 93.'0:!7 

27000 - MINisttR!O IXlS TRANSPORI'ES 13.175.396 ].4.471.246 

28000 -~ GERAIS DA UNIÃO 8.479.109 

32000 - ENC>.Rros FINIINOEIFOS DA UNiiió 6.814.886 35.02"3~243-

35000 - MINistt!UO 00 DESEN\IOLVIME:Nro 

URBl\NCl E MEIO l\Milml!E 4.167 3.175.051 

36000-- MINistt!UO DA CI!::NciA E 'l'EX:NOILGIA 2.333 155.66_2 

37000 - MINisttR!O DA RE:FORM>. E DO 

DESENIIOLVIMENI'O l\GFJIJuO 59.890 

czs 1.000 

!OI'AL . -

884 

388.496 

9.186.858 

1.9<J7.756 

--1.032.715 

629.140 

401.556 

9:209 

2;708.004 

1.078.455 

.5.505 

3.504.796 

700.798 

--103.598 

- _183. 764 

93.027 

27.646.642 

8.479.109 

41.838.129 

3.179.218 

157.9.95 

59.890 

'!~'!!.!: 20.828.565 82.472.979 103.301.544 

Maiodel987 

- _,....._;.,...-
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ID-Cz$ 32.719.569.000,00 (trinta e dois b(. 
lhões, setecentos e d_ezenove milhões, quinhentos 
e sessenta e nove mil cruzados), para atender 
às necessidades mínirÍ1as· de manutenção dos Ór­
gãos a seguir indicados, perinanec~ndÕ inalte­
rados os objetivos constantes da Lei n<> 7 .544, 
de 3 de_dezembro de 1986: 

01000 - CÂMARA DOS DEPUTADOS 
02000 - SENADO FEDERAL 
O JOOO - TRIBUNAL DI~ CONTl\S 0/\ --UNTÃO 
04000 .SUPREMO TRiB-UNAL -l·'I::l,-I::uAL 
05000 - TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 
06000 --JUSTIÇA MI~lTAR . 
07000 - ,JUSTIÇA ELEI'l'ORAL 
08000 JUSTIÇA DO TRABALHO 
09000 - JUSTIÇA FEDERAL DE 1~ INSTÂNCIA 
10000 - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDEML E DOS TERRIT0RIOS 
11000 - PRESID~NCIA DA REPOBLICA 
12000 - MINISTERIO DA AERONAUTICA 
13000 MINISTE::RI.O DA AGRICULTUAA 
14000 MINISTERIO DAS COMUNICAÇÕES 
15000 - MINISTERIO DA EDUCAÇÃO 
16000 - MINISTERIO DO EXERCITO 
17000 - MINISTSRIO DA FAZ~NDA 
18000 - MINIST~RIO DA IN00STRIA E DO CO~RCIO 
1.9-0-00 - MINIST~RIO DO INTERIOR 
20000 - MíNISTERIO DA JUSTIÇA 
21Q_Q_Q -- MINISTS.RIO DA MARINHA 
22000 - MINISTS.RIO DAS MINAS E ENERGtA 
23000 - MINISTS.RIO DA PREVIDENCIA E ASSIST~NCIA SOCIAL 
24000 - MINIST.eRIO DAS ~LAÇÕES J::XTER_IORES 
25000 - MINISTS.RIO DA SA0DE 
26000 - MINISTtRIO DO TRAaALHO 
27000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
28000, - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 
30000 - TAAN~IASAESTADOS, OISI'RTIOFEDEPJ\LEMIJNIClPIOS 
32000 - ENCARGOS FlNANCEIROS DA UNIÃO 
33000 - ENCARGOS PREVIDENCI~RIOS DA UNI~O 
34000 - MINISTERIO DA CULTURA -
35000 - MINIST~RIO DO OESENVOLVIMENI'O URBANO E MEIO AMBIEN'IE 
36000 - MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA 
37000 - MINISTSRIO DA .REFOR.MA E DESENVOLVIMENTO AGRARIO 

IV-Crz$ 122.116.813.000,00 (cento e vinte 
e dois bilhões, cento e d~sseis milhões, oito­
centos e treze mi1 cruzados), para reforço de dota­
ções dos seguintes programas de trabalho, per­
manecendo inalterados os çbjetivos constantes 
da Lei no 7.544, de 3 de dezembro de 1986: 

CZ$ 1.000 

2"90.464 
227.337 

31.300 
12.327 
30 .000 
15.650 
BO.G91 

118.G61 
25_.000 
67.~21 

1.03<.824 
3. so-o .o o o 
2.119.066 

33.6 23 
4.000.000 
2.557.509 
1.695.909 

400.000 
600.000. 
328,650 

2.420.0_0_0 
200.884 
332.087 
600.000 

2.ô00 .o o o 
313.063 

l. 721.324 
657.489 
254.960 

4.256.800 
500,094 
347.601 
368.338 
900.000 

59.99 7 

32.719.569 

CZ$ ~ .000 

03000 - TRJ:BUNl'.L DE CCN1'AS DA UNIÃO ~ 

03101 - TR!DUNl'.L DE CONI'i\S DA U!rriio 20.000 

S&>ado 16 833 
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03101.01020022.226 -CFiscaliza~âo e Controle ~ Arrecadação ~ 
Aplicaç~o dos RecurSQs Púb~icos 

06000 - JUS!IÇA MILITAR 

06101 - JUS!IÇA MILITAR 

06101.020401.32.015 - Pro:::essarrento de causas 

07000 - JU5riÇ'A ELEITORAL 

07103" - TIUBUNAL REGICN1\L ELErroRAL tP 1\Ml\ZONT\S 

07103.02040251.132 - eonS.~ão do E4l!J:Ci~Sede dq Tribunal 
Pegiorol em Marous 

07121 - TRIBUNAL REGICNAL ELEnDW\L DE -~ _CAT~ 

0712l.02040132.Q_l_5 - PI:cx::ess.:mento de causas 

08000 - JUSTIÇA 00 TRlllJlilliO 

08101 - ~UNAL ~UPEJ:.UOR 00 ~lO 

08101.02040251.089__- llropliação do Ediffcio-Sede do 'l'dbu.x:\al 
SUperior do_ 'I':rab<llho .- DF 

08102 - TRlBUNl\L REGICN1\L 00 TRABl\I.JD tlA 1~_ REGIÃO 

08102.02040251.091 - Ref~ do Edif!cio-Sede da Junta de 
Con=iliação e Jul.g~to de são G::mçalo - ?J 

08104 - 11\IBUNI\L REGIONAl. 00 TR/\!Wl!O Di\ 3'.' HliG!fLQ ___ _ 

08104.02040251.092 - -neforma dÓ Edifício p:1ra a_s Juntas Cc. 
Conciliação C -JW.g.:ll'mnW ·fu Belo Hori 
zonte - r-r. - --

08104 .02040251.188 - CQhst.tt.ção _do Fqif!ciq-~ p:ll:'~ a~_.Junt..:ls 
de ConciliüÇâo -e Jlllgãnento 4~ Itajubâ-=:M:; 

08105,02040251.081 -Construção do Edific1o-Scàe para as Juntas 
·de Concilj.açtió c_ Julgo.rrcnto fu cu,._tpa- ru:; 

08105.020~a251.09~ - Construção do Edifíclo-SCdc par~- a Junt~ 
de Con::::iliação c Julq.::m::::nto de N:::lvo llü!tbur 
~-~ -

08105.02040251.095 - ConSt:.i:uçãó do ~ificio-Ecde ~a a Junt."".l 
de Concil iaçao e Julg.J:Tento de Can:::>a.s - _ns 

09108 - TRIBUNAL IlEGIONl\L 00 T!Wli\IJIO DI\ "f-! m:Crii() 

08!08.02010251.088- llropl.iaçõo 0::> Edifldo-scdg do Trilimo.l '"'-~~ 
giomü do Trabalho d.J _ ?_- Fcgião _-- -CE -: 

08109 ..;· TRIBt..JNAL REGION1\L CO TRl\B1\I1lO Dll. 8~ PEGIÃO 

08109.02040251.097 -·Ampliação do I;;dif!cio-Scde: do_ Tribl.iru.·ü Re 
gional do Trilbal.h:::l_ da ~ Reg~5Q,~-- _ _:_ _-: 

08110 ""--TRIBUNl\L REGIOW. 00 TR1\311.LIO DA' ge REGIÃO 

08110.02040251.100 -Construção do Edífício-êede para as Junt~~ 
de Conciliação e Julg<JJronto de União Vi 
tória- PR -

09000 - ;nJsriÇA F'EDEAAL DE l! INS"I1\N:::IA 

09101 - JUsrlÇA FEDERAL DE 1~ JNsr~Il\ 

40.000 

5.900 
= 

~ 

5.900 

35.000 
= 

19.000 

16 .000 

16.000 

130 .GOG 

-, i6.bao· 

500 

2.500 

2.000 

500_ 

J.WO 

11.200 

2.500 

5.000 

:s.ooo 

~5 .ooo 

306 

180.000 

180.000 ~ 

Maio de 1987 
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09101.02040132.015 - Próces_~l).t,o fu causas 

09101.02040212.018 - Serviços Bo5taiS e de Telcccmunic~çõcs 

09101.02040212.230 - Peparos e Co~oNo.ção de EdifiCaçOOs PÚ 
blicas 

09101.02040242.016- Manutenção_ dO-Serviço da Prooessamcnbo de 
Dcrlos 

0910L02040251.114 - Construção do EciifiCio-SCàe qâ, JUstiça ~"!! 
derãl na D.Jhia 

0910l.0204025l.llS - Construção do Edificio-Sede da Justiça ~ 
deral- em Alagoas 

0910l.02040251.116 - Cons~ão do Edif!cio-~e da Justiça F~-
deral. do eearã -

09101.02040251.122 - Ccnstr:ução do 1\rCXO ao Edifício-S.:Xlc c1.l 
Justiça Fcdoral n:> Rio de Janeiro 

0910L02040251.124 - Construção do Edifí.cio-Sede da JustiÇil Fç: 
deral ooo .Mar.:mhoo 

09101.02044262.004 -Assistência Mêdlca e Odontológica a S0rvi 
dores -

0~1Jl.0204486Z.228 - 1\ssU:tênci..:l. .1wiici5ria 

11000 - Plli'"'JD!:XIJ\ DI\ HEI'ÜJJ!,!CI\ 

lll07 - .GI:X:lli:I'l\f'JA _DE l..::X·!lliiS"''PJ\ÇKD PÚTI.LlCA 

1110'7 .10573161.070 - Uni.d:ldc::> IL.tbi t_..;don.:-ds 

14000 • MINIS'I'!!:IUO Dl\S C01UN'IrJújS!::S 

14100 ·· 1\DMlNisrni\ÇÍÍO o=rll 

14100.05070212.005 • llàrninistroçãci de Pessoal 

17000 - MJ.NJ8Tr.RTO ~FAZENDA 

17100 ·· !IDM!NT~ DIR!:.Tl\. 

17100.03080322.441 --coo.td:::-~·Iç::io Gt.!ral c1i 1\l.'hnl.nisir.-u;.·ão Filt."m 
ceira, Contdbilid.ldc _Q_Audi Leria -

18000 · MINI.sTI!':RIO DA rnDOSI'H.Jl\ E 00 CCNJ":;rcro 

18100 - 1\DM!NISrRAÇÃO DIRETA 

18100 .. 11080346 .. 724 -- 5J.licalrcnto Fi.n..mcci.P' das Usinas de 1\çúc.::~r 
e do !U.OXll 

18100.11620351.720 - Part!ç~piÇ5o da União no ~pita1 da 
~idcrurgia Brasileira S/A 

18200 - ENTIDI\DES SUI'ElNlSION7\D7\S 

le2oO.ll653632 .. 899 - 1\tivid.:d.cs a. Cargo da Empt"csa Brasileira 
de Turisrro -

18200.11G!:i3G42.8:;19 - Ativid.l.dcs a. CJ.rgo da Empresa Brasi lC?jra 
de Turisrro 

l'JOOO - _MINI~O 00 lNTEIUOR 

19200 - ENriDAOES SJPERVISICl'l!IDAS 

19200.07764181.904 ·· Projetos a Carçp da sur:crint:endência do 
Desenvolvirrcni.o da fugião C~;ntro...-cestc_ 

20000 - MlNIS!'!lRlO Oh JUSI'IÇI\ 

20100 - l\I:M!NIS1'!1J\Çiio OIRETII 

79.090 

2.060 

n.ooo 

C.900 

15.000 

20 .o o o 

5.000 

25.100 

15.000 

400 

450 

32.000 

600 
= 

600 

600 

l.COQ .000 

1.000.000 

1.000.000 

27 ~Gl9~ 700 

954.700 

26.165.000 

.?00.000 

300.000 

~0,;;-:l,ÇE_, 

2_0_,500 

90.500 

1.276.392 

1.276.392 
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20100.02040142.371 ·- D2fesa dos Intel.-esses da Uni$o ~ J,.U.zo 

20100.02070212.008 ~CoordenaçãO e Manutenção dos Serviços 
Administrativos 

20100.02090432.014 - ,M:dernização Administrat1va 

20100.03090422.372- Re~essão ao Abus.o do Poder Econômico 

20100.06300242~016- Manutençãoâo serviço de Processamento de 
Dados 

20100.06301741.244- ~parrento do.Departamento de Pol!ci~-­
Federal 

20100 .06301742.378 - <J>eração do Policia!rento Federal 

20100.06301742.391- Manutenção da P6lícia Maritima, Aérea e__dc 
Fronteiras : 

20100.06301792.390 - Manutenção dos- shrviços Têcrii.ço-Policiai_s 

20100.06302172 •. 007 -Capacitação de ~sos HU!'l'efios 

22000 - MINIS'I'l:::RIO DAS l-ONAS E ENERGIA 

22100 - ADMINisrrw;J\o DIRE:rA 

22100.09100351.709- Participoção da União no capital da 
~sas Nucleares Brasileiras S/A 

26000 - MINisrt::Rro 00 TF.AElilliO 

26100 - ACM!NISI'RI\Çii? DIRE:rA 

26100.14800312.259 - Contribuição ao FUndo de Assistêricia ao 
Desempregado 

27000 - MINIST!l!UO DOS TIWJSFORIES 

27200 - ENrliW>ES SUPERVISIONliDAS 

27200.16885371.922 - ?roje"tos a cargo cb Depa.rtarrento Nacional 
de Estradas de Pa:la9=-ffi 

28000 - ENCl\llGJS GE;RAIS 011. UNIÁO 

28101 - R&:URSOS S:S SUPERV'I~ DA SECRETARIA DE 
PLl\NEJl\MENI'OjPR 

28101.03091832.681- Ap:::liO ao Oes_~1vimento Ecorâr.i.ooeSbcia1 

28101.15810311.625 - Assistência a Entidades COmunitárias 

28101.16885371.628 - Corclusão da Terceira Ponte de Vitória_ 

32000 - ENC.'.l1GJS FINIINCEIFOS 011. UNIÁO 

32101 - REJ:URSOS s:E SUPER\IISÃO 00 MINISTI':RIO 011. 
FAZENDA 

32101.03080336.722- RestituiçãO de ~stimo ~sõrio 

3210l.Q308034_l .. 781 _- SUbscrição de Aurrento de capital. da Conpan.l-tia 
Brasileira de Entrep.::!stos e Carércio 

32101.03080341.782 - Participação da União no capital do BNDES ~ 
Ccrnpanhia Floresta1 M:mte Dourado 

32101.04090422.328 --Equalização de Encargos Financeiros do 
Crédito Rural - Programas Especiais 

32101.04160422.326- Cbberturã-de Diferença na Comercialização 
de Trigo e Triticale 

32101.04160942.329 -·SUbsidio à Formação de Estc:x;{L:es Reguladores 

32101.04160982.330 -Subsidio à Garantia de Preços M1n~s ao 
P:rcdutor 

32101.04180422.337 -Contribuição ao PrOgrama da Atividade 
Açirop><:Uária 

?.500 

90.500 

57 .ooo 
1,. 730 

28.262 

57.190 
1.005 

948.200_ 

ao·. na 
4.287 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

l..060.000 

1.060 .ooo 

~ 8.134.600 

8.134.600 

7.904.600 

30.000 

2oo.;.ooo 

60.g3l.OS8 

60.931.058 

14.458 

651.100 ~ 

~03.600 

26.000.000 

10 .ooo .• ooo 
lO.QOO.OOO 

10.000.000 

1.500.000 
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32101.09530336.725 ~ Indeni~ação por ~tificaçào de Lavra 

32101.10570336.726 - Res~imento de Incentivo sob a Fbrma de 
Bônus ao Sistema Financeiro da Habitação 

39000 - RESER\IA DE CXNrlNGEN:IA 

39000 - RESER\IA DE <XNI'~IA 

39000.99999999.999 - ~serva de Contirgên_cia 

14.5.200 

2.316.700 

16.600.457 

16.600.457 

16.600.457 

l22 .ll6 ·.813 
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Art. 2~ Fica o Poder Executi_vo autorizado a 
abrir créditos especiais ao Orçamento da União 
-Lei n~ 7.544, de 3 de dezembro de 1986-
até o limite de_ cz$ 20.398.908.000,00 (vinte bi-

lhões, trezentos e noventa e QjtQ__milhões, nove­
centos e oitÕ mil cfuzados), utiliiando'o excesso 
de arreCadação das receitas do Tesouro Nacional, 
a teor do __ art. _43, §§ 1~. jndso H, e 3'~>, da Lei 

n~ 4,320, de 17 de março de 1964, e outras fontes 
-de financianlimtO, para ãtellder-aos seguinies prO­
gramas de trabalho: 

11000 - ~rN::IA DA REPOBLICA 

11101 - GIIBINE'!E DA PRESI!lCN:::IA DA REPO!!LICA 

lll.Ol.l5814852. 787 - Ap::>io àS Açê:es de Integração da Pessoa 
PortadOra de Deficiência 

Elaborar os plaros· e programas no ânbi to f e 
deraJ. reJ.ati VOS às J;eS50aS p::>rtadoras dii; 
deficiências, _bem caro ap:>iar financeira 
nente ações que visem asSegurar o plenõ' 
exe.rc!cio ee seus direitos básicos e a_ efe 
ti va integração Sóci"ãl. doS deficien~s -

11107 .__ 5Ex::RErARIA DE AIMINI~ PúBLICA 

11107.03070253.095- CbnÇlU$ãQ_do AneXo_ ao MinistériO das 
Fe1aç00s ExteriOres · - - · 

Ampliar o es~ço fisico de m:x3o a _p::>ssibil!. 
tar o ade::;ruado funcionarrento dos diversos 
órgãOs do M[nistêrio 

18000 - MINIS'rtlRIO DA INDOSTRIA E DO COM!:FCIO 

18100 - l\I:MlNISI'RAÇllo D:rRSrA 

18100.11633532.788- Contribuição ao FUndo de Defesa da 
Econ:::mia Cafeeira 

Dar sur:orte fin.an::::eiro à_m:x1erniZ<lç5o, in 
centi vo_ à produ ti v idade d.;i mfeicul tU 
ra, dá indústria do café. e da exp:>rtã 
çãõ;---aa~aésenvo1v:r:JteJ1to de -resquisa-; 
dos modos e vias de transçort.es, dos 
p::>rtos, da defesa do preço e do rrer~ 
do, interno e externo, "bem o::rro das con 
dições de vida do trabalhador rural -

20000 - ><OO:STE:Juo tl>. JUSTIÇA 

20100 -~ DIRErA 

20100.03090213.085 - Refonnas, Instalações e Reequiparrento do 
CADE 

CZ$ 1.000 

15.000 

500.000 

500.000 

soo.ooo 

6.270 
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Ampliar o espaço fisico p.:u-a peonitir a 
instalação do Conselho 11dm.i.nistrativo 
de Defesa Econêrnica 

hea Refo=ada eM') ~ 1.055 

Sistema de M Condicionado (UNID) = 1 

Revisão da Rede de Energia Elétrica 
(UNID) ~ 1 

20100~06300253.097 -Construção, Instalação e Aquisição ôc 
Unidades Regionais 

Proporcionar oondiçÕes aCequadas cb tra 
ba.lho e de atendi.m:mto aos usuários - -

Cons_tnlç5o de &rlcs (lliiD) = 2 

Construção Ce Anexo no Distrito Federal 
(UNID) = 1 

28000 - ENCARmS GERAIS DA LNIÃO 

28101 - RECURroS SOB SUPERVISÀO D1'!. .sECREI'ARIA DE 
PLANEJl\MENro/PR 

28101.03091813.098 - Indenização a MUniCípios do Estado do 
Rio de Janeiro - Lei Canplerrcntar 
n9 20/74 

Transferência de recursos a Municipios do 
Estado do Rio de Janeiro, relativos aos 
exercícios de _1978 e 1979, nos ternos do 
artigo 25, da Lei Ccrnplci'rentar nQ 20, de 
01 de julho de 1974 

28101~09512643.100 - Reembolso à PETROBRAS pelo fornecimento 
de Oleo CO'rbusti.vel à E:r..EI'RCBM$ 

Cobertura financeira das despesas o::rn dcri 
vados do petróleo, ro biênio 8&/87, dC 
correntes da utilizaçOO de usinas tei"!1'C 
létricas na região sudeste {E.M. nQOOB; 
de 14 de janeiro de 1987) 

28101.09512653.09~ ,;_--~lso_ a FU.rn.:is Centrais Elétricc).SS/A­
Gastos oam Angra I, II e III 

Reenbolso dos gastos efetuados can F\lrrlas 
Centrais Elétricas S/A, na construç5o 
das lhidades II e III da Ceritfàl Nu 
clear Almirante JU varo Al.berto {Cccretõ -
n9 86 ~ 250, de -30 de julho de 1981) , l:::em 
o::rro das cbrigaçCes finan:::eiras resul 
tantes de op;..rações de crédito, internaS 
e exte:rnas, rela1:i vas a construção da 
Unidade I, da referida Central Nuclear 
{Occrcto nQ 91.981, de 25 de r.ovrnbro de 
1985) 

30000 - TRAN5FERENCIAS A ESTAOOS, DISTR.rro FEDERAL 
E MJNIC!PIOS 

30105 - GJVERN:J 00 DISI'RITO FEDERAL - ReCursos $Cb 
SUpervisão da Secretaria de P!anejarre.n 
to/I'R -

~ Maio de 1987 

CZ$ 1.000 

53.238 

17.580.400 

17~580.400 

580.400 

7.000.000 

10.000.000 

_llO .00"0 

110.000 
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30105.13754283.096_- Reforma do Hospital de Base do Distrito 
110.000 Federal --- --

AssegurN:' aóequadas c:cmciições fl.sicas ao 
Hospital ãe naneira a J=OSS~ilita:' f!!:. 
1hor assistência rréc:Uco-hospi talar a C2 
m.midode 

32000 - E:NC:I>.ro:s FINl\Nc::E!ro5 0>. T.NI!\o 2.059.000 

32101 - FG::aJl>SOS SOO SUPERVISÃO 1XJ MINIST!:RIO 0>. 
2.059.000 FI\ZDIDA 

32101.04161812.786 - Ressarci.ncnto aos Esta4Ds pela Isenção do 
Io-l: scbre a Cà.rne Bovina 2.059.000 

Ressarci.rre."'lto aos Estados e ao Distrito Fe 
deral t=ela redução 00 lO" .SC:C.re a carne 
e o gado :bovino 

Art. 39 - o Poder Executivo poderã efetuar o re~~ 

nejamento dos valores constantes dos incisos I, II e Ili do art. 

19, àa presente Lei, até o··-litnite de lO% (dez por cento), para 

atender despesas de pessoal e encargos sociais, amor-tização e e!! 

cargos de financiamento e mar:Ute-nç_ão,- entre os Org5os di.SC:rimin~ 

dos nos referidos inciso_s. 

publicação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (Humberto Lucena) -
ltem2: 

Discussão; em turno único, do Projeto de 
lei da Câmara n~ 9, de 1987 (n" 83/87, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que dispõe sobre a 
transferência e movimentaç~o dos servidores 
da Administração Federal Direta e das Autar­
quias Federais~ (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6<> da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Chagas Rodri­
gues para proferir parecer sobre o Projeto de Lei 
da Oimara de rr" 9187. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
Pl. Para proferir parecer) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, 

De iniciativa do Senhor Presidente da Repú,;­
blica, nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal e deVidamente compatibílizada com oRe­
gimento lntemo, vem a exame do Plenário desta 
Casa Projeto de lei da Cârilara~ díspbndo sobre 
a transferência e movimentação dos servidores 
da Administração Federal direta e das autarquias 
federais. 

A Mensagem Presidencial quando do seu envio 
à Câmara dos Deputados para inicio de trami­
tação veio acompanhada de Exposição de Moti~ 
vos do Senhor Ministro-Chefe da Secretaria de 

Art. 49 --Esta lei entra· em vigor na data de sua 

Art. 59 - Revogam-se as ~ip9siçÕes em contrârio. 

Administração Pública da Presidênda da Repú· 
blica, esci~recendo_ que: 

A legislação atuàlinente ~m- vigor,- que norteia 
o pro<:esso de transferência ou movimentação 
dos servidores da Administração Federal Direta 
e das autarquias federais __: Decrelo n" 81.053, 
de 19 de derembro de 1977 -;não permite que 
o servidor de QUat:;lro 01,1 Tabela Perman~nte _do 
Plano de Qassfficàção de Cargos de que trata 
a lei no 5.645, de 1 o de delembro de 1970, seja 
transferido para cargo ou emprego de deilomi­
nação diferente, em decorrência de h<lbilitação 
em c_onc_urso público, carecendo de lei de ini~ia­
tiva do Senhor Presidente da República que auto­
rize tal medida, em virtude do disPosto no artigo 
57, item V, da Constitujç;ã,o Federal. 

Essa sib.lação Vem se tomando um eritrave às 
pretensões de quantos queiram ascender a outras 
cafegonãSTLfntlohais, recórfetfdo ao sistema do 
mérito, dado o retroces;so _que tal medida repre­
$.entç. para o seiVidor, __ qUando-é Obrigado a soli­
dtar exoneração ou dispensa do cargo ou empre­
go que ocupa, posicionado às v~es em referência 
superior à inicial daquela em que irá ser colocado, 
para poder ingressar no regime estatutário d,e que 
trata a Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
qu no da Consoüdaç;ão das Leis do Trabalho -
CLT. 

Assim, a proposta declara, em seu art. 1 "'• que 
?S Servidores da Administração Federal Direta e 

das autarquias federais, incluídos no Plano de 
Classificação de Carfjôs, instituído na co~formi­
dade da Lei n~ 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, podPrão ·ser transferidos ou _tnovinjentados 
para cargos ou empregos diferentes dª-Queles em 

. que estej~m investidos, nos termos das normas 
regulamentares pertinentes, desde que sejam ha-
bilitados em concurso público e observa_da a or­
dem de dassificação. 

Considerando que os servidor~s ~eferidos fica­
rão submetiqos ao regime jurídico que rege o 
cargo ·ou emprego a ser provido; que as dispo­
sições da iniciativa, quando transformada em lei; 
retroagem a 1 o de abn1 deste ano-;- e que possui 
a· proposição embasamento constitucional e regi­
mental, somos pela aprovação do Projeto. 

Este ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Humberto Lucen~) -
Passa-se_à _ _d_isc;ussão do projeto em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, em::eiTo 
a discussão. 

Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecei-- sentados. (Pausã) 
Aprovado. 
O projeto vai à .sanção, 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 9, de 1987 

(N• 83/87, no Casa de origem) 

De iniciativa ao Sr. Presidente d~ República 

Dispõe sobre a transferência e moviR 
mentação dos seiVidores da Administra­
ção Federal direta e das'autarquias fede­
rais. 

O Congresso Naci_on_i!ll decreta: 

Art. }9 Os servidores da Administração Fede­
ral direta e das autarquias federais, incluídos no 
Plano de Cla_ssificação de Ca~gos. instituído na 
conformidade da Lei n~ 5.645, de 1 O de dezembro 
de 1970, poâerão ser tranS!feridos ou movimen­
tados para cargos ou _empregos de denominaçáQ 
diferente daqueles em que estejam investidos, noS 
termos das _norm_a_s_ regulamentares pertinentes, 
desde que sejam habilitados em _concurso público 
e observada a ordem de das_sificação. -~ _ 

Art 2'1 Os servidores ficarão submetidos ao 
regime jurídico que reger o cargo ou emprego 
a ser provido. 

Art. ~ O disposto nesta lei vigora a partir de 
1"' de_abril de 1987. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O ;SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmarano-11, de 1987 (n<:> 61187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que facuJta às co­
missões executivas nacionais dos partidos 
políticos deddir sobre a re_alização ·de con­
venções e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n" 1, de 
1987, designo o nobre Senador Mário /Y\aia para 
proferir o parecer sobre o Projeto de lei da Câma­
ra n"' 11, de 1987. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Para proferir 
parecer.) --Sr. Presidente e Srs. Senadcires: 

Com fundamento nO-arligõ 5rda-eonstitUiçao 
Federal, Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República submete ao exame e deliberação _do 
Congresso Nacional o texto do Projeto _de Lei "que 
faculta às Comissões EXeCutivas Nacioiiais dos 
Partidos Políticos decidir sobre a realização de 
convenções,_e dá outras providências". 

Acompanha a Mensagem Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado da Justiça, em 
exercido, na qual são arroladas, em apoio à inicia-
tiva, as seguintes considerações: · _ 

1 -a possibilidade, a ser evitada, de atropelo 
dos trabalhos da Assembléia Constituinte, se o 
eve.nto realizar-se na data anteriormente previs~, 
obrigando, necessariamente, o deslocamento dos 
Constituintes para suas bases; 
2-a nécessidade de compatibilização do ca­

lendário das referidas convenções com o das eta­
pas de elaboração do novo texto Constitucional; 
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3-O fato de a proposta não constituir inova­
ção, em virtude de reproduzir, na íntegra, a Lei 
n~ 7 .307, de 9 de abril de 1985, que deferiu às 
Comissões Executivas dos Partidos _competência 
sobre a realização de convenções de qualquer 
nível e sobre a prorrogação, de até um ano, dos 
mandatos dos ocupantes dos respectivos órgãos 
partidários. 

-A medlda propugnada no Projeto parece-nos 
tempestiva e, de todo, conveniente, considerados 
os prazos angustiantes que demarcam as diversas 
etapas previstas para a elaboração do novo texto 
constitucional, 

Ela se _impõe, ademais, e de forma imposter~ 
gável, considerada a primazia reconhecida que 
cerca a feitura da nova Lei Maior. 

- - O Projeto já mereceu a aprovação da .Câmara 
dos Deputados. Nem há de ser outro o acolhi­
mentCI que pioponho seja dado nesta Casa. 

É este_ o parecer. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto em turno único. 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. Presidente, 
peço_ a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador-Mauro Be-
nevides. - -

O SR. MA(JRO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Para discUtir. Sem révisão do orador.)- sr. Presi~ 
dente, Srs. S~nadores, o nobre. Relator da matéria, 
_oSenador Mário Maia, foi muito claro ao destacar 
que, praticamente, nada se inova no texto da Lei 
n77.307, de abril de 1985. Eu me permitiria ape­
nas lembrar que, ao se referir a essa Lei n<:> 7.307 -
a expressão "os atuais diretórios", isso fez com 
que qualquer hermeneuta mais exigente_ chegas­
se à evidência de que ''os atuais diretórios" seriam 

_ aqueles que estavam vigorando à época do início 
Ç.e vig~ncia do c~c;l.o diploma legal. Os partidos 
políticos, que teriam convenções a __ s~rem rs:aliza~ 
das no corrente ano, como é o caso, por ex.emplo, 
do Partidp do Movimento Democrático Brasileiro, 
esses partidas iriam, sem dúvida alguma, com­
prometer aquela sua atuação na Assembléia Na­
cional Constituinte, porque Senadores e Depu­
tados iriam para os seus respectivos Estados e 

--Municípios, a fim de diligenciar a realização desses 
conclaves que interessam às repecttvas agremia-
ções. 

-Daí por que ente-ndo qUe não podemos deixar 
de apoiar o parecer do eminente SenadQf Mário 
Mata, porque hos defrontamos com uma reali­
dade que seria insuperável, e se assim não o_ fizés­

-semos, iríamos prejudicar, fundamentalmente, os 
trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Vlr9íllo Távora- V. Ex" concederia 
um aparte? 

O SR. MA (IR O BENEVIDES-Ouço V. Ex", 
com imenso prazer, nobre Uder Virgmo Távora. 

O Sr. Virgílio Távom - Só para felicitar o 
PMDB, porque ele tem dons d.ivinatórios, profé­
tiç_ós. A Executiva de .V. Ex!', a que aplaudimos 
muito porque nos tirou do mesmo embaraço, 
justamente, certa de que esse projeto de lei seria 
aprovado, passou uma drcu!ar a seus Diretores, 
registrou no Tlbunal Superior Eleitoral a sua deci­
são e-n6S~ humildemente do PDS - já fomos 

grande Partido, hoje somos pequeno- seguimos 
em suas águas. V. EX' está coberto de razão: ou 
se faziam comlssões, diretórios, sem maior signifi­
cação, ou abandonariamos aqui os trabalhO da 
Constituinte. Eia o aparte q_ue Qóstãr1aiiiõs -de 
dar a V. Ex" 

O SR. MA(JRO BENEVIDES --, Agradeço 
a manifestação de V~ -EX; h"ôbi-e senador Virgílio 
Távora, e diria que _essa dúvida, que agora se 
vai _dissipar com_ a_ aprovação deste projeto, ela 

-nos .assaltou, a_ mim, sÕbretudo~ como curioso 
da legislação eleitoral, quando, a ilfvel de Comls­

-são Executiva Nacional, se cogitou dessa moç!ifi­
c~ção de _data para a realização das convenções 
munidpals. Sabe V. Ext que a convenção~ a nível 
de município, numa cidade como a de V. Ex' 
e que, tdmbém, é a minha-a cidade de Fortaleza 
-iria- ifiobilii:ar os militantes doS ilossos Partidos, 
reunidos em seis diretórios zonais e tudO isto iria 
exigir de nós, que estamos aqui em Brasma, e 
que, durante o mês de julho, data prevista para 
as-convenções municipais do PMDB, nós estaría­
mos aqui, na CapitaJ da República, não terfamos 
condições de participar de um conclave, que tem 

_ inquestionável repercussão para a vida do nosso 
Partido. 

_ O Sr_. _J~sé Fogaça (PMDB - RS)- Permite 
V. Exf um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE) 
-Pois não. Ouço, com imenso prazer, o aparte 
de V._ Ex.'c, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS)- Nobre 
Senador, é apenas para dar a V. Ex', talvez, mais 
alguns argumentoS na defesa que faz deste Proje­
to. Nós estamos aqui na nossa atividade parla­
mentar extremamente limitados_ ao assendal, Es­
tão sobrestadas todas as iniciativas nesta Casa, 
para qué possámos nos dedicar, exclusivamente, 
ou senão exdusfvamente, preferencial e priorita­
riamente, aos trabalhos constituintes. Por outro 
lado, da mesma forma, há quase, hoje, urfl con­
senso de que não podemos ter eleições logo após 

_ a promulgação da Constituição porque Isto defla-
graria, desde já, o confronto_ eleitoral, o jogo de 
interesses, as ambições polítfcas, que acabariam 
por minar o processo Constituinte, arruiná-lo e, 
quem sabe, inviabilizar a nova ConstituiÇão. São 
fatos, questões políticas, quem sabe, fundamen­
tais para o País, que estamos sobrestando, em 
vista da prloridadde de entregarmos ao País uma 
Constituição durªd.ourª----~- permanente; quanto 
mais - diria - quanto mais, a convocação das 
convenções municipa[s, estadua[s e nadonais dos 
partidos politicos para tartar da eleição de seus 
dirigentes] Por isso quero dizer que V. Ex'. tem 

· inteira razão na, colocação que faz, porque elas 
correm exatamente na direção daquilo que é o 
superior interesse nacional, que é o de escrever­
mos prioritariamente· uma ConstituiÇãO para este 
País. 

O SR. MAURO BENEviDES- Nobre Sena­
dor José Fogaça, V~ Ex~. ao aduzir todos esses 
esclarecimentos à manifestação que vimos fazen­
do desta tribuna, corroborando-O' brilhante pare­
cer do Senador Mário Maia, vai" pôr em evidência, 
ainda mais, a iusteza dessa iniciativa, que se origi­
nou em mensagem do próprio PreSidente da Re­
pública, que foi senSível a essã realidade com 
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que nos defrontamos, cumprir a noSsa missão 
de Constituintes. reunidos aqui em Brasília para 
que, no menor espaço de tempo, tenhamos con· 
dições de oferecer ao Pais a Carta que- toda a 
comunidade brasileira aguarda com a maior an· 
siedade. 

O Sr. a.aga,. Rodrigues - Permite-me V. 
Ext um-aparte? - -

OSR.MAOROBENEVIDES-Có'in-ímenso 
prazer, nobre Senador_ Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Mauro Benevides, V. Ext adl.JZ um~ ~gumentação 
realmente procedente. Não podemos deixar de 
apoiar o parecer emitido pelo nobre Senador Má­
rio Maia sobre a matéria. No mérito, todos esta­
mos de acordo. J:: de io_uvar á iOiciati'@ ~o SenhOr 
Presidente da República. Todos defendemos a 
liberdade e autonomia para os partidos políticos, 
nós sentimos que realmente precisamos de liber­
dade para essa instituições, corno Q.efendernos 
a liberdade universitária ou a chamada liberdade 
acadêmica. Ora,- o Senhor Pr~ldeot& da R'epú­
blica-já aqui eu me afasto um pouco do mérito, 
que sobre o mérito não há _a m~nor dl)vida -
o Senhor Presidente da República foi prudente 
e foi feliz _em enviar_ este projeto, porque, dentro 
dos princípios de autonomia e bberdade para os 
partidos, o que sem dúvida a nova Constituição 
irá enfatizar, muitos juristas vers_ados em Direito 
Eleitoral entendiam ser até desnecessá,ria uma 
lei dessa natureza, dentro do princípio de que 
os partidos, tanto quanto possível, devem ter sua 
autonomia, devem ter sua liberdade para marcar 
suas conven~;s: etç., que a lei deve, o menos 
possíve~ interferir na vida dos partidos políticos. 
Entretanto, há aqueles que defendem também 
uma tese respeitável, segundo a qual, nós ainda 
estamos no regime, s.egundo o qual há neces-­
sidade de lei especifica autorizando as exeçuiivas, 
díretórios ou convenção a marcar as suas datas. 
De modo que o Senhor Presidente agiu muito 
bem; não há a menor dúvida contra o mérito 
da proposição. Quanto a essa preliminar, quero 
dizer a V. ~ que é respeitável a tese e o Senhor 
Presidente da República afastou qualquer dúvida, 
mas alguns juristas já defendiam, inclusive, a auto­
nomia, a liberdade dos partidos. Portanto, nossas 
congratulações ao Senhor Presidente da Repú­
blica e o projeto, eu acho, se_rá aprovado também 
nesta Casa, por unanimidade~-

O SR. MACRO BENEVIDES - Agradeço 
a manifestação de V. ~. nobre Senador Chagas 
Rodrigues, ainda mais porque todos nós reconhe­
cemos em V. ~ um profundo conhecedor de 
Direito Eleitora~ que já teve ocasião de expender, 
no âmbito do seu próprio Partido e, acredito mes­
mo, até perante o Tribunal Superior Eleitoral, con­
siderações na defesa de pleitos, enfim, de maté­
rias que se relacionavam com o poder decisório 
daquela Corte eSpecializada. 

Portanto, a manifestação de V. EX' ainda mais 
nos dá a convicção e _a ce~ _de que a propo­
sição agora examinada, com o_ parecer do emi­
nente Senador Mário Maia, haverá de merecer 
o apio unânime do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a'o nobre Senador Jamil Had­
dad, que falará como Uder do_ PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurSo. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Concordo com os argumentos apresentados 
pelos nobres oradores que me precederam de 
que, na realidade, todos os Partidos se benefi­
ciaram e beneficiarão com essa proposição enca­
minhada pelo Poder Executivo. Mas espero que 
todos, dos Partidos majoritários clesta Casa, sejam 
magnânimos e nos dêem os mesmos direitos 
quanto à distribuição do tempo gratuito de rádio 
e televisão, porque o que vimos nesta Casa, por 
ocasião da votação da matéria refere!lte ao_ pro­
cesso eleitoral. foi que foram muito magnânimos 
dizendo que a propaganda paga poderia ser igua­
litária, todos teriam o mesmo direito, na propa­
ganda gratuita de rádio e televisão, o tempo não 
seria proporcional ao tamanho da Bancada. Os 
partidos que se estavam organizando naquele 
momento não puderam ir à televisão para apre-­
sentar os ~eus programas. Espero que agora, 
quando se escreve a nova Constituição, todos os 

- Partidos sejam considerados iguais. Numa demo-
cracia plena se dá o direito a todos os partidos 
de apresentar os seus programas, as suas idéias. 

O Sr. José rogaça- Permite V. Ext um apar­
te? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tisfação. 

O Sr. José Fog- -Ouço com inteira aten­
ção os argumentos que V.~ leVanta a respeito 
da propaganda dos Partidos políticos pela Justiça 
Eleltorai. V. Ex!' tem- razão. Estamos nós escre­
vendo uma nova Constituição para este País. Essa 
Constituição deverá tratar da eqüidade, das garan­
tias é dos direitos. O prin'cípio mafor que susténta -
a idéia da eqüidade é o tratamento igual para 
os iguais e o tratamento desigual para os desi­
guais. Seríamos profundamente injustos com as 
maiorias se lhes déssemos o mesmo tratamento 
das minorias. Portanto, V. Ex~ tem razão. Será 
justo e correto que os Partidos maiores, com ban­
cadas maiores, que correspondem a expectativas 
populares de uma parcela m_aí_or da população, 
tenham, para corresponder a essa dimen_são po­
pular, um tempo maior na Justiça Eleitoral, para 
propaganda politlca. Por isso não posso concor~ 
dar com V. Ex" no argumento que· Usa com base 
no princípio da eqúldade, o princípio da eqüidade 
que nos rem_ete para esse entendimento: trata­
mento igual para os iguais e wn tratamento desi­
guaJ para os desJguais, senão haverá injustiça. 

O SR. JAMil.. HADDAD-V. 'Ex< se esquece, 
nobre Senador José Fogaça, que os Partidos que 
estavam autorizados a concorre_r aos pleitos em 
85 e 86, náo podiam ter representantes nesta 
Casã." Estolf ·aqui em nome do Partido Socialista 
Brasileiro, e muito me orgulho, porque foi o par­
tido onde iniciei a minha vida política:- vim de 
o_utro partido para o partido que se reorganizou. 
Como podiam os partidos que se organizavam 
naquele roomMtQ ter representantes nas duas 
Casas do CófigresSó, se nunca haviãm partici­
pado de nenhum pleito eleitoral? Então, me pare~ 
ceu um critério extremamente ihjusto, inclusive 

Partidos que não tinham representações no Con­
gresso não puderam comparecer à- televisão e 
ao rádiO. 

Quero fazer ilqui uril alerta á esta Casa, quando 
_se está -falãi1áo-de proCesso eleitoral. Estive vendo 
alguns relatórios das _Su_booniiS;SÕes e yi Q relatório 
da Subcomissão do Sistema Eleitoral ~ PartidOS 
Polfticos: vi detalhes extremamente preocupantes. 
O alistamento e o voto são facultativos, não posso 
adrnltir isso em nosso_ Pais. Isso pode-se admitir 
num~ democracia njais do_ que estru~rada; numa 
democracia americana. 

No Brasil, em que vivemos-poUco tempo de 
democraci~. que tivemOs ditadUras repetidas e 
que o povo não aprendeu a votar, é uma realidade 
que ele só aprenderá a partir da prática do voto. 
E propõe-se na Subcomissão o alistamento e o 
voto facultativos. São ab~ções que espero na 
própria Comlssâo temática ou, posterioonente, 
na Coffiis_sã.o dé S_isternatização _ou no próprio 
Plenário que esses dispositivos sejam revogados. 

Existe outro detalhe que me parece ... afpodem 
achar que estou colocando esSe problema em 
razão de sermos Senadores. Não me atinge por­
que eu sou Senador de mais quatro anos, mas 
a proposição da Subcomissão é no sentido de 
que os mandatos de Verea,dqres, Deputados Esta­
duais, Deputados Federais e Senadores sejam de 
quatro anos. 

Existem, na realidade, detalhes extremamente 
preo~upantes e sou daqueles, também, que de­
fendem intransigentemente que os partidos de­
vem se organizar livremente, de acordo com seu 
estatuto e seu programa. O que temos de legisla­
ção eleitora] é extremamente cruel. Não estamos 
aqui para mentir e sabemos que muitos partidos 
se__organiz~ fraudando a legislação, porque 
não tinham condições de conseguir aquele per­
centual de eleitores _n_os municípios brasileiros e 
nos Estados da Federação. 

Os partidos devem organizar-se livremente e 
estarão considerados leQalizaâos a partir da apro­
vação, encaminhamento ao Tribunal Superior 
Eleitoral do seu programa e do seu estatuto. Esta 
que deve ser a liberdade de organização partidária. 

No entanto, alerto aos nobres Senadores desta 
Casa que é extremamente preocupante o parecer 
da Constituinte Francisco Rossi na Subcomissão; 
é extremam-ente preocupante. Esse é um proble­
ma de discussão, existem várias tendências, pode 
ser admitido, mas ele propõe o voto distrital misto, 
propõe eleições diretas em dois turnos- correto, 
é uma prática que já estava inclusive numa das 
emendas c_onstituctonais- mas existe uma série 
de aspectos que momentaneamente alguns me 
fogem ao pensamento, mas que peço aos nobres 
Senadore~ que se aprofundem na leitura desse 

· relatório da Subcomissão do Sistema Eleitorãi e 
Partidos Políticos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto. (Pausa) 

Se nenhum dos Srs. Senadores deseja discu­
tí-lo, encerro a discussão. 

Em votaçãO. - - - -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA 

N• 12, DE 1987 
(1'1' 61/87, na <:asa de origem) 

De inJdativa do Sr. Presidente da RepúbHca 

Faculta às Comissões Executivas Na­
cionais dos Partidos Políticos decidir so­
bre a realfzação de convenção e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica facu1tado às Comissões Execu­

tivas Nadonais de Partidos Politicos decid~r sobre 
a realização de convenções para renovaç!o de 
quaisquer dos seus Diretórios Municipais, Regio­
nais e Nacionais, bem corno prorrogar, até 1 (um) 
ano, os atuais mandatos de seus respectivos ór­
gãos de direção, de ação e de cooperação. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~" Revogam-se as dispóslções em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 12, de 1987 (n" 60/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a atualização de beneficios da Previdência 
Social, e dá outras providências. (Dependen~ 
do de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1/87, 
designo o nobre Senador José Agripino, para pro­
ferir parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 12, de 1987. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Para 
proferir parecer.) -_Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res: 

De iniciativa do Poder Executivo, conforme 
Mensagem n~ 83/87, o presente projeto estabe­
lece, como valor mínimo dos beneficios de presta~ 
ção continuada da Previdência Socfal urbana, o 
equivalente a 95% do salário-mínimo; recompõe 
o valor de aposentadorias e pensões que sofreram 
defasagem em relação à evolução da política sala~ 
rial no perfodo de 1979 a 1984; estende ao traba­
lhador rural os beneficio~ de atQdllo-recjysã_o e 
auxílio-doença; e reconhece o_ direito à_ pensão 
dos dependentes de trabalhador rural, falecido 
enteriormente a 26 de maio de 1971, __ da_@_ da 
instltuiçõo do extinto FUNRURAL (atual PRORU­
RAL). 

Além desse escopo original, o projeto recebeu, 
em sua tramitação na Casa de origem. impor­
tantes aditamentos, a saber: · 

a) explfcita a diretriz" de cálculo dos proventos 
de aposentadoria dos professores, à base de 
100% {cem por cento) do salário-de<ontnbuição, 
preceito de alcance regu1amentar que deverá diri­
mir em definitivo a polêmica incongruência entre 
o critério operacional adotado pelo lAPAS e o 
mandado do inciso XX do art.165 da Constituição 
Federal; 
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b) estabelece a. obrigatoriedade de que a rede 
bancária passe a afetuar o pagamento dos benefí­
cios, mediante crédito em conta corrente, se esta 
for a opção do beneficiário; 

c) determina a celebração de convênios entre 
a Central de Medicamentos - CEME - e os 
Estados para a instalação de laboratórios destina­
dos à fabricação de medicamentos essenciais às 
camadas mais carentes da s_ociedade brasileira; 

d) delega ao Poder Executivo, com delimita 
de prazos, a elaboração de projetos visando à 
equivalência dos regimes da Previdência Social 
e à reestruturação administrativa do sistema, in­
clusive reformulação do plano de carreira e demo­
cratização dos órgãos de gestão das entidades 
qti~_o-integrãm. - __ - -

O projeto se reveste, no mérito, da mãis indiscu­
tível relevância e oportunidade, representando um 
aprimoramento efetivo da legislação previdenciá­
ria e da instituição previdenciária como um todo. 
Não temos dúvida em afirmar que a versão do 
projeto aprovado na Cãinara dos Deputados, e 
ora submetido à apreciação do Senado, reforça, 
-ainda mais as razões de mérito evocadas na expo­
siÇão de motivos-subscrita pelo Ministro da Previ­
dência e Assistência Social, que lembrou apoia­
rem-se tais medidas "ein reiteradas recomenda­
ções oriundas do Congresso Nacional, notada­
mente da CPI do Senado Federal que examinou, 
de 1982 a 1986, a crise previdenciária brasileira". 

No que respeita aos impactos financeiros da 
proposição, cabe ressaltar-que a mesma atende 
à exigência contida no parágrafo único do art. 
165 da Carta em vigor, pois a fonte de recursos 
é adequadamente definida por remissão à receita 
addonal decorrente da aplicação do Decreto-lei 
11"' 2.318, de 30 de dezembro de 1986. 

Em face do exposto, manifestamo-nos favora­
velmente à aprovação do Projeto de Lei n~ 12/87, 
por contnbuir decisivamente para o fortalecimen­
to da Previdência Social como instrumento in­

-substituível de preservação do e_quilíbrio social em 
nosso Pais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em-discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 

O Sr. José Fogaça -Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
~· para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
encaminhar a votação. sem revisão _do orador.) 
-S~. PresJd~ e Srs. Senadores: _ 

O Projeto ·de Lei n9 12, de 1987 é, talvez, a 
prova mais cabal e mais indiscutível dos bene-­
fidos que trouxe a este País~ malgrado a ótica 
e o julgamento que façamos agora do Plano Cru­
zado. AQesar da_ visão talvez desfavorável .que te­
mOs hoje e da sensação de que alg"o de errado 
cometemos, não há dúvida nenhuma de que aqui 
está a -prova- e a evidência mais indiscutível de 
que, mesmo que tenhamos vivido um curto perío­
do da História brasileira de corwole da inflação, 
de aumento da produtividade e aumento da pro-

dução, de expansão dos salários e de ampliação 
da frente econômica, esses beneficios e essas 
vantagens se estendem agora aos auxílios por 
morte e doença aos previdenciários deste País. 

É importante fazermos esta reflexão, Sr. Presi­
-~-deb.Te e Srs. Senadores, porque_ ~ntas vezes, de 

forma tão sistemática e contundente, tem-se feito 
·o vitupérfo contra o Plano Cruzado, como se ele 
tivesse _sido contrário aos interesses das maiorias 
e como se tivesse sido fruto de um engodo, como 
se tivesse sído resultado de uma manipulaçiio 
de objetivos eleitoreiros~ _ 

Aqui está a prqva evidente_ de que, se nada 
tivesse c_ontnbuído para a melhoria efetiva da vida 
material do povo }?rasileiro, pelo menos esta he­
rança ficou: a possibilidade de_introduzirmos Lima 
melhoria concreta -nos padrões de au:Xmo por 
morte e çioença ;:toS daadãos brasileiros, trabalha­
dores, qu,e contribuíram_ªº _tongç __ da s~a vida 
para a Previdência Social. 

Não h~ inimigo maior de um sistema previden­
ciário do que a recessão econQmica. Quando se 
instala a recessão decreta-_se a deterioração de 
um sistema previdenciário. E foi_ o que ocorreu 
no início dos anos ao; até 1984, quando sob a 
égide do Fundo Monetário Intemacfonal, submis­
sos às regras ·ortodoxas do F.Ml, aceitamos uma 
política_de arrocho dos salários, de contenção 
do consumo e de redução drástica da produção. 

Nãquele periodo, a receita global-dO-Sistema 
previdenciário decaiu em 32%, mas os resultados 
de uma_rec~ssão Que afihge o slsté:ma prevtden­
cfário na sua arrecadaç_ão são perversamente rea­

-!f!nel"!ta~9S na sua.pc dlfi~uldades,_ porque é exata­
!11-ente essa recessão qu_e: gera tambéiT] um ma_ior 
número de de~pregados, daqueles que recor­
rem às pensões, ao auxílio-doença e até ao auxílio 
por morte. Quanto maior- a recessão, quanto 
~aiqr_ ç. desemprego, maiores são as despesas 
do sistema previdenciário, ~·- de forma perversa, 
correlatamente menores são os índices de arreca~ 
dação. Entre 1981 e 1984 perderrlos 32% da 
receita global da Previdência SociaL Mas no ano 
1986, graças à entrada de vinte milhões de novos 
consumidores no mercado brasileiro, a receita 
da Previdência cresceu em_ trinta por cento, e foi 

_ "_pç>ssíveJ i!'li_Q~ um_ pel5ÇKI.o de recuperaçãQ que 
agora se expressa nesses nove bilhões de cruza­
dos que são !n<;orporados ~ºs é!uxílios-doença 
e outros beneficios da Previdência e Assistência 
Social em nosso Pais. 

r:: verdade que muitos erros cometemos, em 
algum ponto fracassamos. Possivelmente, o que 
tenhamos a lamentar do Plano Cruzado é que 
perdemos a mais fantástica e talvez irrepetível 
oportunidade de construirmos, neste Pafs, um sis­
tema pelo qual a justiça soCial realmente poderia 
fincar estacas definitivas. 

Aqui está, Sr. Presidente, aqui está, Srs. senado­
res, a prova cabal e irretorquível dessa realidade. 
O Ministro da Previdência e Asslstêncía Social e 
o Presidente José Same:/ tiãZeiJ'I a_ esta Casa a 
recuperação efetiva dos beneficios da Previdência, 
ampliando--os para 95%. É um passo, é um avan­
ço, é uma conquista, por todos os pretextos meri­
tória e elogiável. 
__ É _ _por isso que precisamos, neste momento, 
fazer este regiStro, para que não se deixe passar 
um fato dessa natureza, que é uma conquista 
para os benefiCiários da Previdência, que é uma 



Maio de 1987 

conquista do povo brasileiro e que não ocorreu 
ao sabor do ac21s0, mas_ ocorr~u. isto s~m. porque, 
num determinado momento d~ história deste 
País,--o seu poVo teve coragem, os seus gover­
nantes tiveram coragem e enfrentaram a especu­
lação, e enfrentaram a selvageria de um sistema 
baseado apenas no lucro desmecfido, na explora_­
ç<io. E os resultados, por menore~ que sejam, 
r~presentam melhoria material efetiva para 4 mi­
lhões _.de brasilei.ros que são atingidos p9r essa 
decisão do Presidente da República, e que agora 
nós encaminhªmos pela aprovação, Sr. Presiden­
te. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Se_nador Virgílio Tá­
vora, Líder do PDS, para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGiuOTÁVORA(PDS-CE.Para 
encaminhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Seremos breve, porque estamos inscrito como 
líder para falar e maiores considerações tecere­
mos sobre o assunto. 

O PDS vota a favor dessa mensªgem governa­
mental; isto não significa que ele concorde com 
quase nenhuma das afirmativas aqui tão bem de­
fendidas, tão bem apresentadas pelo PMDB, atra4 

vés da voz do seu Uder. 
Deixa-nos até um pouco preocupado o fato 

de S. EX' dizer que foi a saída da recessão que 
tomou possível a adoção dessas medidas, quando 
ouvimos falar, quando lemos nos jornais - já 
que acesso não temo~ ~s fontes de origem gover­
namenta1 - que S. Ex', o Sr. Ministro detentor 
da pasta da Fazenda se disse temerosíssimo de 
lima próxima recessão. Achamos nós que essas 
medidas facilitadas são quando não há recessão, 
mas esses beneficios devem ter sido muito pon­
derados por quem mandou a mensagem. no caso 
Sua Excelência o Presidente da R~pú.blica, de ma­
neira que não vejamps a Previd~n<:ia apresentar 
quadro deficitário, como há anos atrás, justamen­
te por não terem sido feitos cálculos atuariais para 
atender as piores situações. __ _ _o. __ 

O voto do PDS ê a favor e ai:.]tii fic:a uma adver­
tênda: que Sua Excelência o_ Senhor Presidente 
da República e S. Ex' o Sr. MiniStro da Previdência 
e Assistência Social se alert~m para a formação 
necessária de caixa, de modo que a reçessão 
prognosticada pelo auxiliar maior e chefe da eco­
nomia do País, o Ministro da Fazenda, não venha 
a servir de motivo para atraso da concessão des­
ses benefi~ios. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil Had­
dad. para encaminhar a votação, como Líder do 
PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - R..l. Para 
encaminhar a votação. Sem __ revisao do or~dor.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Espero que seja aprovado dentro da Consti­
tuição um disposttlvo que apresentei- e sei que 
inúmeros outros Srs. Constituintes também apre­
sentaram - para que seja reparada uma das 
grandes _injustiças do nosso Paí_s. que é o caso 
das aposentadorias. 

Hoje, a aposentadoria não é um prêmio, ela 
é um castigo, JX?rque o aposentado vê, perrnanen-
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temente, uma defasagem dos seus proventos 
$empre que há um aumento para o funcionalismo 
em atividade. Apres.entei uma sugestão no sentido 
de que, sempre que houver_um aumente, do fun­
cionalismo ~m C!tividade, o aposentado terá que 
perceber O mesmo vencimento 'daquele que se 
encontra na ativa, para que se possa, -então, repa­
rar-essa grãve injustiÇa com a_ ci_as~e ~dos apos_en­
tados do nosso País. 

Sr. Presidente, votarei favoravelmente ao proje­
to, esperando tarObém que não haja-;-na realidade, 
uma recessã_o e_m nosso País:.__ que nos pare<:e 
um_a possibilidade, infeli:unent_e, muita próxima 
de o_correr~ ~m.razão da~ taxas elevadas de juro.s, 
AUe estão I<Na_ndo à faJência, à éoncordata a pe­
quena e microempresas, que são aquelas que 
mais empregos dão e, em razãQ disso, cairá, na 
realidade - como disse muito bem o Líder do 
PDS, Senador VirgHio Távora- a caixa da Previ­
dê!'!C:ia Social. E ai o Tesouro terá que cobrir esse 
_défiti( da Previdênci,a, para fazer face ao desem­
prego que não levará _rec:ursos) caixa da Previ­
dência! que poderá_e_ntão se tomar deficitária. 

Voto favofaveh:nente e espero que a injustiça 
para com os aposentados do nosso País seja, 
o mais prontamente possível, corrigida pelas duas 
Casas do Congresso. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) -
Concedo n palavra ao nobre Senador Chagas Ro­
drigues, para encaminhar a votação. 

OSR. CHAGASRODRIGCJESPRONUNCJA 
D!SCl!RSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO 
DO.ORADOR. SERA PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESU>ENlE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin, para encaminhar a_ votação. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Para encaminhar à votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. SeQadores: 

Desde logo me manifesto pela aprOvação dessa 
Mensagem Presidencial, por todas as razões que 
foram aqui expendidas e, muito bem expendidas, 
desde o Relator designado- Seru1dor José Agd­
pino, nosso Ud_er José Fogaça e o Senador Cha· 
gas Rodrigues. 

Destaco que, entre as l;>oas razões pelas quais 
foi pós.Sivei encaminhar essa Mensagem que am­
plia, e substantivamente, nãs Circunstâncias em 
que nósSó País atrav~ssa. os beneficios da Previ­
dência Social, destaco a boa administração da 
PreVidência Social.clesde a Nova República Os 
Ministros Waldir Pfr"eS e Raphael de Alnieida Maga­
lhães, os vários Superintendentes çlo INPS_ ~ do 
INAMPS, tiveram o cuidado, desde que <}ssumi­
ram, de alterar a concepção de administrar a Pre· 
vidência_. Por isso mesmo, racionalizaram os cus­
tos, por isso mesmo, aperfeiçoaram os método_s 
de arrecadação e, junto, ê daro, com o argumento 
central, aqui expendldo pelo Líder José Fogaça, 
que-a razão principal é zerar o deficlt, permitir 
a·c:oriCessão desses novos benefícios, que foi, evi­
dentemente, a fase de crescimento econômico 
qu~--iióStNemás. Há que se acrescer, por ser 
de justiça, a boa administração, a boa gestão _dos 
fundos da Previdência Social, como acabei de 
m-ê referir. 

Outro dado de indiscutível relevância é _o novo 
papel exercido ~las novas Associações de Apo-
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sentados e Pensicinfslã.s~ aposentados· _e pensio­
nistas, que, na verdade, nunca tiveram como levar 
à frente as su<:~s_ ~jvindlcações, os seus reclamos. 
A partir do momento em que se amplioU o espaço 
para manifestação de todos os setores da .popula­
Ção, também se organizaram em associações, 
que hoje se espalham por todo o Brasil. O clamor 
de aposentados e pensionistas, pela deterioração 
do poder de compra dos seus benefiçios. se fez 
ouvir,refletiu não apenas em inúmeros pronuncia· 
mentes e intetvenções neste Senado e na Câmara 
doS Deputados, como; finalmente, fez eco, reper­
cutiu também nas autoridades que tinham o po­
der de decidir. 

Este é uiii. dado, apesãr de tOda crise que o 
nosso País está viven_do, este é um dado do amplo 
clima de liberdade que o País está atravessando, 
que permite ao povo, que permfte a cada setor 
manifestar-Se e, ~assim, se manifestando, assim 
reivindjcandq1 assim ple_iteando aquilo que enten­
de que é ju,st9, que achª- que é do seu direito, 
do seu interesse, fazer com que esses pleitos, 
essas reivindicações aca~em por se transformar 
em mensã.QeriS concretaS, em decisões concre­
taS, como é o caso dessa Mensagem Presidencial, 
que, além da ampliação dos benefidos, contém 
também outras medidas, como a decisão de en­
tregar aos Estados a poSsibilidade de instalar labo­
ratórios nacionais, como a decisão também de, 
no prazo de 120 dias, se organizar um pi<inó de 
carreira para os seMdores da Previdência- que, 
por sinal, estão ganhando muito mal hqje, como 
outras decisõ~s- no interior do conteúdo dessa 
Mensagem Presidencial, que são todas elas positi­
vas, todas elas são oportunas e, por isso mesmo, 
merecem a OO&S;;I aprovação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Mene­
zes. Líder do PFL, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÁO MENEZES (PFL- PA Como 
Uder. Para encaminhar a votã.çãó. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
nome do Partido da Frente Liberal, congratÚla­
mo-nos com o projeto de lei vindo da Câmara 
dos Deputados, de inic:iativa do Senhor Presidente 
da República, oriundo, diga-se de passagem, da 
exposição d~ motivos feita pelo Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães. ~ 

Trata-se, realmente, de um projeto que vai mu­
dar a feição da Assistência SoCial. É preciso se 
notar que o aumento que houve n~ rec;eita da 
Previdência SOCfal, além dos iTiotivos-aqlii já:ex­
pendidos, foi ocasjonado pelo éreSclffiento dO Va­
lor dos salários, aumentando automaticamente 
o valor do recolhimento da. Previdência Social. 
Este é urit(ato nqtOno;áO qual ilãO se Pode fugk." 

Há, nesse projeto, dois pontos que me :chama- _ 
ram muito a atenção: faz-se uma pequena dife­
rença entre o trabalho do homem e da mulher, 
um, corri vinte e cinoo anos, o outro, COJTI trinta, 
para receber determinado aLlX!1io cta Previdência 
Social...__ - ,_ 

Em nome dOPartidó -da-Frente Gberãl, solic_ita:­
mos Corrija-se, oportunamente, a diferença que 
se faz para o trabalhador rura1, gue ficou com 
50% dos beneficios dados ao trabalhador urban_o. 

Não entendemos bem essa diferença da Expo­
sição-d_e Motivos_ do ,Mini~o _Rapflael de Almeida 
Magalhães, Esperamos ·se faça uma corre_~o. 
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porque o homem do campo merece o mesmo 
tratamento que o trabalhador urbano. 

Com esta peqUena informação, damos o nOsso 
apoio integral ao projeto do Senhor Presidente 
da República, originário da Câmara, e esperamos 
que essa diferença em relação ao homem rural 
seja corrigida oportunamente. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto. 

Os Srs. SenadOr-es que o aprovam queicam per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

.Aprovado. 
O projeto vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

!PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA 

N• 12, DE 1987 

(1'1• 60187, na Casa de origem) 
De iniciativa dos Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a atualização de bene~ 
fídos da Previdência Social, e dá outms 
providências. 

O -Congresso Nacional de<:reta: 
Art. 19 os beneficios da Previdência Social 

wbana, de pensão por morte em seu valor global, 
de aposentadoria, de auxfllo-doença e de auxmo­
reclusão não poderão ser inferiores a 95% (no­
venta e cinco por cento) do salário mínimo. 

Art. 29 Os benefiCIOs de duração continuada, 
corrigidos segundo a política salarial e mantidos 
atualmente pela Previdência Social urbana, serão, 
a partir de 19 de abril de 1987, pagos com a 
atualização prevista no art. 29 do Decretro-lei n~' 
2.171 de 13 de novembro de 1984, alcançando 
essa atualização totaJ ou parcialmente, o periodo 
de novembro de 1979 a maio de 1984, conforme 
o segurado tenha usufruído o beneficio durante 
todo o período ou parte dele. 

Parágrafo único. A Previdência Social, ao fiXar 
os índices de atualização a que se refere este 
arigo, estabelecerá que os proventos de aposen­
tadoria do professor que tiver exercido o magis­
tério durante 25 (vinte e cinco) anos, se do sexo 
feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo mascu­
lino corresponderâo a 100% (cem por cento) do 
salário de contribuição nos termos previstos no 
inciso XX do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 39 Além dos beneficios previstos na Lei 
Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, 
ficam acrescidos ao Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural- PRORURAL o awa1io-reclu­
são e o aUXJ1io-doença, no valor de 50% ( cin-
qüenta por cento) do sa1ário mínimo. -

Arl 49 A pensão do (Jue trata o art. 6~' da Lei 
Complementar n' 11, de 25 de maio de 1971, 
passará a ser devida a partir de 19 de abril de 
1987 aos depenQentes do trabalhador rural, fale­
cido em data anterior a 26 de maio de 1971. 

Art. 5' Cabe ao Ministro de Estado da Previ­
dência e Assistênda Social atualizar os benefiCios 
da Previdência Social segundo os critérios estabe­
lecidos para a política salarial. 

Parágrafo único. A1ém da atUalizaçãO previSta 
neste artigo, o valor dos benefícios poderá ser 
majorado, considerad~ as disponibilklades fman" 
ceiras pei'Il'Wlentes do Sistema Na dona] da Previ-
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dêllda e Assistêrn:ia Social - SINPAS, notada" 
mente o cre$cimento do salário de contribuição 
dos seguradOS ativós. . 

Art. 6~' Rcam as instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional obrigadas a repas­
sar, gratuitamente, mediante crédito em conta 
corrente, os pagamentos devidos aos beneficiá" 
~~ da Previdência Social, desde que estes optem 
por este sistema. 
· Art 79 As campanhias seguradoras que man" 
têm o seguro obrigatório de danos pessoais cau" 
sados por vekulos automotores de vias terrestres • 
de que b"ata a Lei n' 6.194, de 19 de dezembro 
de 1974, deverão repassar à Previdência Sódaf 
30% (trinta por cento) do prêmio recolhido, para 
custeio da assistência médico"hospita1ar dos se­
gurados vitimados em acidentes de trânsito. 

Art. 89 A Central de Medicamento - CEME 
celebrará convênios com os Estados para a insta~ 
!ação de laboratórios destinados à fabricação de 
medicamentos essenciais às camadas mais ca" 
rentes da sociedade brasileira. 

Art. 91 Dentro de 120 (cento e vinte) dias o 
Poder Executivo encaminhará ao Congresso Na~ 
cionaJ projetos com objetivos de estabelecer equi" 
valência aos regimes da Previdência Social e den" 
tro de 180 (cento e oitenta} dias, um plano de 
reestruturação administrativa das instituições da 
Previdência Social e o novo Plano de Carreira, 
Cargos e Salários, determinando igualmente ciue 
os órgãos de direção serão compostos de forma 
cole_giada e paritária, com representantes da 
UNIAO, dos empregadores e dos trabalhadores. 

Art 1 O. O Ministro de Estado da Previdência 
e Assistência Social epedirá instruções para a eXew 
cução desta lei. 

Art. 11. Os efeitos financeiros desta lei são 
devidos a partir de 1~ de abril de 1987. 

Art. 12. As despesas com -a execução desta 
lei correrão à conta dos recwsos próprios da Pre­
vidência Social, especialmente os oriundos da 
aplicação do Dcreto-lei n9 2.318,-de 30 de dezem-
bro de 1986: · 

-Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 14. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

- O SR. •PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador VirQílio 

Távõl'ã, que falará na qualidade de üder do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. CO­
mo üder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, ensejo tivemOs, pOr ocasião da reunião 
da Comissão que perquire a dívida externa brasi­
leira, numa auditagem tão profunda quanto possíw 
vel, de dizer ao_ ex-Presidente_ do Banco Central 
da nossa perplexidade quanto a essa porrt:ica que 
nos parecia sem nenhum fundamento, da eleva­
ção da remuneração das LBC (Letras do Banco 
Central) no ovemlght, em patamares absoluta­
mePI.te insuportáveis. Isso nos preocupava muito 
mais. porque justamente essas LBC é que dão 
o teto, dão hoje a base da remuneração, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, não só dos papéis do 
Governo, mas âõs títulos privados, que, justamen­
te, têm que o ser a um nível mais alto, descontados 

que sejam- o -lucro e o Imposto de Renda que 
sobre eles incidem, dão a base de_ cálculo da 
remuneração da poupança. Eln suma, hOje repre­
sentam justamente aquilo que realmente aignifica 
a bússola~da_remuneração do capital no sistema 
financeiro. -

Houve surpresa de alguns do srs. jornalistas 
presentes, que acharam até que nós estávamos 
des~ando_do alvo principal da Comissão, mas 
não poderíamos deixar passar a ocasião sem que, 
ligando ao problema da divida interna que cresce 
monstruosamente, devido a essas afoitezas, ou­
víssemos S. E'.Jr, com todo o traquejo daqueles 
anos em que trabalhou no Banco Central, seja 
como Diretor, seja como Presidente, que nos fos­
se transmitida essa experiência. E que nos foi 
dito? Que se, os papéis não fossem assim remu­
nerados, ninguém correria para a poupança. 

Seria impertinência da oposição, mas lembra­
mos uma vez mais, que se em 60 dias - e 
gostaríamos que aqui ficasse consignado nos 
Anais deste Senado- medidas sérias náo forem 
tomadas para baixar estes juros, nós teremos uma 
quebradeira geral, como se diz em linguagem 
comum, uma cascata de concordâncias, de falên­
cias do setor produtivo que não pode, não passa 
pela cabaça de ninguém pagar juros decorrentes 
da necessidade que têm os bancos de fazer, no 
mínimo, serem rentáveis aqueles recursos que 
eles estão obtendo dos depósito_s a prazo, através 
de RDB_e CDB. 

Aqui não vamos discutir da justiça ou não 
do atual sistema_ finance_iro, da sua organização 
e da sua maneira de ação. Estamos apresentando 
uma realidade, uma realidade cruel, uma reali­
dade que está levandô, Sr. Presidente, principal­
mente a Região a que V. Ex" pertence,_ e nós tam­
bém, a uma situação de _desespero de todos os 
seus empresários. 

Dissemos, de brincadeira, ao Sr. Fernão Bra­
cher, para diminuir ã tensão então verificada n6s 
debates que se travaram na Comissão citada: Pre" 
-Siderite-..:..... aSsim-o chamãinos -até contraban­
dista_ de cocaína, se coiitinuãr-a remuneniÇão dé 
LBC a -45 e 46% ao rilês, vai rlem cOais se empe­
nhar em sua ativi4ad~ t4o perigosa. Basta colocar 
os seus haveres no over. 

Mas, Sr. Presidente, com que satisfação lemos, 
hoje, na Folha de S. Paulo, da lavra do Professor 
Décio _G~a ~-l:!!lhóz, com ·o ·qual, desculpe-nos 
a modéstia, tantas vezes travamos discussão e 
de cujas Idéias mestras divergimos a mais das 
vezes, vimos, Sr. Presidente, publicadc> o -artigo 
a "Herança Maldita da Especulação Financeira'", 
em_que_S. Ext rriéigistralffiente coloca este proble­
ma e-inõStra que antes do Plano Cruzado, portan­
to, ainda no Governo da NR, tínhamos a remane­
ração dessas Letras, dos papéis do Governo, cal" 
culada pela inflação anterior e não pela inflação 
do dia e aquilo que íamos pensar futuramente, 
não pela inflação que iam pensar do mês que 
se ia findar, e, multas vezes, com certos-descontos 
que sobressaltavam tanto os senhores investido­
res. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o de que o 
Brasil está precisando hoje, mais do que investi­
mentos no campo produtivo? Entre nós empre­
gamos uma quantia ''x" na ampliação do_ parque 
industrial, ou, alternativamente, fazê-lo sem ne­
nhum risco, sem nenhum problema com operá­
rios, sem nenhuma preocupação com a menor 
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ou maior capacidade produtiva de todo o meu 
equipamento, e aplicar no open ou no over, não 
há dúvida: tormamo-nos especuladores. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. VIRGiUO TÁVORA- Com prazer. 
V. Ex' estava presente lá entre parênteses na nossa 
discussão. 

O Sr. JamD Haddad- Quando V.~ enfoca 
este problema, sabe que também fui aqueles que, 
na Comissão, sentiram díficuldades parei entender 
o ponto de vista do ~-Presid~nt_e _dp B_ancq Cen- _ 
trai, defendido veemente por S. Ex- - -

O SR. VIRGiUO TÁVORA- E o que é pior, 
endossado pelo atuaL 

O Sr. Jarni! Haddad -Just~:omente. E defen· 
dendo violentamente os juroJ; altos deste País. 
Inclusive até me pareceu que S. Ex', em determi­
nado momento, tinha algwmas crises de ~_mnésia, 
porque, como- ex-Presidente do Banço Çentral, 
quando lhe formularam determinadas_ perguntas 
a reapeilo de detalhes _cio Ban_CQ_ Çentral, S, Ex' 
dizia que não sabia se havia ~on.c;ifç9es de Banco 
poder prestar aquetas infarmaç.ães,_ qlie não esta­
va a par d~ determinados dados, D~ maneira que 
me causou péssima impressão - eu sov .franco 
-, me causou péssima impressão .a presença 
do antigo Presidente do Banco Central, Sr. Femão 
Bracher, na nossa Comissão que investiga a dfvida 
externa brasileira. V. Ex", eU e ciLittós Membros 
da Comissão reagimos violentamente, num movi­
mento até de defesa, parece-me da população 
e em defesa de que se evite a recessão que está 
em curso neste País. Como disse _'V. Ex-, que eu 
defendi naquele momento, quem é que vai em­
pregar, aumentar os seus negócios, investir capital 
numa indústria, no comércio, se pode tranqüila­
mente, sem obrigações socials com INPS, com 
INAMPS, c.om Ministérios. impostos e coisa e tal, 
ter uma rentabilidade, para ficar em casa fumando 
seu cachimbo, vendo a sua televisão e indo a 
boates. Esta é üma realidade. Entendo o motivo, 
e V. Er, nobre Senador V~rgilio Távora, também 
entende que ele é _um homem do poder banc::árlo 
deste País, é homem de confiança da cúpula do 
BRADESCO, é claro. Os banc~s privados estão 
muito satisfeitos, na reaüd.ade, com essa política, 
porgue captam aqueles recursos, e ganham em 
dma disso também. Não é só o Governo que 
capta quarenta e poucos por centQ. do owrcado. 
Eles também ganham. Congratulo-me com V. Ex' 
pelo pronunciamento que faz, neste momento, 
sobre a presença do Sr. Fem_ã__q_Brnç;her na Co­
missão que investiga a dívida externa do Pafs. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Eminente Se­
nador, V. EX' está percebendo _que aqui não vie­
mos acusar nem defender. Fernão Bracher, ao 
qual nos ligam muitos laços de amizade"s. 

En passant, assim, referências fizemos a seu 
depoimento, repetimos pelo espanto que alguns 
órgãos da imprensa, jornais principalmente c(aqui 
de Brasília, apresentaram ·quanto ao des.vio que 
havíamos feito de diretriz maior da ComisSãO, que 
era a Divida Externa. E após satisfeita a nos:;a. 

Cl,U)osidaQ~ é que - V. ~ deve estar recordado 
- tocamos nesse poilto, pelo que ete tinha de 
inter relaclonarnento com a dívic!alnterna. 

Sr. Presidente, não vamos abusar muito da bbn­
dade e da pac::iência, Vamos deseja( que faça parte 
integrante de nosso pronunciamento esse peque­
no artigo do Professor Dê do Gar~ia Munhoz. Lere­
mos s6 alguns trechoS; e ·'\lerão qUe cOm isso 
S. Ex" concorda em gênero, número _e grau, com 
o que aqui sempre disseinõs. Não compreen­
demos a n12;ç_essí~a_de de o Qoverno estar entran­
do tão em demasia no mercado financeiro. En­
quanto ele recorre ao mercado finan~iro, levan­
tanda,asenumeração desses títulos, LBC por ex­
tensão, títulos do Tesouro.- LBC são do Banco 
Central, e dQ Tesouro as ObrigaÇões, as OTN 
- ele está . subindo, queira ou .não queira, aos 
dirigentes da ordem econômica braslleira os pata­
mares da inflação. 

Hâ a articulação de um raciocínio, domínante 
em muitas áreas, de que justamente não se pode 
dar a LBC renumeração abaixo da inflação. Mas 
foi feitO tanto ... A NR fez, antes dO Plano Cruzado, 
estava certo, a velh~ Repúblic~ utHizou tal prática, 
no 'seu leínpo. seilliores, o que dizerrios é a conS­
tatação da r~~lic;l.ade. 

Não interess~ .dize.r _que estamos tratanao -
a palavra é bonita - de juros irreais, estamos 
querendo cortejar popularidade- e logo nós que 
detestamos gestos popularíssimos, o que é pre­
ciso é ter coragem dejustamene renumerar essas 
letras,.abaixç da inflação, e nada de ir atrá$ de 
inflação futura. Nada de. ir atrás de inflaç~o, que 
premunimos ser o que temos que fazer realmente 
e nos decidir a ser impopular, a ser severo, mas 
a salw~:r,j~stameote toda esta estrut1,1ra, todo este 
parque industrial que aí está, todo es~ parque 
produtivo, tQda esta a9ricultura que não pode su­
portar tais juros. 

E tomamos-a repetir, como dizíamos no Qayer­
no passado, diremos no outro. A teoria é diferente 
na· prática. ECOnomia é 1 O a 15% de ciência, 
e o resto de bom senso. E o bom senso indica 
aquilo que é fruto da reação do ~ia-a-di~ 4e todos 
nós. 

Quatro meses, Sr. Presidente, quatro meses y. 
Ex' .n.ã.o póde.tirar um empréstimo de crédito pes~ 
soal em banco qualquer, porque os juros cobra­
dos por dentro, como chamam, descontados, 
portanto, os juros, V. Ex~ vai é pagar, ao invés 
de re_ç!'!J~er dinheiro desse bJmco. E por que é 
que o banco. faz isto? Não vamos mais alongar­
nos nos moWos do setor bancário, que será, em 
outra ocasião, bem explanado, _ou, pelo menos, 
ao alcance: do nosso saber e de nossa inteligência._ 

Sr. Presidente, por que estão sendo cobrados 
esse juros tão altos? Porque estão seitdo captados 
também altos. O Governo, em uma barretada ao 
públtco, diminuiu esse spread. Ora, Sr. Presiden­
te, querri c::onfiece o mínimo da vida bancária 

-sabe que isto daí é pou êpater les boui9eols. 
sabe que uma medida como esta é praticamente 
inexeqülvél. Há as formas mais diversas de tor­
ná-la praticamente iriócua. E. se, realmente, fosse 
levado a cabo, uma fração insignificante do custo 
total do dinheiro seria ec::onomizado .. 

-vamo-nos permitir, concluindo, Sr. Presidente, 
ler só um pequeno trecho: 
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_ Ora, ê sabido que_antes a corre_ç~o mone­
Uiria ~a corno base a inflação passada -
do mêS anterior ou- uma· ·média de. meses 
cintetiCires - e· em certa época o critério de 
cálculo aind~ faz~. alguns "descontos", com 
o que a correção monetária nunca cobria 
plenamente a inflação. Porque hoje se buSca 
a inflação do dia ou advinhar a inflação de 
amanflã para fumr os juros -juros também 
oom a função de correção morr.etári~? 

EsseS cnlérios qu~. o Banco Centi"ãl inven­
tou há aproximadamente seis meses: conSti­
tuem um dos grartdes mistérios ligados à dívi­
da pública e uma gritante aberração. Qual 
a necessidade de que os juros pagos pelas 
LBC sejam legalmente a correção mone:tária 
da economia? Absolutament.e nenhuma. 
Qual a fundamentação de_ que os juros diá­
rios sejam ·a base de remuneração dos títulos 
públicos? Nenhuma. Qual a razão pela qual 
o IBGE pretende novamente alterar os crité­
rios de levantamento de preços, encerrando 
a coleta dia 15 de cada mês, retom~ri.do·ao 
sisteriia usado até o Plru;t_o Cru~do? Nenhu­
ma. 

Mais adiante,}áo Qtie o artigo.SOlicitãm.OS-ftZe.sse 
parte integrante do __ D.osso p.ronuf:lciarhehto, diz 
- .alertamos que não diz isto um homem da 
Opostção, um homem cto PDS: 

Com· esse cassino funcionando a todo va­
por, não é surpresa que a divida pública fede­
ral, do Tesouro/Bãnco Central, sob adl)"linis· 

- tração do Banco Centrai, que era de US$ 
- 23 milhões em 1981, já tivesse a~car\çado 

pertO de US!? 80 bilhões em dezembro últi­
mo.~ Não é surpresa que essa dívida tenha 
crescido US$ 26 bilhões apenas nOs últimos 
dois anos. 

Recordo aOS Srs. Senádor~s presente da NR. 

E não é surpresa qu~ ninguém queira dis­
cutir essa questão. Afinal, por que acabar 
com um 'brlnqu~o" tão d.elicioso? 

Nós es~mos às vésperas de uma hiperinflação, 
não há a menor dúvida. Precisamos ter a coragem 
Sl,l._ficiente de tomar ll)edidas sérias·,· m~didas 
amargas, e quando se fala e:m medidas amargas, 
todo mundo pensa que é cortar os salários do 
trabalhador, quando se sabe- e teremOs OC!asião 
de esclarecer este ponto num dos nossos pronun­
ciamentoS futurOs - o qUão pouco esta medfda 
influiria, mesmo ortodoxamente, no momento 
atuar, na c::ontenção da inflação. O que se deve 
fazer é diminuir os gastos públicos, é tir'~r o GoVer­
no do mercado fmanceiro, tanto quanto possível, 
deixando-o apenas assegurar a liquidez deste 
mesmo mercado. Mas não fazer deste mercado 
uma fonte inexaurívei para todas aquelas despe~ 
sas que nós veinos, como exemplos tão recentes, 
serem feitas, não atendendo, Sr. Presidente, às 
prioridades maiores, às necessidades mais urgen~ 
tes do povo e da terra brasileira. 

Eiã-o que tinha a dizer, Sr. Pres!del1te. (Muito 
bem!) 
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DOCCIME/'ITO A OOE SE REFERE O SR. 
VJRGii.Jo TAVORA EM SEa DIS_C(JRSO: 

A HERANÇA MALDITA DA 
ESPECULAÇÃO FINANCEIRA 

Décio Garcia Munhoz 

"No momento em que as taxas de juros 
para as aplicações de curtíssimo prazo alcan· 
çam niveis estratosféricos, forçadas pelo pró­
prio Banco CentraJ, com o risco de que o 
País se transforme de vez num grande cassi­
no, ouvem-se as explicações oficiais de que 
o fato se deve a uma estimativa mais recente, 
do IBGE, revelando que a inflação de abril 

· teria sido maior que aquilo que antes se espe­
rava. 

Aqueles que não compreendem a razão 
de ~gar-se os juros pagos diariamente pelos 
títu!os de dividª pública do Governo com a 
inflação do mês anterior maior surpresa te­
riam se descobrissem que os depósitos de 
poupança e as prestações da casa própria, 
os depósitos a prazo nos bancos e grande 
parte dos empréstimos bancários, os títulos 
da dívida dos governos estaduais e muniM 
cipals, tudo Isso depende das ~axas de juros 
que o Banco Central fiXa diariamente para 
remunerar seus próprios papéis - as Letras 
do Banco Central e, por extensão, os papéis 
emitidos pelo Tesouro (através ~o mesmo 
Banco Central), as Obrigações do Tesouro 
Ncldonal. 

Ora, é sabido que antes a correção mone­
tária tinha como base a inflação passada -
do mês anterior ou uma média de meses 
anteriores - e em certa época o critér;io de 
cálculo ainda fazia alguns "descontos", com 
o que a correção monetaria nunca cobria 
plenamente a inflação. Por que hoje se busca 
a inflação do dia, ou advinhar a inflação de 
amanhã para f.xar os juros -juros também 
com a função de correção monetária? 

Esses critérioS q-ue O Banco Central inven­
tou há aproximadamente seis meses consti­
tuem um dos grandes mistérios ligados à 
dívida pública e uma gritante aberração. Qual 
a necessidade de que os juros pagos pelas 
LBC sejam legalmente a correção monetária 
da economia? Absolutamente nenhuma. 
Qual a fundamentação de que os juros diá­
rios sejam a base de remuneração dos títulos 
públicos? Nenhuma. Qual a razão pela qual 
o IBGE pretende novamente alterar os crité­
rios de levantamento de preços, encerrando 
a coleta dia 15 de cada mês, retomando ao 
sistema usado até o Plano Cruzado? Nenhu­
ma. 

Com os nCivOs--critérios é que O Banco 
Central chegou a pagar juros de aproxima­
damente _39% ao- mes- na Semana passada 
e agora está pagando 45%/46% ao mês­
ou 1,5% ·ao dia! Uma insensatez. 

Além de discutir-se sobre a necessidade' 
ou conveniência da introdução da atual siste­
mática de correção monetária e remunera­
ção de títulos públicos, a1guns aspectos mais 
específicos devem ser examinados, para per­
ceber-se o que realmente está ocorrendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

com a desordenada especulação financeira 
e_suas conseqüências: 
_ a) quando o Banco Centra1 faxa uma taxa 
de juros de "over night" da ordem de 46% 
ao mês, é _evidente que os demais banc:tis 
têm de ofeiecer juros ainda mais elevados 
para competir com os títulos públicos e (e 
para cobrir o Imposto de Renda devido sobre 
títulos privados), provocando assim aumento 
dos juros dos empréstimos, aumento dos 
custos financeiros das empresas, aumento 
de preços em geral, inflação: 

b) quando industriais e comerciantes per­
- cebem as loucuras praticadas pelo Banco 

CentraJ, passam a ter-certeza que a inflação 
vai se acelerar e cjue a necessidade de repo­
sição de estoques requer imediata remarca­
ção de preços; e se isso não for_ feito a c;_onse­
qüência será a descapitalização da empresa 
ou mesmo a quebra; 
--c) se as razões apontadasemaeb provaM 
cam imediata elevação dos preços, o IBGE 
-desde--Jogo--revê-para -cima-suas estirnativas 
para a inflação do mês, com o que o Banco 
Central, de Imediato, vê necessidade de au­
mentar os juros diários de seus papéis (LBC), 
para que ao final do período os juros acumu­
lados não fiquem abaixo da inflação efetiva­
mente levantada; 

d) se o Banco Central elevou novamente 
os juros diários, as empresas enfrentam au­
mento dos custos financeiros etc., etc., etc. 

Ora, o que se Implantou no País, e funciona 
J::.omo··um~ roleta, fof um processo inflacio­
nário explosivo, em que fica se discutindo 
inutilmente_ o que surgiu primeiro .....;.. o ovo 
ou a galinha; a alta dos jurOs provoca eleva­
ção dos preços, aumentando a inflação, leM 
vando o IBGE a rever as estimativas do au­
mento dos preços, o que aciona o Banco 
Centrãra--eleYáf-õs jUros, aumentando os en­
cargos financeiros das empresas e os custos 
e preços em geral ... Até que a economia che­
gue à total desorganização, com inevitáveis 

_ reflexOs políticos e sociais. Apenas confir-
mando qu~ a ortodoxia ~conômlca sempre 
provoca um conflíto distributivo no Pafs, jo­
gando os empregados contra os patrões, os 
empresários contra os seus empregados, os 
conservadores contra o "excesso de liberda­
de", abrindo caminho para os que pretendem 
"apenas manter a ordem". É o caminho da 
ditadura Foi ·para eSse aspecto que procu­
ramos chamar a atenção nestas mesmas co­
lunas em artigos publicados ao final de se­
tembro e nos primeiros dias de dezembro 
do ano do Cruzado. 

Mas o que deve_ ser ainda salientado no 
"jogo da roleta" é que, além do absurdo de 
uma situação surrealista, acima de tudo __ o 

·critério adotado pelo Banco Central é tecni­
camente ainda indefensável, provoca gastos 
injustificados para o governo na remuneraM 
ção da dívida pública, privilegia os "jogado­
res" mafs espetOs, enquanto pune os deve­
dores em geral e em especial os prestamistas 
do Sistema Financeiro da Habitação. 

O que ocorre é que quando o Banco Cen~ 
trai eleva as taxas_de juros do dia, numa deter­
minada semana, para "compensar" juros 
menores de semanas anteriores, não se está 

-- fazendo pagamento~ ãdiclonaia,«>mo Com-
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pensação- àqueles que haviam aplicado di­
nheiro nas semans passadas; mas sim renu­
merandõ dupl~ente a díVida públ!ca de hoM 
je mÇl]or que a-de _ontem,- os apllcadores 
dé hoje, que podem ter ingressado apenas 
hbje no mercado de títulos ~ nQ sisté:ma de 
poupanças, ou que estejam recebendo as 
novas taxas sobre aplicações antigas e sobre 
aplicações noyas, _Enquanto isso, aqueles 
que aplicaram dinheiro na semana anterior, 
ganhando juros agora tidos como baixos, e 
que tenham necessitado sacar suas aplica­
ções, terão perdido defin!tlvamente. Essa a 
tazão pela qual quando o Banco CentraJ joga 
as taxas às nuvens, os mais vivos correm 
para o mercado de curtíssimo praz_o, que se 
toma tão atraente que esvazia as bolsas de 
valores e__ outras forma_s â~ depósito bancário 
(depósitos a prazo, CDB etc.). É o tempo 
do ganho fácil, é a hora de loteria sem risco. 
É a hora dos espertos ... Afmal, não é todo 

-o .dia que se pode encontrar aplicações abso­
lutaiT\e111esegwas;eom1otarficrcidez, e-com 
a maior remuneração jani:ais sonhada Não 
é todo dia que se pode ganhar 1,5% , garan­
tindo quatro ou cinco dias seguidos de ga­
nhos fáceis, e sem risco de cair nas mãos 
da polícia. 

Com esse cassino funcionando a todo va­
por, "i1ã0 é SUrpresa -que a dívida pública fede­
ral, do Tesouro, Banco Central, sob adminis~ 
tração do Banco Central, que era de OS$ 
23 milhões em 1981, já tivesse alcançado 
perto de US$ 80 bilhões em dezembro últi­
mo. _Nã_o é surpresa que essa dívida tenha 
crescido US$ 26 bilhões apenas nos últimoS 
dois anos: E não é StitpYesa que ninguém 
queira discutir essa questão. Afinal, por que 
~cab_ar com um ·:~ri~qu~do" tão d~lido~? 

O Ministro Bresser Pereira recebeu uma 
herança maldita. E os responsáveis por essa 
agiotagem oficial agora querem convencer 
o novo ministro de um novo programa de 
estabilização apenas quando as fmanças pú­
blicas estiverem em ordem, desconhecendo 
que o estouro das contas agora já é inccitltro­
lável por métodos tradicionais ~ aumento 
de impostos ou redução de despesas. Mas 
também querem convencer de que o rea1i­
nhamento de preços deve ser feito antes de 
um programa de estabilização, desconhe­
cendo que aplicadas as "tablttas" e recom­
poStoS os sálários tudo fica desalinhado, re­
querendo ajustes sistemáticos após um bre­
ve perfodo de paralisação de revisões de pre­
ços. 

Mas essa é outra história. Ou outra parte 
da mesma história. Ambas tão importantes 
e tão urgentes, que não podem Ser relegadas 
aO próximo mês, à próxima quinzena, à próxi­
ma semana. A sensação que se vive é que 
dispomos agora das derradeiras oportunida­
des_ de colocar ordem na casa Antes que 
outros, falando em ordem, implantem a de-­
sordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino. 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO PRONUNCIA DIS· 
CURSO Q(fE, ENTREGUE A REV!sAO DO 
ORADOR, SERA PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE 

O SR. PRESIDEN1E (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo 
Aragão. 

O SR. ROI'IALDO ARAGAO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temas visto quantas v.ozes se levantam, quem­
do se pretendem carrear obras para o Nordeste 
e para o Norte do País. Coloca-se os maiores 
obstáculos, as maiores dificuldades, tudo isso, 
não sei por quê. Parece até que se_ e_~ çqmetendo 
um crime. Temos um eXemplo muito recente, 
a construção da Ferrovia Norte-Sul, Leste-Oeste. 

Fala-se na dificuldade da técnica, recursos, to­
das as dificuldades e, repito, como se estivesse 
praticando um crime. Não é possível que este 
País continue dividido entre os riços, os pobres 
e os miseráveis. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não compac­
tuamos com corrupção, e aqut me refiro à concor­
rênda da Ferrovia Norte-S_ul. Que se apurem as 
irregularidades, que se punam os culpados con­
forme manda a lei, mas não se queira punir o 
povo dessa região, não se queira entravar o seu 
progresso fazendo argumentações, até as mais 
levianas. 

Parece-me que esta Ferrovia de Aç:ailândiª-- _a 
Anápolis e daí até Vílhena no m_eu Esta,do, ê a 
redenção econômica dessa região. 

E aqui fica O meu protesto, e peço à Bancada 
do Norte deste País o empenho em defesa da 
construção dessa ferrovia. _ _ _ __ 

Não posso aceitar que se queira torpedear a 
construção da ferrovia. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex!' uffi 
aparte, nobre Senador? 

OSR.RONALDOARAGÃO-Écommuito 
prazer que ouço o nobre Senador. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Ronaldo 
Aragão, V. EX' coloca com muita propriedade os 
argumentos em defesa do desenvolvimento har­
mônico deste País continental. Não é possível que 
o quadro econômico determine as grandes obras 
desta Nação. porque cada dia acentuaria o fosso 
entre o Norte, o Nordeste e o Centro-Sul. 

Um Presidente da República, ou um governo 
central na sua globalidade, não tem apenas o 
dever mas, pdncipalmente, a obdgação de ex.ecu­
tar obras que sejam corretoras dessas distorções 
existentes dentro do Brasil. Bem sabemos o que 
ê uma decisão de Governo e como ele pode modi­
ficar totalmente a paisagem econômica e_ social 
de uma região que venha a ser beneficiada com 
a execução daquela obra. Daí as_minhas congra­
tulações à defesa que V. EX' faz da realização 
desta obra. Que os detalhes menores não venham 
comprometer a ünportãnc.ia e a grandeza de uma 
obra que será aceleradora de um processo de 
desenvolvimento do Norte e do CeoJ;[_o-Oeste. Ccr 
mo homem do Nordeste. quero dar a minha soJi. 
dariedade às colocações felizes de_ V. Ex' 

O SR. RONALDO ARAGAO - Agradeço 
ao nobre Senador Divaldo Suruagy, homem ccr 
nhecedor dos problemas do Nordeste, homem 
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que teve um grande Governo à frente do seu 
Estado sabe"(juanto e tmportante se ter obra, até 
porque, ilobre Sen.,dor, nós precisamos arranjar 
empregos. Não é só no Sul do País, nunca contes­
tamos Obra feltas no Sul do Pãís, nunca contes­
tamos a ferrovia chamada de pro9.ução que vai 
de Paranaguá a Guaíra. Mas, também, não aceita­
mos que Se queira torpedear a construção dessa 
ferrovia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho, aqui, 
a carta dos GovernadP(es da Região Norte do 
País, realizada em Cuiabá, que pediria permissão 
a V. Ex' para lê-la, a fliTl de que ficasse transcrita 
nos Anais do Senado da República: 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
RONALDO ARA(U\0 EM SEU DISCURSO: 

3• ENCONTRO DOS GOVERNADORES 
DA AMAZÔNIA LEGAL 

CARTA DE COIABA 

Os Governadores dos Estados do Mato Grosso, 
Pará, Amazonas, RondôÍ'lia, Acre, GOi<i_S, _~ara­
nhão e- dos territórios do Ainaj>â e de Roraima, 
reunlP9s ng dia 13 de maio de 1987 na Cidade 
de Cuiabá decidiram: reafirmar o apoio ao Exmo. 
Sr. Presidente da República Dr. Josê Sarney para 
que ele pOssa reali_~~ as mudanças s_ocials e eco­
nômicas que a Nação exige, superando o grave 
momento potJtico que conjunturalmente atraves­
sa o País, na certeza de que o Governo da Nova 
República representa a consolida,ção do poder 
civil e a conseqüente estabiliclade democrática. 

Os interes_se_s públicos devem prevalecer diante 
das manobras _internas e externas que buscam 
desestabilizar a_$ institl!ições _democráticas. 

Apoiar integralmente a construção da ferrovia 
Norte-_Sul, porque: a construÇão dessa ferrovia 
atende aos objetivos do desenvolvimento nacio­
nal, quais sejam a redução das disparidades regio­
nais, a expansão da oferta de alimentos e de ou­
tros produtos básicos, a geração de empregos 
produtivos, o-eStabelecimento de um perfil mais 
justo de distribuição de renda, .,_lém de uma ocu­
pação mais equilibrada para que esta região não 
se perpetue como mera produtora de matéda­
prima 

Por constituir importante fator para a descentra­
lização do desenvolvimento econômico, apoia­
moS a conStrUção da ferrovia Norte-Sul ao mes­
mo tempo qUe repudiàmos qualquer tentativa no 
sentido de impedir a concretização deffi:a obra 
de integração nacional. 

Cuiabá, 13 de miDo de 1987. -GoVernador 
Carlos Gomes Bezerm- Mato Grosso, Gover­
nador AJn,azoiúno Mendes - Amazonas, Go­
vernador Flaviano de Melo -Acre, Governador 
Jorge Nova- Território do Amapá, Governador 
Getúlio Cruz- Território de Roraima, Gover~ 
Ii.ador Henrique Santlllo - Goiás, Governador 
Hélio Gueiros - Pará, Governador Jer&úmo 
Santana-Rondônia, Governador Epltádo Ca· 
feteira - Maranhão (por procuração Dr. João 
Alberto de Souza- Vice-Governador). 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando 
JusceJJno _K@..h$_çhek quis construir Brasília, as 
vozes em contrário se levantaram lmpledosamen­
te; quando quis o mesmo Presidente construir 
a Belérn_~B-~,:I_sil~_p~ argumentos eram os de que 
essa estrada ligava nada a coisa alguma. Estamos 

vendo -o desenvolvimento do País se interiorizan­
do. É precisO qUe O País Se conscientize de que" 
o Brasil não é só a parte do Sul, o Brasil também 
éointerior, -· _ -~ _ 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a pã.Iavra ao nobre Senador Divaldo 
Suruagy. 

O SR. DIVALDO SOR(JAGY (PFL- AL. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

Inscrevi-me para fazer um discurso sobre a im­
portância do turismo como fator de d~serivol­
vimento do Brasil e, particularmente, no Nordeste. 
Mãs, ariteS âé prorenr·õ-nosso çl.iscurso sobre 
a importância da indústria do ~mo~ gostaria 

- -de ler um tel_e:!C- que reCebi 4a 6ancacla do Partido 
dã Frente Liberal e dos Líderes do PDT e do 
PSB_ da Assembléia Legislativa de Alagoas; denun-

- -cíando a insegurariça que _está reinando em nosso 
Estado. Este te!~ também. foi enc!3minhad~ ao 
Senador Guilherme Palmeira: 

Exmo. Sr. . 
Senador Divaldo Surucigy 
Senado Federal ---

-sras!lia-DF 

Comunicamos a V. Ex' que Secretário de Segu­
rança Pública de Alagoas, Advogado Antônio Alei­
xo Paes de Albuquerque, ontem, dia 13 de maio 
de 1987, cerca das 22 horas, em .comunicação 
telefônica pessoal com o EmpresárioJosé-Gilvan 
Ribeiro de Almeida, ameaçou prendê--lo, prender 
o Advogado de Danilo Damaso, Advogado Men­
des de Barros, bem como apresentar o atestado 
de óbito de Danilo se Gilvan não apresentasse 
Danilo à polícia. 

Danilo oã;,aso é Prefeit~ do M~icíPio de Mã­
rechal Deodoro, cunhado, primo e amigo do Em­
presário Gilvan Ribeiro de Almeida. 

O fato desmoraliza o aparelhO Policial do Esta~ 
_ do, posto a s_erviço da Política Partidária e sob 

as ordens de responsáveis, estabelecendO o pâni· 
co no s_eio da famíJia alagoana com a mais abscr 
luta insegurança, uma vez que a desordem e as 
ameaças partem do Titular da Segurança PúbUca, 
que deveria ser responsável pela tranqüilidade e 
a segurança do Estado. ---- -

Atenciosamente, -José Bandeira de Medel· 
ros-PFL; Dlney Soares Torres-PFL. EdVIII 
Vieira Gala- PFL (substituto João Sampaio), 
José Bermudes Neto - PFL, Manoel Gomes 
de Barros - PFL. Benedito de Ura - PFL. 
Nenoi Pinto de Araújo - PFL, Elísio Savlo 
dos Anjos Mala- PFL, José Leão Nasciinen­
to Melo - PFL. Sablno Romarlz - PDT, l'la· 
n<>el Uns Pinheiro- PDT, João Neto-PSB. 

Mais uma vez, quero lavrar o meu repúdio. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DIVALDO SURUAGY - Pois não, 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes -Senador Divaldo Su­
ruagy, est~ telex é o refle_~o Ão que está se passao~ 
do no seu Estado, neste novo Governo. 
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O Governador do Estado parece que não pára 
lá em Alagoas. Eu só vejo notídas de que ele 
está para São Paulo, Rio Grande do Sul, ... 

OSR. DIVALDOSCIRUAGY -Para os Esta· 
dos Unidos. 

O Sr. João Menezes - ... Estados Unidos, 
e Alagoas nada! Em Alagoas está acontecendo 
isto que v. E>j está relatando, o que dá wn aspecto 
dramático à vida do Estado de V. Ex", que está 
_com o governo abandonado. Quero consignar, 
para que V. Ex" transmíta a:os nosso patrícios de 
Alagoas, que o Partido da Frente Uberal está abso­
lutamente solidário com o pronunciamento que 
V. Ex' está fazendo, no_sentido de protestar contra 
a violência que s_e pratica naquele Estado. 

O SR. DIVALDO SCIRUAGY- Muito obri· 
gado, Senador João Menezes. Para confirmar a 
assertiva dos argumentos de V. Ex", é bom que 
o Senado saiba que, hoje, exatamente, quando 
os atuais Governadores comPletam dois meses 
de mandato, o Governador de Alagoas brigou 
com o Presidente da Repúbl!ca, José Sarney, que 
se recusou a recebê-lo pelos ataques e agravos 
que o Governador de Alagoas, numa ânsia de 
publicidade estava encetando contra o Presidente 
E República, brigou com os ex-governadores, 
bfigou com a Justiça Alagoana, com o Tribunal 
de Contas, com_ os empresários, com o funciona­
lismo público, com os segmentos mais impor­
tantes da sociedade alagoana. Todos esses _fatos 
caracterizam, em afirmativa que ele fez à Folha 
de S. Paulo, - em entrevísta que concedeu 
àquele importante jornal, do Estado de São ?_aula, 
- de que ele é um louco. Na verdade, ele está 
comprovando, na prática as suas loucuras. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. o Brasil, País 
de dimensões continentais, histórica e cronica­
mente submetido a crises econômico-sociais, que 
têm origem em múltiplas causas, depara-se neste 
importante momento de transição política, e de 
consolidação de nossas instituições democráti­
cas, com o desafio maior de enfrentar, de maneira 
acertada, um dos mais complexos dos problemas 
medulares da economia, o da disciplina das priori­
dades. 

Ao incompleto e distorcido quadro de priori­
dades integrado de proposições que objetivam 
a redução dos gastos públicos, o combate à infla­
ção, incentivos à exportação e à poupança interna, 
a manutenção do nJvel de emprego, apoio à agri­
cultura, renegociação da dlvida externa e tantas 
outras prioridades, não pode o Brasil se dar ao 
luxo de ignorar deliberadamente um segmento 
de nossa atividade econômica que permane_ce 
latente, no aguardo de que lhe seja recon_hecida 
a importância a que faz jus sob todos os titulas 
- o TURISMO, a indú_stria que mais fatura no 
mundo, depois das de petróleo e de armamentos. 

O desafio de um Brasil próspero e desenvolvido 
somente poderá sei vencido a partir da maximi­
zação das nossas potencialidades, do aproveita~ 
menta otimizado de fatores naturais e humanos 
e não de sistematizada ocultação de recursos no 
solo e subsolo, com apatia contemplativa, narci­
sismo burocrático, imobillsmo. 

Possui, hoje, o Nordeste cerca de onze mil uni­
dades habitadonais em hotéis de três e cinco 
estrelas, boas estradas asfaltadas, imenso patri­
mônio turistlco representado por recursos-natu-
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rais e culturais, niais de três mil horas de sol 
por an·o; temperatura média anual próxima dos 
vinte e sete graus centígrados, umidada de cerca 
de oitenta por cento, aeroportos sem restriçõ_es, 
folclore_ dos mais ricos do __ mundo e um povo 

-bom e acolhedor. 
~ absolutamente inexplicável que uma Nação 

de economia emergente, como a do Brasil, rele-­
gue as possibilidades do turismo nas diferentes 
dimensões de seus efeitos multiplicadores. A im~ 
plementação racional das políticas do turismo 
tem servi_do, em outros países, de suporte funda­
mental à estabilidade do sistema econômico e 
às fórmuJas destinadas ao equilíbrio de bas_e so­
cial. 

_Fonte principal, em vários pafses, de obtenção 
de ·cambiais para o financiamento de seus progra­
mas internos de desenvolvimento, atividade ab­
sorvedora de contingentes consideráveis de mão­
de-obra a baixo custa:, geradora e redistribuidora 
de renda, a indústria turística é capaz de secundar 
expressivamente, ou até mesmo liderar_ o esforço 
nacional em favor da prosperidade. 

Mais de dois (!lilhões e quatrocentos mil turis­
tas, cento e cinqüenta milhões de dólares em 
impostos e praticamente quatro bilhões de dóla­
-res de receita foram metas atingidas pelo Estado 
norte-americano do Havaí, em 1981. Em apehas 
um ano, o Estado do Havaí faturou cento e_ cin­
qüenta milhões de dólares em impostos, com 
o processo migratório para aquele Estado. 

O Brasil, em 1982, recebeu menos de cinqüen­
ta por cento do número de turistas que visitaram 
o Havai. Apenas um milhão cento e quarenta e 
seis mil, faturou menos de dois bilhões de dólares, 
recebendo o Nordeste menos de vinte mil turistas 
estrangeírós por ariã, mesmo estãndo mais-próxi­
mo dos centros emissores do que o Havaí. 

É conveniente que se recOrde que a Cidade 
do Recife e a Cidade de Fortaleza estão mais 
próximas de Nova Iorque do qlle-0 Havaí. Enquan­
to mais dois bilhões e 400 mil turistas dos Estados 
Ünidos deslotaram-se para o Havaí, apenas 20 
mlf foram paiã o Nordeste, mesmo estando Forta­
leZa e Recife mais próximas de Nova Iorque do 
que o HavaL 

Nesse mesmo ano, a Europa registrou uma 
movimentaçáo de mais de duzentos milhões de 
turistas, permitindo-lhe uma receita de divisas ex­
temas de apro:ximadamente setenta bilhões de 
dólares. Mais de 20_0_milhões de turistas saíram 
dos Estados Unidos para a Europa. 

Por sermos oriundos do Nordeste, não obstante 
eSte pronunciamento diga respeito à importância 
do turismo como fnstrumerito de desenvolvimen­
to econômico e social a nível nacional, permiti­
mo~nos agregar mais alguns dados referentes à 
reg_ião rlordestiha qtie, por deSfavorecida devido 
a deseqUilíbrios regionais aCentuados, tem no tu­
rismo uma opção econômica extremamente_ if:n­
portante. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite_ V. ~ 
um aparte? 

O SR. DlVALDO SURUAGY - Pois não, 
Senador Mauro Benevides. I:: uma honra ser_ apar-
teado por V. Ex' - - -

O Sr. Mauro Benevides- Nobre S_enador 
Divaldo Suruagy, quero louvar o trabalho de V. 
Ex', no sentido de mostrar à Nação a importância 

do incremento turístico, alcançando a faixa territo­
rial que V. EX' e eu representamos nesta Casa, 
juntamente cq_:r:rr o1,1tros colegas; a região nordes­
tina. Diria a V. EX~ que, em relação aos Governos, 
tem havido um descaso, no sentido de se asse­
gurar aquele gateway, em relação à nosscúegião. 
Veja V. EX que, há cerca de 4 anos - 4 anos 
já se passaram - inaugurou-se, ruidosamente, 
em nosso Estado, o Aeroporto Internacional de 
Fortaleza Havia, naquela ocasião, a expectativa 
de que linhas internacionais favorecessem o fluxo 
de turistas que demandassem à região Nordeste, 
iniciando-se por Fortaleza. Até hoje, decorrido to­
do ess_e lapso de tempo, nobre Senador Divaldo 
Suruagy, não se cumpriu a promessa do Governo 

- passado, nem o atual Governo, ao que se sabe, 
se empenhou, sinceramente, no sentido de viabi­
lizar aquela iniciativa. Portanto, no instante em 
que V. Ex" traz o assunto a debate, no Plenário 
do Senado Federal, faço votos para que seu dis­
curso, hoje, possa sensibilizar o Ministério da In­
dústria e do Comércio, os dirigentes da Effibratlir, 
enfim, os responsáveis maiores pela Adminis­
tração Federal, no· sentido de que vejam o Nor­
deste pode representar, neste momento, de alter~ 
nativa turfstlca para o País. 

O SR. DWALDO SURUAGY- O Seilador 
Mauro Benevides traz ou acrescenta argumentos 
irrespondíveis ao nosso discurso. E é bom que 
mais uma vez se enfatize, porque poucas pessoas 
têm conhecimento deste fato: o Aeroporto lnter­
nacional de Fortaleza ruidosamente inaugurado 
há quatro anos atrás, está mais próximo, a 7 horas 
de vôo _de Nova Iorque, e_ o Havaí está 9 horas 
de vôo de Nova Iorque. Está apenas a 3 horas 
do Caribe, e mais de 1 milhão de turistas norte-a~ 
mericanos foram para o Caribe que está o quê? 
A 3 horas e meia de Fortaleza, de avião a jato. 
No entanto, apenas 20 mil turistas vieram para 

-o Nordeste. 

_,Se_ um milh_á_Q_de turistas norte-ameriCanos visi­
tassem_ o Nordeste, gastando, teoricamente, mil 
dólares um pelo outro, eram bilhões ãe dólares 
que seriam investidos na região. Não tinha nenhu­
ma indústria transferid.3 para o Nordeste que tives­
se o -poder de investimento igual a um bilhão 
de dólares. 

O Sr. José Agripino - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DWALDO SURUAGY --Concedo o 
aparte ao Senador José Agripino. 

O Sr. José Agripino -Senador Dlvaldo Su­
ruagy. eu ql!et?a_ ~~ reportar, inicialfii:ente, à pri­
meira parte do seu pronundamento, quando V. 
E:x\1-leu Üh1 telegramã sobre o qual eu gostaria 
de tec:er _alguri1as considerações. V. ~foi Gover­
nador por dois perf<?dos e saJ:,e, duplamente, que 
só se obtém êxito de Gov~mo, com sensatez e 
moderação, e que o Governador não pode se 
dar ao luxo de adotar ~titudes r.ad_icai_s_ou _faccio­
sas, radicalismo e facciosismo que desestruturam 
o governo. E O telex que V. Ex- leu demonstra 
uma face faccioSa do atual Governo de Alagoas. 
Portanto, a par desta constatação, quero mani­
festar a minha inteira solidariedade ao povo de 
AIClgoas e à questão que V. Ext coloca neste mo­
mento. Em segundÇt lugar, eu aqui, quero prestar 
um depoimento à esta Casa. O turismo no Brasil, 
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hoje, já significa uma indústria poderosa geradora 
de divisas. Mas V. Exa que foi Governador, há creio, 
12 anos atrás, descobriu isto -~xa~mente há 12 
anos atrás, transformando Alagoas, uma Capita1 
de porte médio do Nordeste, no primeiro grande 
pólo turístico, em cidade de porte médio, pratica­
mente em todo o Brasil. E eU tenlfo -convicção 
absoluta de que V. Ex-tomou a atitude que tomou, 
transformando Maceió, em pólo turístiC;o, por 
compreendet muito bem a realidade econômica 
do seu Estado, um Estado onde a indl!_stria suco­
alcooleira responde por aproxiniadãinente 60% 
da receita, com características- de macrocefalia, 
dentro de uma economia sofrida, como sofrida 
é qualquer economia nordestina. E V. E• desejou 
quebrar esta cadeia de independência e busc~u 
alternativa mais próxima; identificou no turismo­
exatamente a indústria que gera empregos ao 
menor custo individual, como a grande alternativa 
para viabilizar geração de riquezas e emprego para 
Alagoas, e transformou- é verdade -.e aqui 
presto este depoimento para conhecim~nto da 
Casa, transformou Maceió no pólo turístico que 
hoje é apreciado e aplaudido por todos os brasi~ 
!eiras. De modp que, o pronunciamento que V. 
Ex" traz, neste momento, a esta casa significa, 
na verdade sUbsídioS a mais, na tentativa da con~ 
solidação de uma meta econômica que deve ser 
de todos os brasileiros conscientes. Por estas ra~ 
zões, desejo saudar e aplaudir o que V. E:_X. já 
fez pelo turismo de Alagoas e pela contribuição 
que V. Ex' está dando agora ao turismo nacional. 

O SR. DNALDO SURUAGY- Agradecen· 
do as palavras do Senador José Agripino, gostaria 
também de destacar, eu que conheço, de perto, 
a magnífica administração que V. Ex' realjzpu à 
frente dos destinos do Estado do Rio Grande do 
Norte, V. Ex" também conscientizou~se d,o óbvio, 
da importância do turismo; e o trabalho que reali­
zou em Natal transformando-o também num cen­
tro turístico dos mais atraentes, dos mais apaixo­
nantes, para o turista interno, e faz com que Natal 
se inclua, hoje, ao lado de MçJ.ceió, como dois 
pólos turísticos altamente promissores. 

Para tanto, esses males, distorções e es_tranguM 
lamentos operacionais deverão ser sanaP,os com 
relação ao nordeste. A insuficiência de recurs'?s 
financeiros _e de "status" político e administrativo, 
gastos promocionais internos e principalmente 
externos aquém do des~já\:::el, deficiên<:ias infra­
estruturais e de equipamentos turísticos, ausência 
de política tarifária_ de_ apoio ao tuti_srno, insufi~ 
ciência na formação e aperfeiçoamento de mão­
de-obra especializada para d'Fsetor, reforma tribu­
tária, bem <:orno out:J:os ter:n.Ç1s_ que ,afetam e ini~ 
bem o desenvolvimento da indústria do turismo 
devem ser_ urgente e inadiavelmente debatidos. 
solucionados e postos em prática. 

O Sr. Ronaldo Arn.gáo- V. Ex- permite-me 
um aparte, nobre Senador Divaldo Suruagy? 

OSR. DNALDO SURUAGY-~ uma honra 
para mim ser aparteado por V. Ex', Senador Ro­
naldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão -Senador Divaldo 
Suruagy, quero solidarizar-me com V. Ex-, quan­
do, em seu discurso, cham_a a atenção das autori· 
dades responsáveis pelo twisrno neste País, de 
que é necessário, urgentemente, estrutwar no 
Nordeste condições para a absorção desses twis-
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tas vindos da J\méríca do Norte e da Europa, 
V. Ex" foi um goven_ador que se preocupou em 
estruturar o _Estado ~de Alagoas, principalmente 
Maceió, Hoje, com m_uita razão, se preocupa para 
que o Ministério dã. Indústria e do Comércio e 
a Embratur agilizem esse processo no menor 
tempo poSSfvel. _É mais ~ma ren_da para o Nor­
deste, é_ mais uma rEindã-pãra- a- União. V. Ex• 
está-de parãbéns. -

O SR. DNALDO SURUAGY- Muito obri· 
gado, Senador ROnaldo Ar<Ígão. · 

Agradecendo as su_a_s_ palavras, gostaria de dar 
outra informação a esta Casa: que o Nordeste, 
segundo os estudiosos, os espedalistas em turis­
mo internacionaJ, é a maior área do mundo inex~ 
pJorada, dentro da sua potencialidade. · 

A melhor e a_mQi_s fácil_ solução de apoio que 
o GoVerno Federal poderia dar para o Nordeste 
era apoiar desenvolvimento twistic:o daquela re­
gião, porque a infra-e.strutur~. J~ está toda mon­
tada, hoje, _as Capitais dó Nordeste têm hotéis 
que não invejam os hotéis mais luxuosos_ d9 mun­
do. Nós_encontramo~ho~is de cinco estrelas em 
Fortaleza, em Natal, em João Pessoa, no Recife_ 
e em-Salvador. A cidade de Salvador perde apenas 
para as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo 
no número de hotéis de <:inca es.tref11s existentes 
neste País. 

O Sr." Roniddo- Aragão .....:.... i:: nós temos nó 
No i-deste ... 

O SR. DNALDO SURUAGY - Exato, as 
praias mais lindas, e mafs de três mil horas de 
sol; Aracaju também tem hotéis de _cinco estrelas, 
São LUíS, enfim, todas as -capiti!.is da região têm 
estrutura hoteleira e t~m potencial turístico total­
mente inexplorado a nível internacional. Então, 
o que nós desejamO_s ê -que o Nordeste seja um 
portãO; umaê-ntrada do tu,rismo internacional para 
conSolidar ou agilizar o seu desenvolvimento. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. DNALDO SURUAGY -Senador 
João Meneze_s, sinto-me hqnrado com o aparte 
de V. Ex' 

O Sr. ·JOiO Menezes,_..:.... Nobre Senador, esse 
assunto turismo é realmente da maior importân­
cia e poderia ser uma grande fonte de riquezas 
do nossO-País. E_ra_llroª----questão de estruturar. 
Mas eu li outro dia num Jornal que a Empresa 
Brasileira de Turismo está pagando a um ex-jo­
gador de futebol não sei quantos mil dólares. Era 
muito melhor que pegassem esse dinheiro e 
conStruíssem hotéis ou incentivassem a constru­
ção: de hoté~- tipÕ rústicos, no Estado de V. Ex•, 
no_ meu, no Ceará, enfim, em to_do Norte e_ N_or~ 
deste. Porque nós já temos hotéis de cil-tco estre­
las; mas nós precisamos é colocar nas praias, 
nos lugares centrais, hotéis em condições, como 
o Jatióca, que é o hotel do seu Estado, onde 
já tive a honra de conseguir uma vaga, graças 
ao prestigio de V. Ex' 

O SR. DNALDO S(JRUAGY- Um privilé· 
gio, para mim, ter V. EX' Como hóspede. 

(f .Si. -João Menezes- Então se poderia 
construir hotéis daquele tipo, hotéis pequenos. 
Não precisa ser arranha-céus, hotel de cinc-o es-
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trelas não é_ porque é grande, porque é enorme:, 
mas sim hotéis tropicais. Eu, agora mesmo, estive 
no Caribe, e a experiência do Caribe para mim 
foi muito interessante. Numa ilha, ilhas peque­
ninas têm um turismo intenso; não têm grandes 
hotéis, maS têm hotéis _varladíssinlos e nós nã.o 
temos, porque chega-se e esta tudo cheio; a pes­
Sõa quer ir para o Nordeste e não pode, porque 
o hotel está cheio. Então, ·ao ivés de se fazer erior­
mes prédios, nós_ devia_mos facilitar a contrução _ 
de pequenos prédios, em diversos lugares, nas ~ 
praias brasileiras. De maneira que eu me congra­
tulo com V. Ex' porque, realment.e, o turismo pode 
ser a grande fonte de renda deste Pais. 

O SR. I>NALDO SURUAGY- Muito obri· 
gado-, Senador João Menezes. 

Consciente âã importância do turismo com~ 
fator de desenvolvimento, encetei uma ação de 
governo Visando transformar Alagoas e, particu~ 
larmente, Mac~io, num pólo turísticQ~ O resulta,do 

'foi positivo. A imagem distorcida d_e violência da 
sociedade alagoana foi modificada._ A beleza das 
praias, o <:olorido das lagoas, a fidalgUia do pOvo 
fJZeram com que Macéio, em 1985, recebesse, 
em termos proporcionais, mais turistas de que 
Salvador, Recife e Fortaleza, as maiores capitais 
do Nordeste. 

Governç,r é proCurar o bem da coletividade. As~ 
sim é que eu entendo uma ação- de Goyerno, 
uma preocupação maior de ãgi!izar e promover-
o desenvolvimento e a conquista do bem comum. 

Muito obrigado, Sr. Presidente_. mu!tO obrigado, 
SrS.-Senadores. (MUito bem!). 

o sR. PRESIDENTE (Frarlcisco Rolleffiberg) 
- Concedo a palavra ao nobre Senàdor Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB.:... CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No plenàrio da Assembléia Nacional ·consti­
tuinte e aqui mesmo nesta Casa, vários Parlamen­
tares já ergueram a sua voz, para focalizar o pro­
blema relaCionado com a chamada '"seca verde", 
que se ab8te Sobre -o J':iorcíeste brélsileiro. Repre­
sentantes _de _vários Estados - e a_qui mesmo 
o Senador Virgílto Távora já o fez - ocuparam 
o micrOfone: desta. da outra_ Casa~ çla &~erobléia 
NaCional Constituinte, para daffiar pai providên­
cias por parte do Governo Fed~_ral, providências 
reputadas indispensáveis, para -acudir a milhares 
de irmãos nossos que c:_q_rne~~ se ver atormen­
tados pela carênda de cbuvas, em várias regiões 
do ch.iu'ri~® P_olígono das ~~cas. _ _ 

Ontem rilesmo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recebi do -M.i.micípfo"-de Quixeramobim, um dos 
mais prósperos do sertão central do Ceará, um 
relato minucioso, por via telefônica e urna mensa­
gem transmitida pelo Presidente da Associaç~o 
_Çornercial daqti"ele município, Sr,'Aldery Holanda 
Dias, em que ele relata uma ocorrência da maior 
gravidade, representada pela invasão de 200 .tra­
balhadores rurais que se aproximaram dos depó­
sitos da COBAL à procura de aJinJentos que _pu­
dessem sacia_ca_ fome de suas respectivas famllias. 

Essa mensagem, Sr. Presidente, está vazada _ 
nos segUinteS termos: 
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Telegrama 
Senador Mauro Benevides 
Senado Federal 
Brasilia - DF 

Trabalhadores Rurais invadiram a Odade, situa­
ção é calamitosa e vexatória. CareCe d_e urgentís­
simas providências sobretudo alimentação e tra­
balho. Solicitamos Vossa interferência junto aos 
órgãos GovemaméntaíS cómpetenfeS. Atenciosa.: 
mente Aldery Holanda Qias -Dirigente da Assq:_ 
dação Empresarfãl de QUixeramobiril-- - --

Diria a V. Ex", Sr. Presidente, e à Casa que, 
ao tomar conhecimento deste quadro de inquie­
tação e de angústia, dos meus coestaduanos, 
mantive _entendimento com o_Sr. Ministro do Inte­
rior, Deputado Joaquim FranciSco Cavalcanti, e 
solicitei a S. ~. que adOtasse, no âmbitO do MIN­
TER, através de órgãos como a SUDENE, corria 
o DNOCS. medidas imediatas de socorro às po­
pulações atingidas. 

O Sr. Vlrgllio Távora- Permite-me, V. Ext 
um aparte? 

O SR. MACRO BENEVIDES - Concedo 
o aparte ao eminente colega, Senador Virgílio Tá­
vora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Seitador, 
a intervenção de V. Ex", neste ftm de tarde, quando 
poucos aqui o ouvem, lamentavelmente, é de uma 
pertinência a toda prova. Já nos manifestamos,_ 
neste plenário, e V~ Ex" gentilmente fez alusão 
a isso, sobre a crise que se está abatendo sobre 
a nossa região, que esperamos seja bem com­
preendida pelo Governo Federal, que não repita 
enganos de auxíJios passados à seca. Como mani­
festação, acima de todos os partidos. O Plenário 
é bem testemunha da angústia que existe não 
só na nossa terra como também em Wrlas regiões 
do Nordeste, máxime na Bahia, quanto ao futuro, 
numa hora em que os recursos federais estão 
escassos, numa hora em que a pobreza, máxime 
do Ceará, está muito -grande no meio rural Uma 
seca verde, como V. Ex1' afirmou, que se segue 
a uma perda completa da safra de algodão, dizi­
mada pelo bicudo, em circunstâncias dramáticas, 
porque justamente, graças à pouca produtividade 
de nossas lavouras, toma-se antieconômico com­
batê-lo pelos meios normais. Tudo isso nos dá 
um panorama da gravidade, tão bem rt:_tratada 
no discurso de V. Ex", qUe pr&fSa: Ser compreen· 
dida pelas autoridades federais. Oxalá que o Minis· 
tro do Interior, nordestino, que veio justamente 
de um sertão tão agreste quanto o de Pernam­
buco, não se esqueça das suas origens, fazendo 
jus à esperança que temos na sua atuação. e 
. EX' junto a S. ~. faça, perante o Senhor Presi· 
dente da República soar a voz do Nordeste. 

O SR. MA~O BENEVIDES- Muito grato 
a V. Ex!', Senador Yirgilio Távora. profundo conhe# 
ceder dos problemas da nossa Região e que aqui 
já ergueu a sua voz em defesa do Nordeste, em 
defesa do Ceará, Região e Estado acossados por 
uma nova calamidade que está a reclamar a ado-­
ção de medidas urgentes por parte do Governo 
Federal. 

Sr. Presidente, ontem, no Estado do Ceará, o 
Secretário da Agricultura, engenheiro Eudoro 
Walter Santana, discutiu amplamente com as 
classes empresariais, e S. S• já o havia feito com 
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o Otefe dÕ Poder Executivo, Dr. Tasso Ribeiro 
J.ere[Ssati, um plano de assistência a binta e dois 
muriicípios qtie já se acham numa situação de 
extrema dfficuldade. Segundo esse plano, Srs. Se· 
nadares, o atendimento seria assegurado a 50 
mil famílias, em 32 municípios cearenses mais 
afetados pela seca. As propostas do Secretário 
de Agricultura, num total de 1 O, tiveram boa re­
ceptividade por parte_ do empresariado presente 
à reunião, que teve o patrocínio _de uma entidade 
prestigioSa, a FACIC. O plano apresentadç_ pelo 
Dr. Eudoro prevê, COmO prifneirO item, liberação 
de recursos a fundo perdido pelo Ministério do 
Interior, da ordem de 122 milhões de cruzados/ 
mês, para o atendimento direto à população atin­
gida pela seca. Esse atendimento, ·se_g'undo o titu­
lar da Pasta da Agricultura, será feito na "forma 
de emprego, naturalmente com remun~ração de 
_saláriO inlnímo, em ob_ras -permanentes. públicas 
e comunitárias. Outra medida, igualmente suge­
rida, acha-se representada por linha e,special de 
crédito de Cz$ 1 milhão para empréstimo, desti­
nado a custeio e investimento- na agricultura e 
pecuária, com encargos reduzidos à metade, e 
mais um aporte de recursos no valor de Cz$ 
200 milhões, para a manutenção das famílias dos 
pequenos agricoltores (na forma de remédios, ali­
mentação e víveres) foi também defendidos pelo 
Dr. Ei.Jdoro Santana e apontado como solução 
inadiável para combater os efeitos da seca na 
Região do Nordeste. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V.~ um 
aparte? 

O SR. MACRO BENEVIDES - Concedo 
o aparte, com Imenso prazer, ao nobre Senador 
Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- É realmente uma 
tristeza, para todos nós, assistir a mais uma de· 
núncia da aflição do povo nordestino com o fenô~ 
meno da seca. Ao longo da história deste Pais, 
quantas queixas, quantas denúncias, quantos pia· 
nos de Governo foram anunciados, alguns bom~ 
basticamente, e até hoje esse drama perdura pe.-. 
riodicamente, atingindo milhares ou milhões de 
nordestinos. Congratulo-me com V. Ex' pela defe~ 
saque faz das camadas mais pobres e mais humil~ 
des do interior_ do Nordeste, Região mais uma 
vez vítima de uma estiagem prolongada. V. Ex' 
justifica o voto do povo _cearense. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito obri· 
gado a V. ~. nobre Senador Divaldo Suruagy. 
Como Governador do seu Estado, o Estado das 
Alagoas, como membro do Conselho Deliberativo 
da SUDENE. V. Ex" já se debruçou profundamen­
te sobre estes temas, com patrlotismo, com inex~ 
cedível espírito público, e, agora traz, no seu apar~ 
te. aquele apoio de que necessitamos para obter 
do Governo Federal a adoção--de medidas prontas 
e eficazes, que, pelo menos, reduzam os efeitos 
danosos desse novo flagelo. 

No próximo dia 29, Sr. Presidente, Srs. Senado­
re§, deverá reunir-se o~ Conselho Deliberativo da 
SGDENE, riã Cidade de Recife, tendo com Presi­
dente o próprio Ministro do Interior, Deputado 
Joaquim Francisco Ca'lalcanti. Ao que se sabe, 
r:mquele ensejo, a SUDENE, que terá realizado 
até lá um diagn6stico preciso, desse quadro de 
imensas difiCuldades, yai submeter ao sey. Conse­
lho Deliberativo um Plano Emergencial, cujo 
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cumprimento ·sem delongas, sem procrastina~ 
çõ_es e sem deficiêndas de recursos, seja efetivado 
decididamente já que a Região Nordeste, conside­
rada cOmo prioridade da Nova República, terá 
que ter, sobretudo_ nesta conjuntura, um apoio 
fiJ'l"Íle e resoluto do Governo da União. 

Ao trazer todos estes fatos que _estãd registrados 
nos jornais do Ceará, no Diário do Nordeste, 
no jornal O Povo, no jornal O Estado, Tribuna 
do Ceará, enfim, toda a imprensa cearense hoje 
divulga, em primeira página, esse quadro, sem 
dúvida dos mais angustiantes. 

Expresso a minha confiança em que o Minis­
tério do Interior e, mais do que ele, a própria 
Presidência da República permaneçam atentos 
a essa situação e ofereçam no Nordeste o suporte 
de apoio e de solidariedade de que ele carece: 
no presente momento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- "Córi'cedo a pa]aVia aO nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL --SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
&s.--senadoreS: 

A Fundação de Assistência. ao Estudante (FAE), 
vinculada ao Ministério da Educação, supedor· 
mente presidida pelo Dr. Carlos Pereira e Silva, 
vem promovendo a execução de diversos progra· 
mas nacionais, através de convênios, a exemplo 
dos reJativos à Alimentação Escolar, ao Uvro Di~ 
dâtico, aos Módulos Didáticos, ao Material Esco­
lar, independentemen~ de um variado complexo 
de iniciativas de indiscutível magnitude no com~ 
plexo --das suãs responsabiUdades educativas, as­
sistendals- e -CUlturais. 

O desempenho da FAE deve ser avaliado tanto 
no concernente -à natureza concreta e destinação 
de utilidade prática das suas atribuições priori­
tárias como, também, no que tange ao volume, 
agrangência e amplitude nacionais dos seus pro­
gramas bãsicos. 

Nesta oportunidade, desejo tecer sucintas con­
siderações a respeito do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), coorde'l_a<;Jo _pela 
FAE, o qual beneficia hoje, em todo País, cerca 
de 25 milhões de pré-escolares e escolares do 
1"' grau, bem comO aproximadamente 7 milhões 
de crianças de 4 a 6 anos Que se- énColltram 
fora da escola. 

Caracterfstica básica desse importante Progra­
ma, que está sendo executado nas Unidades fe­
deradas, através das respectivas Secretarias de 
Educa~ão, _é a sua cr;r:ente e progressiva dese-
centrahzaçao. -- - ---

No que se refere especificamente ao Estado 
de Sergipe, o Programa de Alimentação Escolar 
atende a 373.756 crianças de 4 a 14 anos, atr.ãvés 
do fomecimento diário de uma refetção. 

Para o corrente ano de 1987, segundo me ínfor­
mou o Dr. Paulo Roberto Costa Miranda, efidente 
Diretor de Apoio AJimentar e Nutricional do PNAE, 
nos temióS -do Ofício n9 2.5, de 31-3-"87, já foi 
adquirido o correspondente a 3.407 toneladas de 
alimentos, destinadas ao abastecimento do Pro­
grama de Alimentação Escolar do Estado, no pri­
meiro semestre do presente ano. 

Os alimentos adquiridos compreendem, entre 
outros produtos, feijão, arroz, farinha de mandio­
ca, carne rno:ída bovina, fubá, frango resfriado, 
macarrão comum, óleo de soja refinado, ovo de 
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primeira qualidade, sal iodado, charque, risoto de 
came bovina, filé de peixe, farinha láctea, creme 
de leite, soja desidratada (canja), sopa de_sidraU!da 
(cereais com legumes). _ . , -

Os critérios básicos que nortearam_ a seleção 
dos referidos alimentos levaram eilJ cons_ideração 
os hábitos alimentares da clientela, a aceitablli­
dade e o custo dos produtos adquiridos. 

A FAE,. atenta às ·recomendações de uma das 
mais importantes metas do I Plano Nacional d_e 
Desenvolvimento da Nova República, e_ às dire­
trizes do Ministro Jorge Bornhausen, atJJa nos pa­
râmetros de uma progressiva municipalização 
dos serviços prestados, da universalização do 
atendimento, e da implantação de uma eficiente 
infra-estrutura quanto à produção, compra, trans­
porte, armazenagem e distribuição dos alimentos, 
tendo em yista superar todas as dificuldades que 
possam obstaculizar a operaclonalização~ do Pro­
grama Nacional de Alimentação EScolar (PNAE). 

A despeito das conse_qüências geradas pelos 
impactos de uma conjuntura inflacionária que, 
além de encarecer preços e custo_s e reduzir o 
volume dos investimentos, aflige as classes assa­
lariadas, provocando graves te_nsões sociais, _con­
vêm assinalar, por ser de justiça, os excelentes 
resultados e crescentes êxitos dos Programas N~­
cionais da FAE, executados pelo seu ilustre Presi­
dente Carlos Pereira Carvalho e Silva, sob a orien­
tação direta e com o integral apoio do Ministro 
Jorge Bornhausen. . _ 

Os consideráveis avanços verifi~ados na satisfa­
tória concretização dos Programas da FAE de­
vt!!m-se, sem dúvida, à poUtica realista e sensata 
delineada pelo Ministro Jorge Bornhausen, cuja 
tenacidade, patriotismo e competência conquis­
taram, para o Ministério da Educação, os -aplau­
sos, o respeito e a credibilidade da Naçã.o brasi­
leira. (Mutto beml) 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rolleinoerg) 
-A Presidência lembra aos Srs. SenadOres qüe 
segunda-feira, dta 18 do corrente, às 14 horas 
e 30 minutos comparecerá ao Senado o Ministro 
de Estado dos Transportes, Dr.José Reinaldo Car­
neiro Tavares, convocado nos termos do Requeri­
mento n9 66, de 1987. 

De acordo c.orn_ o disposto no art. 419, letra 
e, do Regimento Interno, não serão d,esignadas 
matérias para a Ordem do Dia 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco Rollemberg) 
-Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a sessão. 

(levanta~se a sessão às 18 horas e 1 O mi­
nutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEfTE CHI!W:S NA SESSÃO DE 11-5·87 
E QUE, ENJREG(JE À REVISÁO DO 01<4· 
DOR, SERIA PCIBUCADO POSTERIORMEN-
TE.) .. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante o regime militar, foram diversas as pro­
posições de venda de terras que chegaram ao 
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Senado. E esses pro-cessos de alienação eram 
sumários. As discussões eram também m1,lito su­
perficiais e chegamos a Constatar situações como 
aquela ~o E;stado do Am~onas, er:n que se resol­
veu instituir um distrito pecuário mediante vendas 
de ~pr_oximadamente uma dezena de lotes de mi­
lhares de alqueires caõa um, ~ determinados fa­
zendeiros- Ou empresários da região. Duvidoso 
dos resultados daquilo, mesmo por que à época 
o SenadorEvandro Carrera mo_stravã que a voca­
ção am~n_ica ~ra ictiológica, isto é, para peixes, 
e não para gado. Nós, então, visitamos aquele 
distrito industrial E a surpresa que tivemos foi 
das maiores. Alguns lotes haviam sido iniciados 
e.m sua abertu~a. mas muito precariamente. Ou­
tros o foram de manEiira desasfrosa,_sem respeito 
nenhum à natureza. E, na realidade, o gado que 
havia era pouco, mirrado, e não tinha condições 
de ser criado, mesmo pbt que nem sequer aquela 
região produzia pastagem com suficiência - eu 
me refiro à margem esqUerda do Amazonas, aci­
ma de Manaus. 

Então, conVéiO ao Senado aprovar a concessão 
daqueles 'lotes, e nennuma outra cohce_ssão da­
quela natureza seria feita a partir de então. O pior, 
na época, além de _doarem ~ terra$, davam-se 
financiamentoS vultosísslrnos; com base na gaR 
ran'fia de tais áreas que nem sequer haviam sido 
adquiridas. CoiSas assim. de pais para filhos. Mas 
muitos outros proCesSos dessa forma exístíam. 
Lembro-mê bem de wn_em que era interessada, 
na compra, -a ConstrUtora Andrade Gutierrez. 
Er"irii -40<Y mil hectares, ao que me parece no 
Xingu, em São Félix do Araguafa. Então, acha­
mos, em priineiro lugar, exagerãdas aquelas pro­
porções e 400 mil hectares de terra- eram uma 
coisa assim impressíonante; de fato, uma área 
multo grande. Resistimos, fiZemos oposição àqui~ 
lo,- embora fôssemos do MDB, na época, uma 
rhínoria muito acentuada Não tínhamos condi~ 
çôes de obstruJr votações dessa natureza. Mas, 
opusemos razões nas Comissões; mostrávamos 
que o_ País estava precisando de terra já, para 
aquelas populações que saíam do campo e não 
tinham para onde ir. Que c-ontradição era aquela? 
Os homE;ns __ saíarn da terra porque não tinham 
condições de nela permanecer. Jain avolumar as 
favelas das cidades, enquanto a União vendia suas 
terras a preços vis. 

Lembro-me, Sr. Presidente, de que a empresa 
passou a vir com muita frequêncía, com muita 
con-stância, com muita inSistência- era uma coi­
sa terrível - e a própria ARENA mostrava que 
aquilo era uma alternativa váJi$. para o País, no 
que dizia respeito à abertura do Oeste. Os préçbs 
eram vis, não tinham nem sfQníficação para o 
preço de um hectare. Era 1 cruzeiro e 50 centavos 
o hectare, naquela época. Eu dizia o seguinte: 
que, na époCa, o preço pelo qual a Andrade Gutier­
rez estava comprando o hectare, correspondía ao 
de uma caixa ·de fósforos. E qual não é a minha 
surprêsa, hoje, Sr. Presídente, quando vejo a notí­
cia nos jornais: "ConstrUtOrâ-deVolve: área. União 
pagará". Mas, agora, ela não quer pelo hectare 
1--cruieLro e 50 Ccefi.tavos, que_ era o P.reÇo da 
Caixa de fósforo.~ Ela está quefendo 3t milhões 
e 800 mil dólares. Vale dizer essa importância, 
em cruzados, jloje, corresponde 640 bilhões de 
cruzados. 

O 81'. Jarbas PaSsarinho- Pemiíte V.~ 
um aparte?-:-
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OSR.LEITECHAVES-Apenaswnminuto, 
nobre Senador Jarb~s Passaril)l}O~ . ~ . _ 

Então, veja V, Ex~. são 640 bilhões! Nós ~..s.isti­
mos. É o estranho é que o MIRAO admite a aquisi­
ção, com a diferença de apeilas 2,8 milhões de 
dólares. . _ ~ 

Sr. Pfesidente, nós estamos vivehdo uma outra 
realidade. O problema do País é o problema da 
terra. Se nós não resolvermos, nesta Constituição, 
o problema da terra concentrada, nós f!ada tere­
mos resolvido. Tod_os sabem que o Brasil,_ com 
8500~000 Kfn2, terri esiàs terras todas, e no que 
diz. respeito à propriedade do solo, dispõe apenas 
de 8% dos ~rasil~iros como propri~tários. 

o sr. J~as -PasSariDh.O- Permtte~rru~-v. 
Ex' um éipãifé? 

O SR. LEITE CHAVES- -C:om todo prazer, 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- É que, às vezes, 
tenho impressão_ de que os brasileirds que não 
são da AniaZônia, pOrQue não nasceram lá e lá 
não estão arraigados, têm o desejo de que a Ama­
zônia continue a ser uma colônia do resto do 
Br~sil. J:: uma impressão- que tenho, porqUe na 
Amazônia nós podemos coristituir 40 SâO Paulos 
e, no entanto, estamos sempre subordinados ao 
Poder central para servir de colônia, como d4;se 
o General Gamelin, quando chegou aqui e foi 
Chefe da Missão Militar francesa - foi o único 
País- ele que pertenceu a um exército colonial_ 
- onde viu metrópole ser situada no mesmá 
território ela satéltte da colônia. 

Ora, eu vi, nobre Senadoc_ heite Chave.s, e!;õse 
projeto. Eu o defendi porque era Uder do Governo 
aqui, quando V. EJCI' o combateu. Eu o visitei, pro­
vavelmente V. E.x.t não visitou. Estive no projeto. 
V. Ex" não conhece o rio Xingu, com certeza não 
conhece. V.~ é oriundo da Paraíba e fez política 
no Estado do Paraná. Aquela_ região_ era pratica­
mente terra virgem, sem nenhum tipo -de infra-es­
trutura. O Município de São Félix do Xingu tinha, 
nas eleições, duas umas apenas, com trezentos 
e poucos votantes. Essa fli1Tla instalou-se lá e 
tive a oportunidade de visitar, depois, o trabalho 
magnífico feitO na divisão das áfeas, c::ada wna 
com estudo pedológico, cada uma com estudo 
apropriado para servir à seringueira, outra para 
servir à c~tanheira, para servir a outros tipos de 
culturas permanentes. Era terra virg~ml Muitas 
pessoas jamais haviam pisado lá e, provavelmen­
te, só animais mesmo. Pois, muito bem!_ Çome­
guiu a ideologia fazer com que cinco nii1 famílias, 
que não apareceriam lá, espontaneamente,. é cla­
ro, cinco mil famílias foram para lá, dirigidas, e 
ocuparam o Projeto, inviabllizando-o to_talmente 
e. pelos dados já verificados pelos Órgãos compe­
tentes, a firma havia aplicado quarenta milhões 
de dólares. Está lá total_mente inviabilizado. Trans~ 
formado em agr:lcultura de subsistência, pequena 
capacidade para uma familia, duas famílias ãqui 
o que poderia ser um projeto de exportação para 
o Bra_sjl, e um projeto de produção de cereais 
para o próprio mercado intemo brasileiro. Por isso 
é que a firma pede agora uma indenização porque 
ela está com todo o seu investimento prejudicado, 
Senador,_Agora, se__dQ ponto de vista doutrinário, 
como foi o caso do Senador Jamil Haddad, V. 
EX' também discorda, é outro problema. Nós res­
peitamos. Mas não o problema específico, V. Ext 
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há de me permitir que interrompa V. Ex!', genero­
samente, me concedendo um aparte, lhe dar essa 
explicação~ 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço, Sr. Se-­
nadar, e V. & _.:. recordo -, _que, na época, 
era Líder do Governo, dava razões como essa. 
E eu já dizia, de antemão, que existiam lá milhares 
de posseiros, uma das condições para o empreen­
dimento, e eu mostrarei, no processo, a V. Ex' 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perdão, Senador, 
não havia milhares de posseiros. Eu fui .obrigado 
a conhecer o problema porque não era só por 
ser Uder do Governo, mas porque era área da 
minha terra. Informo a V. Ex' que não havia _milha­
res de posseiros lá, em hlpótese alguma. Acabei 
de dizer a V. Ex' que, como ele!tores, lá, tínhamos 
o bastante para duas ónicas urnas, duas únicas 
urnas no centro desse município. Eram 130 e 
poucos. 

O SR. LEITE CHAVES -- Mas analfabeto 
não votava na época, EX! 

O Sr. Jarbas Passarinho - Toda a nossa 
população é de analfabetos! Nem toda, Senador? 
A Amazônia não é só constituída de analfabetos, 
·especialmente aqueles que vêm do Nordeste para 
a Amazônia. 

O SR. LEITE CHAVES - Não, eu estou di­
zendo do projeto. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesse 
projeto, e eu posso mostrar-lhes no dossiê, já 
existiam posseiros, e a condição primeira era que 
esses posseiros fossem amparados. 

Eu me lembro bem, Senador, que na época, 
mesmo nessa região havia conflito,já existi_a_aque-­
le Bispo poeta, Casaldáglia, e perto já havia con­
centrações. .. 

OSr.JarbasPassarinho-Senador,oBispo 
é em Mato Grosso~ V~ Ex" está com a geografia 
equivocada. O Bispo é em São Félix do Xingu 
de Mato __ Grosso, _mas não Sã_p Fel~ do Xingll 
do Pará. 

O SR. LErrE CHAVES- Não, eu digo, na­
quele mesmo rio, naquelas imediações, na pró­
pria Amazônia já existiam Conflitos, conflitos acen­
tuados ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- Perdão! Não ha­
via conflitos. 

O SR. LEITE CHAVES- ... e nós não podía­
mos compreender, na época, como em São Félix 
do Xingu não dispusesse, o GOverno, de área para 
assentar aqueles milhares de posseiros e dispu­
sesse de 400 mil hectares - acho que isto deve 
ser maior que Sergipe- para vender a uma firma 
particular, ao preço de uma caixa de fósforos por 
hectare. Eu me lembro bem. Entao, Sr. Presi­
dente, nós vivemos _o problema, a orgia das ven­
das das grandes áreas. A Constituição estabelece· 
que nenhuma venda de área pública, acima de 
3 mil hectares seja feita sem aprovação do Sena­
do. E. riós, na época, podíamos apresentar as 
mais sérias razões. Mas éramos minoria, e esses 
projetos eram-aprovados, assim, sem maior dis­
cussão. Nós não tínhamos nem opo~idade pa­
ra uma discussão como esta. 

---- Eritão, Sr. Presidente. essas vendas são perigo­
sas, anti-sociais. O Brasil opta para a Constituinte 
com a determinação de resolver os seus gr~nde 
probl~ma~._ E- q -mã.ior deles_ ê o prob,ema dos 
sem~terra. -uma área desta daria para abrigar to­
dos aqueles que migraram do Paraná para São 
Paulo e para Curitiba-- este projetO de 400 mi1 
hectares. 

Esses piOjetOs se-inspiraVam em outra filosofia 
administrativa do Governo de 64, que era desen:­
volver o Oeste com l.nstitucionalização de grandes 
fazendas. Mas, agora nós estamos vivendo outra 
realidade. O País, depois dessa Cohstituinte e vi­
vendo este quadro, está vendo que não pode per­
mitir áreas deste tamanho nem áreas menores. 
A ·propriedade haverá de adquirir depois desta 
Co"rtstituição, em conceito de utilidade, nós resol­
veremos o problema jurid!co no País que, não 
é apenas pela distribuição de lotes, que não dá 
hil.tita coi_sJh_mas a disciplinajurldica, o novo con­
-cettOâe propriedade imobiliária, de ta1 sorte que 
esteja aliada a dois sentidos: um, que ela estej_~ 
sendo convenientemente explorada; outro que, 
ela seja limitada. Porque se tudo é _limitadç na 
vida, inclusive o direito, por que a não limitação 
da propriedade? O Brasil é o único país do mundo 
éiTi.- que se póâe possuir um Estado do tamanho 
do Pará oU-do Paraná; basta que tenha dinheiro, 
teoricamente, pode con:'prá-lo. 

Tive wn projeto, apresentado na época· em que 
éramos_minoria, para sustar esses processos de 
orgia das terras. De acordo com ele to.do imóv~ 
de área superior a 5.000 hectares tE:riél o seu regis­
tro, no Registro de lmóve:is, cancelado. Dar-se-ia 
a perempção, cabendo ao interessado o direito 
de renová-lo, provando os requesitos de uti1iz<;ição 
social e de valor ecQnômi_co ... 

_ O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
PeÇo a V. EX' que se atenha-à matéria em discus­
são. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas, Ex!', São proje­
tos conexos. Não se aiscute o fato agofa sem 

- a· .sua históriã, sem-os seus antecedentes próxi~ 
mOS: Es_se projeto rài ãrquivado sob a alegação 
de inconstituciOnalidade por limitar o direito de 
propriedade. No momento, a Constituinte pode 
limitar a área da propriedade rural reservando 
áreas desta à colonização. Assuntos como este 
não podem ter mais tramitação nesta Casa, Exi'. 
O Parecerista da Subcomissão de Assuntos Eco­
nômicos optou pela limitação de áreas, E como 
e que a um tempo nós limitamos e a outra conti­
nuamos a vendê-las. O fato de ter tido suporte 
nas Corriissões Técnicas da ·casa, que hOje estão 

- até- mativadas, não é juStificativa para aprovação 
hoje, porque naquele instante as razões política-~ 
COnômicas eram outras, eram as das grandes fa­
zendas. E chegamos a criai' neste País, com essas 
fazendaS, Inclusive com aS- S.A., as Sociedades 
Anôii.íina"i- um Pi-õblema grave no País. 

Era sabido que as próprias firmas estrangeiras 
ou os grandes aglomerados, sobretudo de São 
Paulo, do setor urbano, tinham interesse na refor­
mã agfâria, pOrque a refoíma haVeria de propiciar 
o elast.ério, o aUmento do poder aquisitivo da po­
pulação e essas indústrias passaflam a vender 
mais. Mas no instante em que o Governo come-­
çou a dar terra dê graça e a finand<ft1Sü dispensar 
o imposto de renda para que fiZessem grandes 
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glebas, passaram a agir da seguinte maneira: 
cÓmpravam grandes glebas quase de graça ou 
as recebiarri do Governo; construíam urna casa 
e um curral e depois aquilo passava a ter valores 
astronômiCos e, Sobretudo, a ser cçnduto de fuga 
ao não pagamento do imposto de _r~nd_a: p_orque 
fazendeiro não paga imposto de rendã - sabe 
V. Ex'. Eu deSafio .,_tê n·esta Casa, _o _gu~ já disse 
num programa de Televisão: o maior Jazendeiro 
do País não paga 100- mil c::ruz.,.dos _de imp-osto 
de renda. Assalariado paga e com desconto na 
fonte. i! o pior os industriais que pagavam impos­
to de renda passaram a desviar, como ainda hoje 
fazem, para as fazendas, os seus lucros. 

Então,~. o ideal para o Pafs, -o ideal da terra, 
seria que_o homem_tivesse toda terra que ele 
pudesse trabalhar com su_a ~sposa e fllhos. Por­
que é muito interessante se ter um latifúndio, colo­
car-se bóias~frias - verdadeiros mulambos bu­
manos - e quando alguém tem a sensibi1idade 
ou o patriotismo _de defender um chão para aque­
las pessOas, aí levantam-se vroes no País: "não, 
precisam de geladeira, de trator, de automóver·. 
Entã_o, para ser mlséravel, para ser um pária da 
terra, um guarda perdido, defensor do latifúndio, 
ele deve existir, mas quando s_e pensa em dar 
uma oportunidade ao brasileiro :que está sendo 
espingaideado em torno_ d~_s_ grandes cidades. 
Aliás, quero dizer a V. EX' que qUalquer colono 
que entre ali, em áreas como esta, é assassinado; 
como aconteceu no Bico do Papagaio, como no 
Mato Grosso, no Aripuanã, como em Rondônia 

Então, está aqui a legitimidade da terra: o modo 
pelo qual se constitui o grande latifúndio no País. 
Primeiro, começou-se com e~s sesmarias no Pais 
e agora corri essas seSmarias- que, O índice de 
desenvolvimento, são mais agressivas, mais insu­
portáveis. 

Sr. Presidente, estou encaminhando à Mesa um 
pedido de prorrogação para a suspensão da. dis­
cussão de todo~ ess~s projetos até que tenhamos 
nova Constituição. 

Não tem sentido, Sr. Presidente, o Senado, pelo 
menos corl) _o meu consentimento, não permitirá 
que coisas imorais como essas continuem a ter 
tramitação nesta Casa. E daqui tambéffi faço uma 
advertência ao pessoal do MIRAD para ver as cõn­
dições deste caso e de uma firma, que comprou 
com aprovação desta Casa, também com o meu 
protesto, terra ao preço de uma· caiXa de fósforo 
o hectare e que hoje está querendo receber mi­
lhões_ e em dólares, de retomo. Não çonheço caso 
de maior cinismo nem ·de especulação maior e 
mais cintca à custa da Nação. 

Senador Jarbas Passarinho, V. EX"' aguarde, por 
favor. Estou solicitando a sustação do curso des~ 
ses projetos e de todos que digam respeito à 
terra, até que a nova Constituição, próxima, defina 
que áreas podem ser negociadas pelo setor públi~ 
co...a particulares. 

DISCGRSO PRONGNCIADO PELO SR. 
LEITE C/V\ w=5 NA SESSÃO DE 13-5-87 
E QGE, ENIREOGE À REVISÃO DO 01<4-
DOR, SERIAPGBUCADOPOSTERIORMEN­
TE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 
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O fato desse requerimento entrar hoje em vota­
ção, quando se convoca para prestar escláreci­
mento, nesta Cãsã, O Dr. José Reinaldo Carneiro 
Tavares, Ministro dos TransporteS, faz cOm que 
essa matéria s~ja-conexa com a intensa c:Hsc:ussão 
que tivemos, nesta tarde, sobre a concorrênda 
da Ferrovia Norte/Sul .. Foi uma farsa estampad~ 
na primeira página da Folha de S. Paulo. 

Sr. Presidente, pessoalmeote, congratulo-me 
com A Folha de S. Paulo. Ela exerceu o seu 
papel de defender a dignidade Pública e de esêi~­
recer o povo brasileiro. 'Eu me congratulo, tam­
bém com os .Srs. Seriadores, indusiv_e do meu 
Partido, que foram veementes -em c_onderlar ~sse _ 

. fato. E veja V. E•, que eti me Congratulo mais 
com o clima de liberdade que existe no País, por­
que durante o regime da repressão, houve deze~ 
nas de fatos corno este, de conCorrências como 
esta, das quais não tomou o Senado o conheci­
mento para assumir posições comº ~!J.. As?im 
foi feita a Transamazônica, a Itaipu e diversas ou­
tras obras no Pais. Eu me l~mbro bem~ qu~. aqui, 
-oo-senãao;-tq_m:eTcon.hedmetrto·de que-chegaát 
um projeto fechado, e um Senador, em 1 mês 
apenas, emitiu um parecer, e, por sina], esse pare­
cer já veio pronto de fora~ aprovando ltaipu. Eu 
manifestei a minha surpresa_e_dWa daqueles gran­
des inconvenientes que logo depois vieram a se 
confirmar. O Ministro das fv\i,nas e Energia man--: 
dou-me um oficio, dizendo que o custo ela cibi-a · 
não passaria de dois bilbQes e- quinhentos mil 
dólares, dos quais um bühão financiado pela Ele­
trobrás, segundo ele, e um bilhão e quinhentos 
pela subscrição pública. Na realidade, nunca hou­
ve subscrição. A verdade é que ltaipu está custan­
do hoje um preço insuportável, já ultrapassando 
a trinta bilhões de dólares. AHás, ninguém sabe 
quanto ltaipu custou em dinheiro. Foi 'uma ·obra 
com a pretensão de grandes valores, com a ques­
tão da inundação sem prévio entendimento com 
os posseiros, a questão da possjbilidade de asso­
reamento. Informações nenhuma chegava a esta 
Casa. Hoje, estamos tomando conhecimento dis-
so. . - . 

Sr. Presidente, não há motivo para uma acusa­
ção direta ao presidente da República. Sabe-se 
que sua Exceiêncfa optou ou deu uma preferência 
acentuada a essa ferrovia - é uma ferrovia de 
longa extensão, ligando quase que p extremO­
norte ao Planalto Central - Sua Excelência está 
convencido de que ela teria as mesmas conse­
qüências econômicas da Belém- Brasília, estra­
da rodoviária. 

As acusações maís exacerbadas, inclusive es~ 
tou vendo, aqui, de empresários de Sãõ Pau1o, 
dizem respeito ao fato de se tratar de uma ferrovia 
extensa segundo palávras de um deles, na própria 
Folha de S. Paulo". do Sr. Jorge Gerdau Jo­
hannpeter, "neste momento, o país s6 pode pen­
sar em investimentos que dêem retomo rápido 
em termos de empregos e resultados econômi­
cos." Essa ferrovia ao que me consta, deve ter 
dois mil e tantos quilômetros se tanto. Se fossem 
apenas esses os motivos que_ levassem wn país 
a realizar estradas, se fossem ~penas os motivos 
econômicos, jamais existiria a Transiberiana, wna 
ferrovia que atraveSSêl quase doze mil quilômetros 
em geleiras, em regiões desérticas. Há outra finali­
dade, também. 

Há razões que. seguramente, virão a esta Casa, 
através do Ministro. Esta Casa que é ponderacda, 

por que não aguarda um pouco, ao invés de ante­
ciparmos--á Cohstitulção de. uma comissão de in­
quérito? 

Nilo -qUêrO Oefender a moralidade, mesmo por­
que estou tomando conhecimento de tudo, atra­
vês da Folha de S. Paulo, das suas manchetes, 
matéria muito bem colocada, respeitada habil­
mente conduzida, e não quero dizer que houve 
absoluta seriedade. Quero dizer que neste País, 
incluSiVe cõmo no proCesso do àlcool, as concor­
rênCiaS' eram intemaê!Onars, -os concorrentes Sa­
biaili prevíãiTiente, compartiam entre si, as firmas 
que h~viam de cair em suas mãos. Neste caso, 
hãtiiTI"lrin[ófmaÇâo que à própria Folha de S. 
Paulo divulga,- em- que -o--Dífetót' da VALEC, Sr. 
Francisco Cliril1a, diz o seguinte: "Nós nos prepa­
ramos para enfrentar a cartelização, estabelecen­
do um pi'eç:õ básiêo e uma redUção máxima. Mas, 
como no ·casO de Carajás, é impossível evitá-la". 
V. Ex' sabe- ·que é inteiramente impossivE!I uma 
cOitC;:Ç>IT"&nciã dessa. Empreiteiras1_ sob o impacto 
de qüereretú._ dar iníciO a isso. COmo~ que se 
faz uma concorrênda de umª eStrada dessa ex­
te~o? As firmas envolviçlas ~o. pelo menos, 
sêríãS, sao as Jrif;:Iho-re-s do País; são as firmas 
que faeráÍTl a CàSt.elo Branco, Itaipu - são as 
maiores empresas nacionais. 

Sr. Presidente, acho_que tem que haver uma 
ponderação. Levantei-me, neste instante - e o 
Senador Mauro Ben:· ides falará pela Uderança 
- para dar um depoimento de que não se pode 
acusar graciosainente ·a Presidente da República. 
Sua Exc.elência pode também ser surpreendido; 
ao inarilf'eStar"o seU desejo-de que a ferrovia seja 
realizada, se exacerbam em excesSo de zelO os -
homens do setor, e procedem dessa forma. Mas 
isso não é incomum. O ·proceSso do álcool se 
realizou também por esta forma. Fazem um preço 
r;le concorrência, indicando a estrada a fazer, esta­
belecendo o preço mínimo a ser adotado por 
quilômetrO, diZendo: os senhores escolhem os 
trechos, e fàzem uma eSpécie de enc:eriação. Mas 
não cteio que haja -ilegitimidade. Não quero dizer 
que tenijj havido, mas não creio. 

EntãO, é um àssünto sohte -º---~cjtiãl esta Casa 
deve refletir, de":stacando, cada vez mais, o instante 
de liberdade que vivemos, porc:iUe, no -régime Pas­
sado, ainQa _que _e_sses fatos oco_rressem, jamais 
oOOlria_m nesta CãSa, -porqué--riôs hão Sãbiaffios. 
E se ftzesseol, a ARENA d~ então fazia uma defesa 
peremPtória; iritiansrgente, obediente. o nosso­
Partido, não. Nós não temos comprometimento 
cOm qualquer co~ que enVOlva o interesse públi­
co. O nosso Partido s~ fllf!cfe, se_ b~ía na persfs­
têndã e 0a digaildade. Nós ja!nli!s irí~mOs !ief~n­
der um Presidente por defendê-lo - riwn caso·­
desses, nós vimos a posição dos ·nossos Sena-
dores. -

Eu, pessoabnente, faço essa ponderação, por­
que no meu _E$ad9, nós e$1:amçs lutando para 
faz_er a EStrada çla Produção, que sai de Parana­
guá, vai em direÇão ao oesie do l;::stado, atravessa 
~ 9t'os59 e pode ir atê ao ParaguaL Essa estra­
da é de extrema imporlânda, Põl-que ela atravessa 
a região de maior produção nacional, sobretudo 
de soja. Eu a conside(O, em rel<~Ção a esta, uma 
eStrãaa pri!ferenclal. Enquanto aquela custaria 1 
bilhão e 2qo..:...._aliás, há uma divergência de preço 
- porque_~ __ minhas inforiliaÇões-_são de que 
esta çustati~ )2 bilhões, mas_ aqui no jornal djz 
que são 2 bilhões e poucos dólares. 
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Todos s_abem que a minha posição nesta Casa, 
em_ relação ao País e à dívida, lé de que o Brasil 
não pode pagar agora, nem a dívida, nem os 
juros, pois necessita de 100 bilhões para realizar 
diversas obras: essas duas estradas e, inclusive, 
105 hidrelétriCas que estão paradaS nô Pais, ao 
custo de ao bilhões de dóla_res, algumas já inicia~ 
dM~ outras que carecem ser cond_l.Jídªs.. . __ _ 

Então, Sr. Presidente, eu apelo a esta Casa, 
para reR-etir, pois a rriat:éria é importante. Ela nos 
levará a _9utros pronunciamentos, mas O Ministro 
brevemente_estará aqui. e fOi c:onvocado exata­
meflte para prestar informação sobre diversos fa~ 
tos, e não sobre esse escândalo do qual nós não 
tínhamos conhecimento. E S. EX', ou virá abali­
zado para nos convenc:er no senado, ou as ac:usa~ ·­
ç_óes hoje levantadas e suscitadas com veemência 
terã_o sua procedência. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO ESPECIAL- ----- · 

Criada através do Requerimento n\0 17, 
de 1987 ~destinada a exarnb\ar a questão 
da Dívida Externa brasUeira e avaUar as 
razões que levaram o governo a suspen­
der o pagamento dos encargos financei­
ros dela decorrentes, nos planos externo 
e Interno. 

. I; REuNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 1987 

Às dezessete horas do dia quatorze de abril 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
sala de Reuniões da Comissão de E.conomia, AJa 
Senador Nilo CoeJho, reúne-se a COmissão Espe­
cial criada através do Requerimento n9 17, de 
1987, destinada a examinar a questão da Dívida 
Externa brasileira e avaliar as razões que levaram 
o governo a suspender o pagamento dos encar­
gos financeiros. dela. dec.on-entes. nos planos ex­
temo e interno, presentes os Senhores Sena.dQreS 
Ronan Tito, Fernando Henrique Cardoso, Aluizio 
Bezerra, Leite Chave~. Carlos Chiarem, Ivan Bona­
to, Virgílio Távora êJamil Haddad. Present~, ainda, 
o Senhor Dej>utado Osmir Uma. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores José Ignácio Ferreira, 
Leopoldo Peres e Raymundo Ura. 

Em obediência ao que dispõe as normas regi­
mentais, assume a Presidência.. eyentualmente, 
o Senhor Senador Viçgílio Tâvora, solicita_ndo ao 
serviço de Secretãria, ([Ue pioceda. a dístilbuição 
das cédulas de votação, a fim de que seja efetuada 
a eleição do Prestdente e do Vice-Presidente da 
Comissão, c:onvidando, em' seguida, o SenhOr Ro­
nan Tito para atuar como escrutínador. 

Co1hidos e apurados os votos, veriflca.~se o se­
guirite resultado: 

Para Presidente: 

Senador Carlos Chiarelli ........................ :.. 6 votos 
Embranco .... - ... --· -. ----·--- _1 '!Cito 

Para Vice-Presidente: 
Senador Virgílio Táw>ra ............................ .6 votos 
SenadorFemandott.Cardoso ............... 1 voto 
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São proclamados eleitos Presidente e ViceMPre-­
stdente da Comissão, respectivamente, os SenhO­
res Carlos Chiarelli e Virgílio Távora. 

Assumido a Presidência, o Senhor Senador 
Carlos Chiarelli agradece em seu nome e no do 
Senhor Senador Vkgílio Távora, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Senador 
Fernando Henrique Ca:fdo$0, para i-elatar a maté­
ria, convidando-o para tomar assento à Mesa. 

A Presidência franqueia a palavra, usandoMa da 
mesma o Senhor Semidoi Fema"ndo HeilfíqUe 
Catdoso, Relator designado, que sugere um con­
tato com o Ministro da Fazenda. e previamente 
com o Senhor Presidente da República, sobre a 
decisão política da suspensão do pagamento dos 
juros da dívida. Sugere, ainda, que, tendo em vista 
o alcance da Comissão e o momento político, 
convidar algumas personalidades, não só do Bra­
sil, mas, também -de países que possam prestar 
esclarecimentos sobre as várias modalidades de 
negociações que estão sendo levada para isso, 
acha necessâriQ_um contato coro o Minlstério do 
Planejamento, a fim de discutir os meios e os 
modos para a realização desse encontro. 

Usaram, ainda, da palavra os Senhores Sena­
dores Virgílio Távora, Jami1 Haddad, Ronan Tito, 
Aluizio Bezerra, Leite Chaves e Carlos Chiarelli. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, e para constar, eu, Haroldo Pereira Fernan­
des, Assistente da Comissão, lavrei a presênte Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e irá 
à publicação, juntamente com o apanhamento 
taquigráfico, devidamente autorizado pelo Senhor 
Presidente, 

ANEX,O À ATA DA I• RE{JfYJÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL CRIADA A 17M~ DO 
REQUERIMENTO N• 17. DE 1987, DESTJ­
NADAA EXAMINARA QCJESTÁO DA DfvTDA 
EXTERNA BRASILEIRA E AVALW? AS 1<4-
ZÕES QGE LEV~ftfO 001/ERNOA sas­
PENDEROPAOAMENTODOSENCAROOS 
FINANCEIROS DELA DECORRENTES, 
NOS PLANOS EXTERNO E INTERNO: 

(Íntegra do apanhamento ta:quigráfico da refe­
rida reunião, realizada em 14 de abril de 1987, 
devidamente autorizado pelo Senhor Presidente.) 

Presidente: Senador Carlos Chiarelli 
Vice-Presidente: Senador Vlrgilio Távora 
Relator: Senador Ferilando Henrique Card~ 

80. 

O SR. PRESIDENTF(Viigílio TâvOfa} ;.:.:_ HaVfiil­
do número regimental, está aberta a reunião, cuja 
finalidade é justamente instalar a ComiSsão criada 
atravéS do Requerimento n9 17, de 1987, pelo 
Senaao-FederaJ. 

Destina-se a examinar a questão da dívida exter~ 
na bras~eira e avaliar as razões que levaram o 
Goverilo a suspender o pagamento dos encargos 
finam:eiros dela decorrente nos planos internos 
e externos. 

Como etapa número 1 dos nossos traba1hos, 
proceder;.se-á à eleição do Presidente, Vice-Pre­
sidente e a designação do Sr. Relator. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQQE CARDOSO­
Sabe V. ~. Sr. Presidente, e Sabem todos os 
Srs. Senadores presentes a esta Comissão, da 

enorme importância que nós todos dedicamos 
à questão da dívida externa, à questão do acompa­
nhamento das gestões da negociação da dívida, 
à questão do levantamento da estrutura desta dívi­
da e a importância que os nossos Partidos todos 
atribuem a esta matéria. 

É a opinião do PMDB, e fa]o como Uder, que 
numa COmissão que hoje vai permitir que o Brasil 
e o CoitgreSso_tomem conhecimento mais deta­
lhado de matéria desta relevância. que haja uma 
entendimento entre os Partidos aqui presentes. 
Como representantes do Partido majoritário, na 
Casa e na Comissão, parece-me que seria de bom 
alvitre howesse uma distribuição de funções de 
tal maneira que não fosse o PMDB que assumisse 
a Presidência da Comissão. Eu proporia que_ o 
nobre Senador Carlos Chiarelli, Uder do PFL 
no Senado, viesse a ocupar esta função. E se 
V. Ex', ·sr. Presidente, nos honrasse com a sua 
aquiescêncta, a mim pareceria que a Vice-Pre­
sidência da Comissão poderia estar entregue a 
V. EX'. representando outro dos Partidos aqui pre-­
sentes. Aliás. já conversei a respeito com o nobre 
Senador Jamil_Haddad e, creio, o que digo aqui 
representa o-pensamento do conjunto_ dos com­
ponentes desta Comissão. Sugiro, portanto, que 
se vote nos nomes dos Srs. SenadoreS Carlos 
Chiarelli e Virgílio Távora. 

O SR. JAMIL HADDAD--Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. !',RESIDENTE (Vírg!lio Távora) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

· OSR.cJAMILHADDAD-Écom grande satisfa­
ção que vejo neste momento se instalar esta Co- -
missão, pOis desde a minha _posse, nesta Casa, 
venho insistindo no sentido de que o Senado pu­
desse fazer uma anális.e profunda dessa dívida 
externa, inclusive uma auditoria. E foi com grande 
satisfação que verifiquei que todos os Uderes_com 
assento no Senado as_sinaram o requerimento pa­
ra a constityição desta Coro.iss~p .. ..Seldas dificul­
dades que todos teremos de_ enfrentar neste ano, 
pois participamos, ativamente, não só de Comis­
sõ_es da Cõilstituinte como também temos as nos­
sas atribuições dentro· do Senado. Mas faria um 
apelo a todos os membros desta Comissão para 
que se empenhassem ao máximo, a fim de que 
pudéssemos, dentro do prazo estabelecido, levar 
ao conhecimento da Nação o qu_e existe de real, 
em termoS desta dívida externa do BrasiL 

Eram essas as minhas palavras e quero_ deixar 
bem claro que concordei em gênero, número e 
grau com a indicação de V. EJcl' para a Vice-Pre~ 
sidência da Corili.Ssão. 

O -SR. PRESIDENTE (Virg!lio Táv~ra) -Antes 
de passar à votação, gostaria de dizer algumas 
palavras. 

I:: óbvio que, exceção do que tocasse a nossa 
pessoa, conjugamos o ·verbo, nómero e ·pessoa, 
com osenlll'iciados aqui lançados ao tablado pelo 
Professor e nosso Colega Senador Fernando Hen­
rtcjtie-cardoso, é desplclendo fa1ar. 

Pouquissimos talvez estejam apercebfdos da 
importância desta Comissão; pouquíJ_S_imo_s, e 
nós Cftie há 12 anos nos dedicainOs à Economia 
-somos engenheiros, n-ão somos economistas 
-""áChãffióS qUe-ror um-doS rrlaiOres paSsos dados 
pelõ Poder Legislativo, este de justamente fazer 
o "rafo X" de uma questão sobre a qual muitos 
falam com um conhecimento que poderemos di· 
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zer, talvez, de Reader's Dlg:est. Porque os núme-­
ros que informam os fatos, como esses daí -
basta osSrs. c_ompulsarem as publicações oficiais 
de diferentes governos - nos fazem crer que 
algo sempre está sendo apresentado de -~cardo 
com convicções.e, por que não dizer, com conve:­
niênci8s do momento. Assim ficamos bem como 
nossa consciência em aplaudir - e nós que so­
mos muito pouco de aplausos - as lideranças 
Políticas que, num momento de clarividência, nes­
te Senado, mostrando a necessidade do funcionaw 
menta desta Casa paralela~~nte à Constituinte, 
tiveram a iniCiativa tomada vitoriosa de justamente 
fazermos aquilo _que nós poderiamos fazer: ou 
seja, úm_a auditager:n em profunc.Jidade das dívi­
das, dos caminhos da dívida externa, dos cami~ 
nhcis a sefluir, dOs seus reflexOs sobre a nossa 
política econômicã de uma maneira geral: E por 
que não dizer, dar a público como que _uma lição 
de coisas, do que seja o intercâmbio internacional 
ou o ba1anço de pagamento, a balança comercial, 
a balança de serviço e, justamente, mostrar as 
soluções que aparecem independentemente de 
qualquer pensamento político ou es_cola econô-
mfcã: seguida. _ 

Com essas curtas palavras encerramos aqui 
a nOssã locução, solicitando ao Sr. Secretário qUe 
distribua as chapas e convidando o nobre Sena­
dor Ronan Tito parã escrutinador. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, ape­
nas na hora em que fiz uso da palavra, não falei 
no nome do nobre Senador Carlos Chiarelli para 
Presidente, porque já tinha havido um entendi­
mento ini__cial, razão pela qual citei apenas o nome 
de V. EX" para Vice-Presidente. 
-O SR. PRESIDENTE (Vrrgíllo Távora)-Sr. Es­

crutinador, por fineza, proceda à apuração. (Pau­
sa) 

(Procede-se à apuração} 

O SR. RONAN mo - Para Presidente, foi 
eleito o nobre Senador- Carlos Chia_i'elli e, para 
Vice-Presidente, o nobre Senador Virgílio Távora. 
Houve 1 voto em branco. 

O SR. PRESIDENTE (VirgOio Távora)- Procla­
mado_ o resultado, convidamos o nobre Senador 
Carlos Chiarelli a tornar assento, o lugar qüe lhe 
é devido, à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli):..... Antes 
de qua1quer outra manifestação, sobre o· mérito 
dos trabalhos da Comissão, e agradecendo a es­
colha dos ilustres companheiros, gostaria de fazer 
a designação do Relator~geral dos trabalhos desta 
Comissão que, à luz de todos os méritos. quer 
na condição de líder da Bancada majoritária, quer 
na condição de proponente ilssociado desta Co­
mfssão, quer pelos seus méritos pessoais inques­
tionáveis, deve recair na figura do nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso, a quem solicito pas­
se a compor a Mesa, para que possamos, objetiva­
mente, dar Início aos trabalhos. 

ConcedO a palavra ao nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, para que faça a sua manifes­
tação inicial e nos possa, inclusive, dar idéia de 
estratégias e procedimentos que entenda conve­
niente propor, para o encaminhamento dos traba~ 
lhos desta Comissão, que ora se instala e que 
tem um prazo inicial de 90 dias para dar anda­
mento e conclusão aos seus trabalhos. 

O SR.c RELATOR (Fernando Henrique Cardoso) 
-Sr. Presidente e Srs. Membros da Comissão, 
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ao agradecer a designação para C:::U!llprir as fun- de partida para qualquer negociação é a neces-
ções de Relator desta ComissãoJ gostaria de, ao sidade da continuidade do crescimento-econô-
mesmo tempo, sugerir alguns passos iniciais para mico dO Pais.-Mas, essa convicÇão, i:Jue se foi 
os nosso trabalhos. formando ao longo dos anos, está enraizada na-

O nObre Senador Virgmo Távora. ao ler os Pro- quilo que é fundamental para rlós brasileiros, ou 
pósitos da ComisSão, mostrou que ela é abr~- seja, em dois, compromissos que são anteriores 
gente; ela não só se refere à est:r'l!tura Qa divida aoscomprorriisSoseconômicos.TE:mosumcom-
- e já o nobre Senador Jamil Haddad usou a promisso político, que é o de manter a demo-· 
mesma expressão, Auditoria, que Seria possível cracia, e um cómprOrriisso social que é o de aca-
desta dívida - como· ela também se refer~ à bar com a miséria do Brasil; nem um nem outro 
negociação atual da dtvida. Sendo assim, creio poderão ter ufria ci:mSéc:ução ·adequada se nós 
que os nossos primeiros passos devem ser o de n,ão formos capaz~s. tambénl~ de negociarmos 
buscar a informação ali onde ela está depositada. com firmeza os no~sos interesses- nO que ,diz res-
N6s deveríamos imediatamente entrar em con- peito à divida. Não é exagero dizer qué o que 
tato com o Ministro da Fazenda, e taJvez previa- pOderá vir a acOntecer no Brasil, daqui para frente, 
mente a isso devêssemos procurar o próprio Se- à pOlítica de crescimento, à politica de dístríbuíção 
nhor Presidente da República, porque na verdade de renda, à continui_dade de uma política demo-
foi quem tomou a decisão poHtica da suspensão ca:ática,_ttJdo isso irá depender, em larga medida, 
do pagamento dos juros da dívida; a fim de que do noss-o êxito na renegqcíação da divida. Sendo 
n6s,nacondlçãodeComissãoEspecial_delnvesti- assim, Sr. Presidente; para não abusar dO uso 
gação do Senado, nos inteirássemos--de viva voz da palavra, são_ esses õs Pontos ínfcfais que eu 
do Senhor Presidente da República, do curso des- gostaria de sugeri~:". 
tas negociações, e através do seu_ Ministro, de 0 SR. VIRGÍUO TAVORA __ Antes de 0 emi-
umamaneiramaisconcreta,daquiloqu<':estásen- nente Sem~@r_ Fernando Henrique Cardoso ter-
do feito em termos da nossa política de renego~ rriiftar sua brilhante alocução, gostariamos _ há 
dação da dívida. 12 anos que lidamos com e$te a~sunto - de 

Acredito que será de suma importância manter, dar pequena achega à mesma. fo~a 0 que aqui 
também, contato com o Secretário ExecutiVo da já foi citado por s. Ex', e da mais absoluta necessi-
Comissão negociadora da divida, a Nova Com[s.. dade, era termos um contato com toda a parte 
são designada pelo Presidente. Mas acho que nós do Banco da BrasiL não dlremos do Banco Cenw 
não podemos nos restringir a esses passos, pois trai, não diremos apenas cOm o- diretor da área 
existe toda urna história e toda uma documen- extema, mas com todo segundo e terceiro esca-
tação já recolhida que forma um dossiê, por assim lões, para que justamente tudo nos fosse deta-
dizer, da dlvida brasileira, e nós poderíamos ime- lhado e soubéssemos pelo Governo - e espera-
diatamente tomar as medidas para que esse dos- mos que ao_ Congresso nada seja escondido -
=~o alcance: de _todos os Mel)"lbros desta o montante e as diferentes parcelas, não só dessa 

divida, como das reservas, a constituição que te-
Sugiro ainda mais, Sr. Presidente, que, tendo mos desta. Porque 0 sistema de 0 ~anco Central 

em vista o alcance da Comissã_o e 0 momento nos dar resultados com três ou seis meses de 
político que estamos vivendo, organizemos um defasagem traz às vezes distors:ões bem grandes, 
encontro, convidando algumas personalidades, no fim das condusões a que queremos chegar. 
não só do _Brasil, mas_também de fora do Brasil, 
que poderiam prestar esc:larecimentos sobre as Era apenas uma pequena achega que gostaria 
várias modalidades de negociação_ que estão sen- de apresentar aqui a essas sugestões, às quais 
do levadas a efeito, neste: momento, p<':los distin- nos associamos de coração. 
tos países devedores. Não tenho ainçla wna su- O SR. PRESIOJ;NTE (Carlos Chiarelli) -Com 
gestão concreta de nomes, mas acredito que po- a palavrã o ~nobi'e Senador Ronan Tito. 
deríamos, talvez em contato com o Ministério do 0 SR. RONAN mo_ Gostariã de acrescentar 
Planejamento, discutir os meios e os modo_s para 
a realização desse encontro. ao que propôs o Sen-ador Fernando Henrique <:ar-

Quero dizer a v. EX"' que, anteriormente à for- doso, secund_c:tdo pelo Senador Virgílio Távora, 
que se pedisse ao Banc::o Central o cronograma 

mação desta Comissão, eu havia sugerido ao_Pre- de entrada dos recursos no Brasil, não só 0 valor 
si dente da Repúbli<:::a - e de1e ~ouvi_ palavras de 
eslfmulo _ a necessidades de apreciação com da ~htrada de dólares, mas também do prime 
um âmbito mais amplo, da que o brasileiro tem rate e dos spreads contratados à época, para 
o propósito de agora fazer presente a voz do Seha- -que possamos estudar, não só a evolução da dívi­
do, num âmbito lnternadpnal. Ainda esta semana da, mas a evolução dos prime rate e dos 

spreads. o Brasil foi Visitado por Deputados e Senadores =o====------_ _ _ _ _ _ __ .- -

dos Estados Unidos, e ainda ontem tivemos um OSR.RELAT_QR_(fetnandoHenrlqueC'ardoso) 
encontro, e neste encontro ficou bem,.claro--o --~ AiTJEas âS ,sugestões me parecem de valia. 
quanto é Çltil.que haja uma-p-õSiÇaó-frme do C01l- ~ ~]siOes- ãri~iioi"es, em discussões sobre a 
-gresSo brasileiro, mostrando ao Congresso ·de o uM dí'4_~a~ !!a é~~em que estávamOs na Oposição, 
tros países, no caso os Estado~_(Jnid_os, UIJ1 dos em Clebates, notadamente com o Ministro Delfun 
países credore~. quais são as razQes da_ noss_a N_etto e _t<irti"&ém cOm o _Mi_nisti'o Galvêas, nós já 
politfca econômica atual na áreã da dívi_ºa, e -dan- rioS ítlSüi'Qfàmos; porque não havía transparência 
do à questão da negociação da dívida, que é indis- nas infOrmações. Não seria agora Que estamos 
pensável um contorno político de afirm{lção da no Governo que_ iríamos negar· a mesma e neces­
vontade nacionaL TIVe a oportunidade de dizer sária tranSparênCia. BuscaremOs as informações 
aos representantes do Congresso norte-am<':rica- CQill afinco. Tem razão o Senad_or __ Ronan Trt:o,. 
no que pode parecer estranho, a .algumas pessoas ao dizer que ao analisar a estrutura da d;ívida, 
afeitas à negociação internacional, o fato de. que precisamos ter noção de como foraln fixados es~ 

, nós hoje, no Brasil, insistimos -~uito que o ponto _ ses -~ quais foram as taxas de juros, qual 
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é o valor real de capital apo~do ao País, quais. 
foram as flutuações havidas nas taxas de juros, 
tarito no Ubor como-na-prime rate. Enfim, preci .. 
sarrios ter wna noção bem adequada do que sig~ 
nifiCa. 

O SR. PRESIDENTE (CaBos Chiarelli) - Com 
-a-patavra:·o Senador Ai!Jízío ~ézerra~ 

O SR. ALUiziO BEZERRA ~ Sr. Presidente, 
estou me adiantando a alguns elementos no início 
dos trabalhoS:. É ~ido que h~ um,.;I,grande Pre<l:" 
cupação nacional em relação ao problema da 
dívida externa, por razões que são hoje do conhe­
cirilento de toda a população brasileira. Os giros 
dos serviços da dívida, que atingiram· o ponto 
de 13 bilhões de dólares, por ano, praticamente 
comprot11etem as exportações. E não o um caso 
is_olado e- dO Brasil. Acrescento paralelos aperiaS 
para ilustrar a questão. Vimos, recentemente, a 
medida que tomou o vizinho pafu peruano, que, 
depois _das eleições, verificou que o somatório 
do pagamento que tinha de fazer no-ano de 86 · 
correspondia a 170% das exportações. A situação 
do pagamento da dívida de 13 bilhões é praticaM 
mehte inviável e inviabiliza o processo de desen­
volvimento. Como sabemos, a grande interroga~ 
ção e a grande preocupação é dar um tratamento 
à dívida exterila de maneira que, em primeiro 
lugar, assegure, através de uma auditoria, todas 
as irregularidades que porventura tenham havido 
nesse procedimento. Em seguhdO lugar, que, 
após tudo apurado, a co-responsabilidade que 
temos no problema da dívida corn relação~_ao 
que seja justo a pagar, que se pague 1.II1i percen­
tual dessa divida que permita o desenvolvimento 
do Pais, o que não si,gnifica dizer pagar o que 
querem os banqueiros, mas pagar, dentro da c:o-­
so País, o Percentual que possibilite o de,s~nvol­
vimento nacional. Esse é o grande objetivo. 

E quero em prilmiíro lugar, parabenizar este 
fato que é a ln$talação delita Çomissão, onde to­
dos estamos preocupados com o seu bom de­
sempenho. Estou certo de_ que daremos uma 
grande colaboração para a Assembléia Nacional 
Constituinte, através da Comissão que hoje aqui 
se instala, para tomar, neste ano, decisó_es por 
mei9 de seus Ç>rgãos técnicos; a SubcomissãO 
de S.oberania e R~lações Interu_acionais e outro_s 
órgãos pertinentes, com relação a essa qúestã6 
de disciplinar o problema da divida externa que, 
hoje, é a questão crucial para definir outros pro­
cessos de desenvolvimento que tanto deseja o 
povo brasileiro, que tanto espera do nosso Partido 
e do Governo que sustentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Chiarelli) - Com 
a palavra o nobre Senador Leite ChaveS._ 

O SR. ~CHAVES -_..:-_-sr; Presidente, Srs. 
Semrdores quero me congratular com o Senado 
pela constituição de:sta Comissão. l:lá m.uito tem­
po que esperávamos que ela se instalasse no Con~ 
gresso~ porque há muito tempo que essa dívida 
nos vinha- preocupãndo. Fui wn dos primeiros 
Senadores, senão o primeiro, nesta Casa a denun~ 
ciar a dívida, inclusive em parecer escnl:o na Co­
missão de Relações Exteriores. 

Vimos à época, que ela estava tomando out;ras 
proporções, e servindo a. outras fmalida:des que 
n.!o fossem_ aos altos interesses do Pais. Parcelas 
eram obtidas em dólares, com finalidade indusive 
de -se cOOStn.!'Q-ei'O Praças e rentes em ddades 
que nem sequer tinham níveis para desftutar des­
tes valores. 
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Posteriormente, em 1971 e 198], escrevemos 
um artigo, na Folha de S.. Paulo, em -que dizía­
mos que o rescalonamento era a única alternativa. 
Mostrávamos, à época, que a nossa dívida já ultra­
passava 20% do Produto Interno Bruto e que, 
naquelas proporções, não tínhamos condições de 
W a pagar essa dívida. Mesmo porque grande 
parte dos valores se destinava não a investimentos 
reprodutivos. mas a obras voluptuárias, sem ren­
dimento algum. 

Já agora, no Senado, Sr. Presidente; tive oportu­
nidade de fazer o meu primeiro discurso, dizendo 
que o assunto mais importante, quase que a nível 
da Constituinte, era a dívida TIVéssemos feito um 
reescalonamento e não teríamos chegado ao 
ponto em que chegávamos. 

E, hoje, no meu discurso, dizia que o problema 
do Brasil não era apenas o pagamento da dívida. 
Não podíamos pagar nem a dívida nem os juros, 
ao tempo em que carecíamos de mais 100 bilhões 
de dóiãres. A realidade mudou tanto nesse tempo 
que, hoje, o Brasil é muito mais viável para a 
contratação de novos fmanciamentos do que na 
época em que aqueles financiamentos foram conM 
cedidos. 

Então, a nossa luta não é apenas conhecer 
a teologia da dívida: é, como diz o próprio requeriM 
mento, convencermos O- mundo de que o Brasil 
é um País viável e que ele somente poderá pagar 
essa dívida, até em pra:zo muito menor do que 
o que se supõe, se dermos curso a investimentos 
válidos e prioritários n-este País. 

Eu disse, no meu discurso, que o único País 
no mundo, hoje, que pode aplicar mais de 100 
bilhões "de dólares, com segura possibilidade de 
retomo é o Brasil. E que o próprio inundo terá 
menos dificuldade depois que a nossa potencia­
lidade econômica for desenvoMda. 

Disse, ainda, naquela ocasião, que nos recusa­
riamos a continuar no subdesenvolvimento, que 
hoje seríamos aliados daqueles que nos ajudas­
sem a sair desta situação de dificuldade econô-
mica. ., 

A situação do Brasil não é de falência, a situação 
é, apenas, de relativa concordata. Se nós trans­
plantássemos essa situação para o campo do Di­
reito Privado, a situação econômica do Brasil seria 
das mais extraordinárias. Poucos países ·no inun­
do têm essa possibilidade ecômica. 

Nós temos uma dificuldade financeira, para pa­
gamento dessas dívidas constituídas a níveis que 
nenhum país do mundo contraiu. N6s pagamos 
os spi'Md.l mais alto do mundo, enquanto oBra­
sil paga 2, 1,8 de spread, a Austrália não pagou 
spread nenhum. Então, todos sabem que esses 
empréstimos foram empurrados ao País. Quando­
os petrodólares já não tinham mais condições 
de serem aplicados em Londres, na cúpula de 
castelos, nem na reconstrução de Nova Iorque, 
eles vieram para os países subdesenvolvidos. 

Muitos receberam grandes vantagens e percen­
tuais para que~ nós recebêssemos esses emprés­
timos. E não digam os credores, não digam eles 
que há surpresa em que nós não possamos pagar, 
porque o spread é a taxa de risco que estabelece 
o pressuposto de que houvesse dificuldade no 
retomo. 

Sr. Presidente, n6s não podemos chegar ape­
nas a esse resultado. Ainda que chegássemos 
ao resultado de ser a dívida legítima, ou de não 
o ser, de ela ter sido contraída visando mais ao 
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interesse pessoal ae banqueiros, repassadores 
desse capital; inclusive de pessoas deste País que 
tinham interesse em que os empréstimos aqui 
entrassem para se beneficiarem de comissões, 
mesmo que chegássemos a essas conclusões, 
Sr. Presidente, nós não teríamos feito muita coisa 
se não tomássemos a seguinte providência: há 
de encaminhar-se sua negociação, mas há de 
encaminhar-se sua negociação com financia­
mentos destinados a realidades econômicas pai~ 
páveis. 

VU'am V. Br', recentemente, a explosão de um 
poço na Amazônia, que oferece, em gás, um po­
tencial jamais visto aqui nessa região latino-ame­
ricana; ao mesmo tempo, no rio Trombetas, reser­
vas superiores às de Carajás. No Estado do Rio 
de Janeiro, a descoberta de novos poços, que 
ultrapassam os limites de rentabilidade dos ante-_ 
riores. E onde é que está ocorrendo isso? So­
mente aqui no País. Região rica semelhante a 
esta existe no mundo, uma só que é a Sibéria. 

As estatísticas mostram as suas grandes reser­
vas, mas não com o potencial do Brasil, porque 
lá há regiões em que a temperatura desce abaixo 
.de óO~. e às vezes sobe acima de so~. · 

E neste País, Senhores, não existe um ponto 
em que se coloque o dedo no mapa, em que 
alguém não possa viver com sua família, até den­
tro do Amazonas. 

Então, acho que esta Comissão deve proceder 
como também as Comissões do Senado ame­
ricano. 
-O Ministro da Fazenda tem saído para negociar 

dívidas, mas sabem V. Ex"s que a negociação 
oficial é muito diffcil. Basta o fato de se ser um 
Ministro para que os entendimentos sejam difi~ 
ceis, 

Não sei, também, até que ponto há compe­
tência jurídica para o Presidente da República, 
competência constitucional, para S. Ex'1 criar uma· 
Comissão. Sei que o Excelentíssimo ex~Chaceler 
Saraiva Guerreiro, hoje, é titular de uma Comlssão 
para dívida. Não sei qual seria sua finalidade: seria 
ren!!gociá-la~ seria ter entendimentos oficiais no 
mundo? Eu não crera, também, em comissões 
dessa natureza. 

O que esta COmissão poderá faier, Sr. Presi~ 
dente - é a minha sugestão - é que, oficiosa­
mente, a_o tempo em que estude a divida, designe 
alguém, em seu nome, sem atribuição específica, 
para entrar em contato, não diretamente com os 
devedores do mundo, mas com aquelas pessoas 
que os informam, para que nós encontremos um 
modo de encaminhar não s6 o pagamento da 
dívida, como a obter novos fmanciamentos. 
-~-Os nossos financiamentos foram feitos por me­
~~~.~nós .somos üma fábrica funç:ionando por 
metades; uma fábrica funcionando por metades 
não gera recursos para pagar seus débitos. 

_Então, ao invéS. sr: Presidente, de alguém sair 
daqui e entrar diretamente em contato com o 
Presidente do Citicorp, eles têm que_ _entrar em 
contatos oficiosos, não a comissão diretamente, 
mas com um membro seu, com os grandes escri­
tQrios do mundo que manipulam tudo, que co­
nhecem todos esses setores, para que, conven­
cidas essas organizações, os organismos pos­
sam-se convencer de que o Brasil é inteiramente 
vi_ável. Se nos limitássemos apenas a persegui-la, 
n6s não teríamos tido uma grande realidade: nós 
temos que ajudar o Executivo nesse setor. E o 

Senado é a Casa mais qualificada para Isso, St:11 

ofender a setores do Executivo. Porque o Exec~: 
tlvo está comprometido, ele é parte. Então, o Si: 
nado é composto de homens de grande sabe 
doria, que foram Senadores no passado, Deput~ 
dos, Governadores, são homens que têm a sab::: 
daria política e que podem ter participação en 
situa_ção como essa, sem envolvimento oficial r--l, 
País. 

Acho que deve merecer um elastério nessa de 
signação, que essa competência deva ser ampli~ 
ciçl, para que, além do estudo da dívida, haja tarr: 
bém atribuições para se estudar as formas d, 
renegociação. 

E :que a Comiss_ão tenha condições de cri:-: 
_S_u_bcomissões ou designar membros desta Cas. 
para que, em seu nome, mas sem compram::: 
têM! a, possam obter, no mundo, informes de con-.. 
podemos apresentar um plano que seja sensív' 
aos credores internacionais. 

Eu posso dar testemunho à Casei de que tenh• 
estado com diversos Embaixadores e entre ~!~ 
não há pessimismo a respeito da dívida. Ninguéü 
tem dúvida de que o Brasil poderá pagar. Agor;; 
nós temos dúvidas de que possamos pagar es~, . 
dívida assim, nesses prazos, nesses juros, ness~, 
condições. 

Precisamos de um alento, e esse alento é nl1• 
o financiamento que nos permita concluir estr;: 
das, necessárias à produção, que estão par:>~•-:l_;:;~ 
centenas de pequenas hidrelétricas que es~o p~ 
radas, a construção de quase oito milhões c:.h 
casas, para que abriguemos trinta milhões. de f~ 
mílias no País. Escolas? Não houve dinheiro Pür' 
a Alemanha, depois •que saiu da guerra e peu. 
o Japão? Por que não sair para o Brasil? 

Então, Sr. Presidente, eu me felicito mais WT· 

vez, mas aCho que esta Comissão não se c!.c-.-': 
limitar ~os rigores do Regimento, ela deve ter alter 
nância e mobilidade para informar-se não só n.:., 
setores oficiais, corno sobretudo em todos os ot.: 
ttos segmentos; que foram cumpridos por e~.s~:c:­
capitais, até que eles vieram a consoijdar es~ 
débito em nossas mãos. 
. O SR. PRESIDENTE; (Carlos Chiarelli) -,- 5<'1 

Senadores, não havendo mais quem queira u~­
da palavra, apenas façc> o registro de encerr~ 
mente. 

Em primeiro lugar, lembrando que esta Comis 
são, de certa forma, na atualidade e na contempc 
raneidade, é a primeira manifestação concreta ,-:' .. _ 
Poder Legislativo, em termos de participar do prc 
cesso referente à divid"ã. externa e sua. negociação 
numa demonstração-cabal da valorização do Pc 
der Legislativo e do processo democrático;~~~­
Comissão- Constituída de acordo com cy foroc 
desta Casa, onde se assegurou, e faço questã.c 
de registrar a minha homenagem ao Uder d<= 
Partido _do Movimento Democrático _Brasileiro : 
Relator, Senador Fernando Henrique Cardoso 
que abriu mão da propordonalidade rigorosa dcLL 
termos regimentais, para que se pudesse ter ;­
ampliação de participação dos diferentes Partid_aL 
da Comlssão, de maneira que ela fosse a !T,;;;_h: 
representativa possível do _quadro partidário e (l;:t_~ 
diferentes opiniões, que de resto existem na_sodc 
dade brasileira - esta Comlssão. na qual estãc 
Partidos de Governo e Partidos de OpOSição, h::. 
verá de manter, e nisso ela há de se distinguU 
da COmiSsão constituída pelo Poder Executivo, 
a autonomia peculiar do Poder Legislativo. 
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Num segundo aspecto, eu gostaria de lembrar 
que esta Comissão nasce sqb a Égide de três 
diferentes vetores, nos termos da proposta da sua 
própria constituição, assinada por todos os Ude­
res de Bancada. 

Em primeirÓ lugar, a investigaçãO, -a avaliação 
e a auditagem da constituJção da dívida a serem 
feitas, usando todos os instrumentos, documen­
tos e informações onde quer que eles_ existam, 
haveremos de buscá-los, usando os me"ios legaiS -
e buscando as informaçôes da forma que nos 
autorize a expressão do Poder Legislativo e os 
instrumentos regimentais. __ 

Em segundo lugar, uma tarefa de acorltpailha­
mento, porque a audi:tagem e a investigação são 
uma visão do passado que se projeta no presente. 
Mas temos um compromisso também com o pre­
sente. Há uma renegociação no momento. Há 
uma moratória decretada. E õ Legislativo, através 
do Senado Federal, já que nos termos do art. 
42, inciso III da Cohstitulção, acordo a ser cele­
brado de natureza internacional passa, necessa­
J'Wnente, pelo aval do Senado Federal_ - por 
isso a Comissão s.e realiza no ~ia do Sen~do 
-haveremos d~ féU:er um acom_panhamento, que 
significará ao mesmo tempo oferecer um asses­
soramento que não que_bre a no~ autonomia, 
de natureza política, e ser um instrumento de fis­
calização permanente, de controle: permanente 
à ação negociadora que incumbe diretamente ao 
Executivo. 

E em terceiro lugar, aquilo a que se referiu-
o Senador Fernando Henrique Cardoso, e que 
eu insisto, porque me parece fundamental, que 
é o de ser um instrumento capaz de, à luz de 
nossa realidade e até de nossas difiçylda,des, abrir 
ln1 canal para valorizar a expectativa de influir, 
como um País significativo do Terceiro Mundo. 
na mudança dos critérios de negociação de cre­
dores e deve_dores, entre países ricos e países 
em desenvolvimento, para que se possa crescen­
temente sair, ou pelo menos colocar paralelamen­
te a negociação meramente financeira à negocia­
ção de cunho político fundamental, para que a 
dívida e sua solução tenha viabilidade, em tennos 
da proposta do Brasil e dos países hoje depen­
dentes e submetidos a essa, ~dívida. __ 

Quero assegurar ao Senado~ __ Yirgmo Távora, 
que lembrou a necessidade dessa desmistificação 
de todo o processo. e o esclarecimento da opinião 
pública; lembrar tambêm ao Senadqr Vu-gillo Tá­
vora e ao Senador Jamil Haddad, _que aqui não 
está, que foram precursores nesta luta, na Casa, 
por uma Comissão desta natureza. e com as nos­
sas homenagens fica, igualmente, a certeza de 
que o traba1ho pelo qual tanto lutaram haverá 
de ser feito por todos nós, a certeza final de que, 
com relação às manifestações elos Senadore~ Ro~ 
nan Tito, Aluízio Bezerr:r~~,?: Leite Chaves. ~ sug~?-­
tões com vistas ao critéiio operacional da Comis­
são, que foram segura_ e possivelmente acolhidas 
pelo nosso Rdator, em próxima reunião, teremos 
um plano e _um cronograma de trabalho trazido 
pelo ilustre Parlamentar e que será submetido, 
aprovado, e haverá de ser desdobrado, 

Eu apenas dou wna !nfonnação final à luz das 
gestões preliminannente feitas -pelo então, até 
agora e conUnuadamente Uder do PMDB, mas 
aínda não Relator da Comissão. e por mim, como 
Uder do PFL. e ainda não como Presidente da 
Comissão. ambos como Membros da Comissão 

- junto ao Presidente da República, no sentido 
de que possamos ouvir Sua Excelência, não em 
um depoimento formal, _que não é o casq,_ mas 
através de um contato comq se impõe_, porque, 
naturalmente, o depoimento de- Sua Excelência 
será dos mais valiosos. Isto poderâ acontecer: no 
primeiro momento útil de Expediente do Senhor 
Presidente. Querii sabe até amanhã1 mais segura­
mente no inícig da semai-ta que vem, quari.do­
i-etomamicis a a_tividade ordinária, segundo infor­
mação ainda hoje_ prestada pelo Chefe do Gabi­
nete Ciyil, em f~ce"da cJ.e~ons_tra~ão de interesse 
marcante do ?.residente em poder trazer-nos a 
SUa infonnação e oferecer todos 9~ subsidias que 
pessoalmente Sua Exc~lência tem a nOs as~e-: 
gurar. 

Agradeço a todos, agradeço a minha indicação 
para presidir esta Comissão e cumprimento meus 
companheiros, convocando-os para este trabalho 
solidário e importante. 

Está" encen-ada a reuruao. 
(Levanta-se a reuriião às 18 horas) 

INSmurO DE PREVIDêNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

25• REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 1987 

_Aos vinte e três dias dO mêS de abril do ano 
de hum mil novecentos e oit§!nta: e_ s_ete, às dezes­
seis horo:~_~•- sob a presldênciã_ do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e com a presença dos Senhores 
Cofiselheir65 Passos Porto~ Nilson Gibson, Luiz 
do Nascimento Monteiro, Geraldo Çjyedes e Gentil 
Humberto Barbosa~ reúne-se, ordinariamente, o 
Conselho Deliberativa do lnstituito de Previdência 
dos CongresSlstas -IPC, a fim de tratar d~ assun­
tos diversos. Ud.a e aprovada a ata da reunião 
anterior, o Senhor Presidente inicia os trabalhos 
colocando em pauta, parã: s'erem apreciados, os 
seguintes proCessos:· - a) de integralização de 
carênda do ex-Senador Marcelo Miranda Soares; 
- b) de averbação de mandato de: _Luiz Eduardo 
Maro-n ae Magalhães e Vrr@1io GalásSi; - c) de 
auxílio-doença a: Lúcia Santos Tomelin, Cyro O~ 
rries, Alba -Cavalcanti de Albuquerque e Joaquim 
Mariano Dias Menezes; - d) de concessão de 
pensão a Glória Maria Fe-lipe -dos Santos Caruso, 
esposa e curadora do ex-Deputado Jiúlio Caruso. 
Colocados em dlscUSSão, foram_t.Qdos aprovados 
por unanirrlldade. Em continuação, tãmbém corri 
aprovação unânime, foi apreciada .;s_ ,ReSolução 
n~ 08/87, que· iilStitui o SeQU.fo-preStafuista nos 
empréstimos pessoais concecfidos a partir de abril 
corrente e vai à publicação. Aprovadas, da mesma 
forma, as Resoluç_ões n.,.... 09 e 10/87, que tratam 
da aplicação dà Portaria SEDAP-880, de 15 do 
correrite. pUblicada no Diário Oftdal da União 
de 22/4, que detennina a incidênCia de 20% (vinte 
por cento) ·sobre os vencimentos a partir do mês 
de abril fluente, conseqüentemente sobre as pen­
sões do IPC e as gratificações dos seus servidores. 
A seguir, fOrain- .linda api-eciados e aprovados os 
processos de inscrição_cjO{> seguintes segurados 
facultativos: Adalberto José Carneiro Filho, Adau­

-tO Po:ses de Andrade, Adiléia . Oonça1ves Gomes· 
da Silva, AgoSõnno-Rocha Ferreira, Alaíde Alves 
de Souza, Alba Marilene de Miranda,-Alexandre 
Lopes Gonçalves, Almir José da Silva, Ana Oara 

Fonseca Serejo, Ana Cleide Andrade Silva, Ana 
Lúcia Zuqui Lisboa, Ana Maria de Almeida Gomes 
Fontes. Andrelito Alves dos Santos, Antonia Pe­
drosa Rodrigues, Antonio Euripedes Paulino, An­
tonio Felix Pereira, Antonio José Roque dos San­
tos, Antonio Pio S~vã .Vasconcelos, Aparecida d~ 
Fátima Alencar Rodrigu_es, Aparecido Squipano, 
Aquilino de Arruda Pinto, Argemiro de Oliveira, 
AugUsto Mena Barreto Neto, Aureliano Joaquim 
de Oliveira, Aurenice Oliveira _Câmara Brandão, 
nedita Hennenegilda de A!rrieida Lopes, Carlos 
Alberto Domingues Siqueira, Carlos_~ur Perei­
ra, Carlos Guilherme Serafím, Célia AlveS, Céllo 
Faria de_Ara_újo, Celso Jos_é Gonçalves. Çfcera 
Francisca dos Santos, Cirene Pessanha NaChado, 
aarlsrrion Pereira da Silva, Oeber Fernando Cor· 
deir_o, Di;~.gmar de Andrade Vileforte, Deusalene 
Milhomem Leite Silva, Dilson Emilfo Brusco, Do­
mingos N_oqueira de Macedo, Domingos Pereira 
da Silva, Domingos Soares de Oiiveir.,_Filho~- _[)o­
racy Souto Teixeira de SQuz,a, Edevaldes Alves, 
Edilson José Almeida de Oliveira,_Edson d~ Alen­
car Dantas, Edson Batista do Nascimento, Edval­
do Lima de Albuquerque, Eliana Navarro Garcia. 
Elinir T erezinha dos Santos, Elis Neisi de Oliveira, 
Elizaheth Te_reziohi;~. Valoci, Elizete Ferreira Gon­
çalves, Elza Moreira da Silva~ Emani ~vier Resen­
de_, Escolastlca lzabel_4qAm~ral Paschoal Ribeiro, 
Ewlice Luiz Teles, Femando Bãssit Lameiro. da 
Costa. Fernando Luiz_ Cunha Rocha, Francisca 
Freire Serafin Machado, Francisco de Assis lsídlo, 
Frandscci- das Ch::)9as Timbó, FranCisco Dias_ de 
Oliveira Junior, Francísco Mãrtlns de Freitãs,' 
Francisco Naurides Barros, Genibaldo Ricardo da 
Silva, Gera1do Alexandrino Casé, Geraldo Gomes 
de Faria, Gilbfirto Oliveira do N_aSc;imento, Gilsara 
das Neves Reis, Helio Antonio -~ob_rega de Quei­
roz, Horácio Rocha Motta~ Hundalto Guida, lrani 
Almeida de Moura, lrani Ribeiro dos Santos, lrlene 
Martins Pinheiro, Itelvina AI!'~ da Cos~. Jandui 
Honorato de Medeiros, Jaqueline MOreira Mouzi~ 
nho,Jarbas Bonifácio, Jayme _Roberto de Oliveira, 
Joana ferreira da Mata Alve_s, Joaniç:e Se~ Ger~ 
cia, Joáo AlveS da Silva, João Batista Brioso do 
NasC.imento, Joâo BatiSta Familiar, João Martins, 
João Pereira Dãnta.sLJocilia Quintino Guedes,Jof:.. 
ge Henrique P. Cartaxo de Arruda. Jorge Luiz de 
Oliveira, José Brâs da- Sil~. J.osê Felipe Rodri­
gues, José Gentilini de_ Morais, J_o_sé liclder de 
Queiroz. José Lopes Araujo Sobrioho, José Mar­
cos ResenQ.e, Jos_é de Souza_Ribeiro,Junia Barbo­
sa Muniz, Juvenal Fernanc.les doS Santos, Laudi~_ 
mira da Mata Fernandes, Lenir Cordeiro Guedes,­
Leticia Noqueira Neves, Levindo Abel do tlasd­
mento, LMa Pedro~o de Almeida, Luc:j_ Afonso _ 
de Olivelta, Luiza Maria Silva Soares, Manoel Anto- -
nio de Carvalho, Manoel Bernardino dos Santos, 
Manoel Soares da Silva, Manuel Lúcio de Jesus 
Leal, Marcos üdefonso de Araujo, Maria Angela 
Côrtes Marinho, Maria dos Anjos Cruz, Maria Anto­
nia Fonseca dos Santos, Maria do Carmo Gabriel 
Mar<::iel, Maria da Consolaçf!o Pinheiro_Silva, Maria 
Efigenia de Oliveira, Maria Elizabeth Oliveira Mar­
ques, Maria de Fátima Magalhães, Maria de Fáti­
ma Pereira Santos, Maria José dos Saptqs Silva, 
Maria Lúcia de Castro, Maria Lú:cia Nogueira, Ma- _ 
ria Madalena da Silva Carneiro, Maria da Paz da 
Silva Leocadio, Maria Regina Batista Machado, 
Maria do Rosário Vre"if-a .Abrunhosa Trindade, Ma­
ria do Socorro Aguiar Carvalho, Marilda Alves 
Campolina, Marilene Ribeiro de Miranda, Marinilda 
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dos Santos Brito, Mário _Viana Pereira Barbosa, 
Marivaldo Figueiredo Santana, Mércia Maria Au­
gusta Aires, Messias Pereira Passos, Moisés Lobo 
da Curiha. Nalvino Neto Ribeiro, Natal Pereira dos 
Santos, Néjea Nivea de Andrade Madruga, Nilma 
Nonato da Silva, Oiivia Freitas de Resende, Orione 
DUarte Maia, Osmar Cyreno nntíeiro, Osmar Hef~ 
vedo Pires, Otacilio Rodrigues da Silva, Pedro 
Hayrtom Custodio Ramos, Pedro de Souza Soa­
res, Raimundo Alves da Silva, Raimundo Nonato 
da Silva, Raul Flores da Cunha de Oliveira, Regi­
na1do Amado Alves de Uma, Renato Soares Cha­
gas, Ricardo Marinho Bandeira de MeJio, Rita Fer­
reira Sampaio, Ronaldo Rodrigues da Silva, Ro­
sângela Andrade Ribeiro, RW Alexandre Barba­
chan, Rui Mariano, Salmir LustosaArra!s, Salvador 
de Freitas Muniz, Samira el Ammar Müller, Seve­
rino GOmes de Almeida, Severino Valdivino Gon­
çalves, Silvia Maria Bonamigo Piccoli, Silvio Pe­
reira Santos, Sôiiiã--Cíistina Lopes, Sônia-Maria 
Rochael, Suzete Rodrigues Soares, Tania Terezá 
Neiva Souto, Teima ReginaAstolfi, Teofank:e Víef­
ra Amorim, Terezinha de Jesus Dantas, Termo­
zino João de SoUza, Valdemiro Elias de Souza, 
Vanda Wolney Cãvalcante Aires, Vanderilo Rodri­
gues da SilVa, Vicente Paulo Ayres da Silva, Walde­
cfría Melo Galvão, Waldemar Villas Boas Fl1ho e 
Willy Barcalor Jess. Nada mais havendo a tratar, 
ê encerrada a reunião às dezessete horas e dez 
minutos. E, para constar, eu, Zilaa Neves de Car­
valho, secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. - Senadof Nelson Carneiro. 

26' REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE !987 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano 
de hum mil novecentos e oitenta e sete, às dezes­
sete horas, sob a presidência do Senhor Senador 
Nelson Carneiro e com a presença dos Senhores 
Conselheiros Passos Pôrto, Martins Filho, João 
Lobo, Raymundo _ U~bano, Geraldo Guedes, Luiz 
do Nascimento Monteiro, Gentil Humberto Barbo­
sa, Jutahy Magalhães, Raul Bernardo e Milton Fi­
gueiredo, reúne-se, ordinariamente, o CorlSclho 
Deliberativo do Instituto de Previdênda dos Con­
gressistas- IPC, a "fim de tratar de assuntos diver­
sos. Uda e aprovada a ata da reunião anterior, 
o Senhor Presidente inicia os trabalhos comuni-

can~o que o obj~tivo da reunião seria para delibe­
rarem sobre o quorum necessário à eleição do 
Presidente do Orgão, em Plenário, em conse­
qüência da indagação formulada pelo Senhor Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Olysses Gliimaiâes, em Of. GP-Oni8187, de 28 
deSfé;-diailte da Corilissão dos textos legais que 
r'egem o IPC, nesse sentido. ComunicOu, ainda, 
riO mesmo Ofício, que em razãá desse fato, ficou 
adiada a eleição do Presidente até posterior deci­
sãO 'do Conselho. O Senhor Presidente apresen­
tou, ciirida, o requerimento encaminhado peloS~ 
nhor Deputado José Lourenço, datado de 23 do 
corrente, onde expõe a vacatio legls~ inclusive 
do Regulamento Básico de 1983, dando a inter­
pretação de que a votação deveria -ater-se ao crité­
-rio da meio ria simples de votos, presente a maioria 
dos membros da CaSa. Invoca o respaldo da 
Cól'iSill.iJ.iç:ão Federal e os Regimentos Internos 
da Câmara dos Deputados e dÕ Senado Federal. 
Após esses _escla~ecimentos todos os presentes 
debateram a matéria, concluindO por unanimi­
dade que cabe à Mesa da Câmara dos Deputados 
(ou do Senado Federal dentro de dois anos) pro­
ceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente 
deste Órgão~ -de aCordO- Cofn o seu Regimento 
Interno. Foi determinado que se oficiasse à Presi­
dência da Câmara dos Deputados de imediato 
sobre a decisão. Nada mais havendo a tratar, é 
encerrada _a reun-ião às dezessete horas e trinta 
minutos. E, para constar, eu, Zt1da Neves de Car­
valho, Secretária, lavrei a presente ata que, depois 
de lida e aprovada, ·será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Nelson Carneiro. 

RESOLUÇÃO N• 8187 

Institui seguro prestamista sobre os 
empréstimos pessoais concedidos pelo 
Instituto de Previdência dos Congressis· 
tas-IPC. 

Art. 19 fica insti~uído, nos empréstimoS pes­
soais concedidos a partir de abril de 1987, seguro 
prestamista, com c~bertura a~ o limite de Cz$ 
200.000,00 (duzentos mil cruzados), nos termos 
das normas gerais· e demais condições da apólice. 

Art. 2~ Em Caso de falecimento do mutuário 
durante a vigência do contrato, o saldo devedor 
será quitado pela Companhia Seguradora, deven-

do esta, ainda, pagar ao(s) beneficiário(s) indic 
do(s) as prestações recolhidas até o óbito. 

Art. ,:3? Permanece em viQor o disposto no ;:; 
13 da Resolução no 3/86; -cám referência aos o: 
tratos àssinados anteriormente à vigência da aç 
lice de seguro prestamista, enquanto houver 1 
niaTiescente. -- -- -

Art. 49 Revogam~se as disposições em -cç 
trário. -

Brasília, 28 de abril de 1987 ...::.:.senador Neffl( 
Carneiro, Presidente- Dr. Passos Pôrto, Cc 
selheito - Dr. Raul Bernardo, Conselheiro 
Dr. Luiz do Nasdmento Monteiro, Conselh.-' 
- Dr. Gentil Humberto Barbos!l, Conselh~:. 
- Deputado Nils~n Gibson, Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N• 9187 

Reajusta os atuais valores das ç.~ 
sOOs concedidas pelo Instituto de Pa~~ 
dênda dos Congressistas - IPC. 

O COnselho Deliberativo do instituto de Pre-. 
dência dos Congressrstas --!PC, nos termos • 
arl_43 da Lei n? 7.087, de 29 de dezembro • 
1982, alterado pelo art._:-19 da Lei n~ 7.586,. 
6- de janeirO de 1987, tendo em vista os At( 
n~ e n9 , respectivamente, da Comi.5-~= 
Diretora do Senado Federal e da Mesa da Cârricu 
dos Deputados, ambos de 1987, e, considera!!·~ 
as disposições do Decreto-lei n~ 2.302, de 21 C 
novembro de 1986, bem como parecer aprov;,,~ 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repi 
bUca em 14 de março de 1987, no Processo , 
00400.000008/87-33, pUblicado no Diário Co 
dal da União de 16 de março de 1987, e ail'!l1· 
Portaria n~ 880,-da Secretaria de Adminis"uaçi': 
Pública, de 15 de abril de 1987, publicado r_ 
Diário Olldal, de 22 de abril de 1987, 

Resolve: 
Art. 1° Reajustar em 20% (vinie por C-efit• 

os atuais valores _das pensões concedidas pc~ 
Instituto de Previdência dos Congressistas -IPI 
aos segurados obrigatórios e facultàtivos e ;:;.: 
respectivos benefidários. 
- Art _2: __ - Esta Resolu_ção entra em vigor na d::rt 
de sua publicação, retroagindo os seus efeitc 
financeiros a J9 de abril de 1987. 

Art: -3~ ---Revog-a:n1~5e as disposições em COJ 
trárlo. --- . . 

Brasília, de de 1987.-NelsonCãil.ü-.. ~ 
Presidente - Raul Bernardo, Conselheiro 
Luiz Monteiro, Conselheiro. 


